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Rua Tupis 485 – sala 114 – Centro  
 Belo Horizonte / MG CEP 30190-060 

  

Telefone: ( 31) 3261 -1194 - Fax: 2514 - 4591 
Internet: www.seapconcursos.com.br 

 

Horário de funcionamento: 
De 9 as 17 h, de segunda a sexta-feira. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELO/MG 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL 001/2015 

 
CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO 

ITEM ATIVIDADE DATA 

01 Início das Inscrições 11/05/2015 

02  Término das Inscrições 12/06/2015 

 
03 

Divulgação dos nomes dos candidatos, cargo e data de nascimento, na 
Prefeitura Municipal de Curvelo e no endereço eletrônico 
www.seapconcursos.com.br 

18/06/2015 

04 Prazo de Recurso referente aos candidatos não homologados. 19 a 22/06/2015 

05 
Resultado do Julgamento de Recurso referente os candidatos não 
homologados. 

26/06/2015 

06 
Divulgação das homologações das inscrições, locais e horários das Provas 
Objetivas no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Curvelo e no 
endereço eletrônico www.seapconcursos.com.br 

26/06/2015 

07 Prazo de Recurso referente aos candidatos não homologados.  29/06 a 01/07/2015 

08 
Resultado do Julgamento de Recurso referente os candidatos não 
homologados. 

10/07/2015 

09 Realização das Provas Objetivas  18 e 19/07/2015* 

10 
Divulgação dos gabaritos oficiais das Provas Objetivas no quadro de avisos 
da Prefeitura Municipal de Curvelo e no endereço eletrônico 
www.seapconcursos.com.br 

20/07/2015 

11 Prazo de Recurso referente aos Gabaritos das Provas Objetivas  11 a 15/12/2015 

12 Respostas aos recursos interpostos pelos candidatos 11/01/2016 

13 Resultado das Provas Objetivas  11/01/2016 

14 
Prazo de Recurso referente ao resultado das Provas Objetivas e  e n v i o  
d e  T í t u l o s  p a r a  o  c a r g o  d e  P r o c u r a d o r  M u n i c i p a l  I .  

12 a 14/01/2016 

14.1 Resultado das Provas Objetivas para o cargo Auxiliar de Serviços I. 18/01/2016 

14.2 
Prazo de Recurso referente ao resultado das Provas Objetivas para o 
cargo Auxiliar de Serviços I. 

19 a 21/01/2016 

15 
Resposta aos recursos interpostos pelos candidatos e resultado da Prova de 
Títulos  

01/02/2016 

16 Convocação para prova prática para os cargos: Auxiliar Administrativo I  01/02/2016 

17 Aplicação Provas Práticas  14/02/2016 

18 Resultado das Provas Práticas  18/02/2016 

19 Prazo de Recurso referente ao resultado das Provas Práticas 19 a 23/02/2016 

20 
Resultado Final das Provas Práticas e demais cargos para fins de 
homologação  

04/03/2016 

 

*As provas serão aplicadas no sábado caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de locais (espaços físicos) adequados nos 
estabelecimentos de ensino ou em outros locais disponíveis no Município de Curvelo. A confirmação será feita no dia 26/06/2015.

http://www.seapconcursos.com.br/
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                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELO/MG -  EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 001/2015 

 
O Prefeito do Município de Curvelo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, torna público 
que estarão abertas, no período de 1 1 /05/2015 a 12/06/2015, as inscrições p ara o Concurso Público de Provas Objetivas e Provas Práticas 
para provimento das vagas dos cargos do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Curvelo, de acordo com a seguinte legislação: Lei 
Complementar nº. 01/92 e alterações posteriores; Lei Municipal n° 2.609/2010 e alterações posteriores; Lei Complementar nº. 72/2010 e alterações 
posteriores; Lei Municipal 910/76 e alterações posteriores; Lei Orgânica do Município de Curvelo e alterações. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Concurso Público será realizado sob a responsabilidade da empresa SEAP - Serviço Especializado em Administração &  Projetos Ltda, 
CNPJ 08.993.055/0001-51, site www.seapconcursos.com.br, obedecidas às legislações pertinentes e as normas deste Edital. 
1.2. O Concurso Público compreenderá em Provas Objetivas de Múltipla Escolha para todos os cargos de caráter eliminatório e 
classificatório e Provas Práticas. As questões de múltipla escolha das Provas Objetivas terão quatro opções de resposta (A, B, C, D). As provas 
práticas, de caráter classificatório, serão aplicadas aos seguintes cargos: Auxiliar Administrativos, Motorista e Operador de Máquinas.  Após a 
homologação do Concurso, haverá a comprovação de requisitos e exames médicos, de caráter eliminatório sob responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Curvelo. 
1.3. O prazo de validade do Concurso Público é de 02 (dois) anos, contados da data da homologação do seu resultado final, podendo ser 
prorrogado por igual período, uma única vez, a critério da Administração Pública. 
1.4. Os cargos públicos efetivos descritos neste Edital, suas áreas de atuação, especialidades, números de vagas, habilitação exigida, 
jornadas de trabalho e vencimentos iniciais, os tipos de provas, e quantidade de questões são os previstos no Anexo III deste Edital. 
1.5. Caso surjam, no prazo de validade deste concurso público, outras vagas além das previstas para os mesmos cargos públicos efetivos 
previstos neste Edital, e, observados o interesse público e a necessidade do serviço, poderão ser nomeados  os candidatos aprovados neste 
certame, limitados ao quantitativo das novas vagas incorporadas e observada a ordem classificatória dos candidatos excedentes e candidatos 
com deficiência classificados. 
 
1.6. COMISSÃO SUPERVISORA DO CONCURSO PÚBLICO 

1.6.1 Será de responsabilidade da Comissão Supervisora de que trata a Portaria nº 8.648/2014 designada pelo Prefeito Municipal,  os 
procedimentos operacionais necessários à realização do Concurso, no que se refere às obrigações do Município. 
1.7. Regime Empregatício - O Regime Jurídico adotado é o Estatutário, nos termos da Legislação do Município. O local de trabalho será 
nas Secretarias que compõem a Administração, em todo o território do município.   
 
2. REQUISITOS BÁSICOS PARA INGRESSO NO CARGO 
2.1. Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital. 

2.1.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do § 1.º, do artigo 12, da Constituição Federal de 1988. 

2.1.2. Possuir, na data da posse, certificado/diploma de acordo com as exigências do cargo, especificadas no Anexo III deste edital, obtido em 
instituição de ensino público ou privado, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação. 

2.1.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais. 

2.1.4. Estar em dia com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino. 

2.1.5. Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse. 

2.1.6. Gozar de boa saúde física, sensorial e mental, estando apto para exercer todas as atribuições do cargo para o qual for nomeado, 
contidas neste Edital. 

2.1.7. Apresentar, na época da posse, os documentos comprobatórios descritos no Título 8 - Convocação e Posse. 

2.1.8. Para a posse, o candidato nomeado será submetido a  per íc ia  médica,  rea l i zada  po r  médico des ignado pe la  Prefe i tura  
Munic ipa l ,  podendo  ser  submet ido a  exames médicos c o m p l e m e n t a r e s , custeados pelo próprio candidato. O laudo médico emitido 
pelo profissional designado terá efeito conclusivo sobre as condições físicas, sensoriais e mentais necessárias ao exercício das atribuições do 
cargo público efetivo, observada a legislação específica. 

2.1.9. O médico do trabalho examinador poderá solicitar exames e testes complementares que julgar necessário para conclusão do seu parecer. 

2.1.10. O candidato considerado INAPTO no exame médico admissional, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, estará 
impedido de tomar posse e terá tornado sem efeito seu ato de nomeação. 

2.1.11. O candidato inscrito como pessoa com deficiência, se aprovado na forma do disposto neste edital, será submetido à inspeção 
médica a ser designada pela Prefeitura Municipal de  Curvelo. 

2.1.11.1. A inspeção médica de que trata o item 2.1.11 verificará se existe ou não caracterização da deficiência declarada pelo candidato, e 
em seguida emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional. A Inspeção Médica também deverá averiguar se existe compatibilidade da deficiência 
declarada pelo candidato com as atribuições do cargo para o qual foi nomeado, nos termos do art. 43, do Decreto Federal n.º 3.298/1999 e suas 
alterações. 

2.1.11.2. Qualquer candidato, sendo pessoa com deficiência ou não, que não comparecer no dia, horário e local marcado para realização da 
inspeção médica, será eliminado deste Concurso Público. 

2.1.11.3. O candidato às vagas da reserva legal, não considerado pessoa com deficiência pela Inspeção Médica nos termos do art. 4º e seus 
incisos, do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, perderá o direito à vaga reservada aos candidatos com deficiência, será eliminado da 
relação específica, terá seu ato de nomeação tornado sem efeito e permanecerá na relação de candidatos classificados para a ampla 
concorrência. 

2.1.11.4. O candidato inscrito como pessoa com deficiência, declarado inapto na inspeção médica em virtude de incompatibilidade da deficiência 
com as atribuições do cargo será eliminado deste Concurso Público e terá seu ato de nomeação tornado sem efeito. 

 

2.2. DAS INSCRIÇÕES 
2.2.1. As inscrições e  e m i s s ã o  d e  s e g u n d a  v i a  d o  b o l e t o  b a n c á r i o  p o d e r ã o  ser realizadas através do endereço eletrônico  
www.seapconcursos.com.br das 09h00min do dia 11/05/2015 até às 21h00min do dia 1 2 / 0 6 / 2 0 1 5 . Os interessados deverão preencher 
formulário eletrônico disponível no site da empresa realizadora do Concurso Público, informando todos os dados pedidos no referido formulário, 
que serão transmitidos à SEAP via Internet e imprimir o boleto bancário. 
2.2.2. Os candidatos interessados no certame, que não tiverem acesso à Internet, poderão se inscrever na Secretaria Municipal de Administração 
Políticas Sociais e Desenvolvimento Sustentável, situada à Rua Dr. Viriato Gonzaga, n° 80, antiga Silveira Lobo - Centro, Curvelo/MG de 08:00 às 
11:00 e 13:00h às 17:00h, exceto sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo. O candidato poderá emitir 2ª via do Boleto Bancário no 
endereço eletrônico www.seapconcursos.com.br até o dia 12/06/2015, para efetuar o pagamento na rede bancária até a data de vencimento do 
mesmo, no próximo dia útil. 
2.2.3. A inscrição via INTERNET só será efetivada após a confirmação do pagamento feito por meio do Boleto Bancário. Havendo mais de 
uma inscrição paga, independentemente do cargo escolhido, prevalecerá a última inscrição cadastrada e quitada, ou seja, com data e horário 
mais recentes. As demais inscrições realizadas não serão consideradas, e após o pagamento do boleto bancário, em hipótese alguma será 
realizada troca de cargo. 

2.2.4. O pagamento após a data de vencimento implica no CANCELAMENTO da inscrição.  

2.2.5. O candidato poderá inscrever-se ou nomear um procurador, através de procuração simples, com cópia dos documentos pessoais – 
Carteira de Identidade e CPF, bem como a descrição do cargo pretendido, para que realize a inscrição na sede da Prefeitura, caso o 

http://www.seapconcursos.com.br,/
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candidato não tenha acesso a INTERNET. A procuração ficará retida e deverá mencionar expressamente o cargo pretendido. 

2.2.6. O candidato e seu procurador são os únicos responsáveis pelas informações prestadas no Requerimento de Inscrição. O Município e/ou 
a entidade contratada para realização deste Concurso Público não se responsabilizarão por informações e endereços incorretos ou 
incompletos fornecidos pelo candidato ou seu procurador, que poderão ser retificados pelo candidato em Ata de Prova, no dia da prova objetiva. 

2.2.7. Depois de efetuada a inscrição, o respectivo boleto bancário para pagamento será entregue ao candidato ou a seu procurador. 
2.2.8. Objetivando evitar ônus desnecessário, especialmente quanto ao recolhimento de taxa de inscrição, recomenda-se que o candidato 
somente efetue a sua inscrição após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso, bem como certificar-se de que 
preenche as condições exigidas para o provimento do Cargo Público pretendido. 
2.2.9. O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser efetuado em dinheiro, mediante boleto bancário emitido, por ocasião do registro 
de inscrição do candidato, sendo essa a única forma válida de pagamento para fins de inscrição neste concurso, até o primeiro dia útil 
seguinte ao encerramento das inscrições, conforme Cronograma. 

2.2.10. O valor da taxa de inscrição está estabelecido para cada cargo público no ANEXO III deste Edital. 

2.2.11. Não serão aceitas inscrições em caráter condicional, por via postal, fac-símile (fax), correio eletrônico (e-mail) ou qualquer outro modo que 

não o especificado neste Edital. 

2.2.12.  O candidato é responsável pela veracidade das informações prestadas no Requerimento de Inscrição, arcando com as conseqüências de 

quaisquer incorreções, sendo que as retificações necessárias serão feitas em Ata, no dia da prova objetiva. O candidato, ao preencher o 

Requerimento de Inscrição, declara, sob as penas da lei, estar ciente das exigências e normas estabelecidas para este concurso e estar de 

acordo com as mesmas, bem como possuir os requisitos para o provimento do cargo público e estar em condições de apresentar os documentos 

comprobatórios, caso venha a ser empossado. 

2.2.13. O candidato terá sua inscrição homologada somente após a confirmação bancária do pagamento da taxa de inscrição. Não será 

considerado para fins de homologação de inscrição o comprovante de agendamento de pagamento. 

2.2.14.  A homologação das inscrições será divulgada por meio de listagem, afixada no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Curvelo e nos 

endereços eletrônicos www.curvelo.mg.gov.br e www.seapconcursos.com.br.  

2.2.15.  Da não-homologação das inscrições, caberá recurso à SEAP, a contar da data da divulgação conforme Cronograma, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, na Prefeitura Municipal de  Curvelo, no Setor de Protocolo dirigido à Comissão Supervisora ou enviado via Correios diretamente à 

Seap, com cópia do boleto bancário quitado. 

2.2.16.  O candidato poderá inscrever-se apenas para um único cargo. 

2.2.17.  A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste EDITAL, em 

relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

2.2.18.  O Edital na íntegra estará disponível  nas   páginas   dos   endereços   eletrônicos nos endereços eletrônicos www.curvelo.mg.gov.br e 

www.seapconcursos.com.br e no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de  Curvelo. 

2.2.19.  O preenchimento dos dados constantes do Requerimento de Inscrição é de total responsabilidade do candidato. 

2.2.20.  A declaração falsa dos dados constantes do Requerimento de Inscrição, bem como a apresentação de documentos falsos, acarretará 
o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em qualquer época, ficando o candidato sujeito às penalidades 
legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

2.2.21. O candidato com deficiência, caso necessite de tratamento diferenciado, deverá preencher os campos indicados no Requerimento de 

Inscrição e solicitar as condições especiais para realização das provas, nos termos do Título 3. 

2.2.22.  É  de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as etapas do Concurso Público, através das páginas dos 

endereços eletrônicos www.curvelo.mg.gov.br e www.seapconcursos.com.br e no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Curvelo. 

2.2.23.  A correção de eventuais erros de digitação ocorridos no nome, data de nascimento ou outros dados, deverá ser solicitada ao Fiscal 

de Sala, no dia e local de realização das provas objetivas e dirigidas, e constar em Ata. 

2.2.24.  O candidato que não possuir CPF, deverá providenciá-lo para fins de inscrição.  

 

2.3. DAS CONDIÇÕES E PROCEDIMENTOS PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

2.3.1. Somente serão isentos da taxa de inscrição os candidatos que, no período de 11/05/2015 a 13/05/2015: 

a) Declararem que não podem arcar com o valor da taxa sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, através de “Declaração de 

Hipossuficiência Financeira”, deste Edital, a saber: 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA (Poderá ser feito manualmente) 

 
Eu_________________________________________________________, Carteira de Identidade nº _________________, inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas sob o n° _____________________, candidato ao cargo de _______________________________, inscrito no Concurso 
Público da Prefeitura Municipal de Curvelo/MG – Edital nº 001/2015 sob o nº ___________, declaro que preencho as condições trazidas no 
Termo do Edital, especialmente a descrita no item 2.3, para o ato de isenção da taxa de inscrição, tendo em vista que a renda per capita de 
minha família, considerando-se, para tanto, os ganhos dos membros do núcleo familiar, que vivem sob o mesmo teto, é insuficiente para arcar 
com o pagamento da referida Taxa de Inscrição, respondendo civil e criminalmente pelo teor desta informação.  
__________________________________, ____/_____/_____.  
(local) (data)  
___________________________________________________ 

(assinatura) 

Atenção: Documentação comprobatória em anexo, rubricada e numerada conforme item 2.3.1 “b”.  
 

b) Comprovarem ser pobre no sentido legal, através de meio idôneo, como cadastro no Programa de Bolsa Família/Bolsa Escola, ou a 
comprovação no Cadastro único para Programas Sociais através do Número de Identificação Social – NIS, ou cópia simples, inclusive a última baixa 
na CTPS, demonstrando estar desempregado e não esteja recebendo nenhum beneficio previdenciário ou assistencial, seja FGTS ou outro, devendo 
as cópias estar rubricadas e numeradas manualmente.; 

2.3.2. O candidato que necessitar da isenção da Taxa de Inscrição deverá realizar a inscrição e não efetuar o pagamento do boleto bancário. Deverá 
levar a documentação em envelope lacrado contendo os documentos descritos no item anterior para ser entregue mediante protocolo, 
pessoalmente ou encaminhá-los pelos Correios, via Carta Registrada, com Aviso de Recebimento, para o endereço da Seção de Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Curvelo, aos cuidados da Comissão de Concurso Público - Edital 001/2015 – situada à Av. Dom Pedro II, nº 541 - Centro, 
Curvelo/MG – CEP 35790-000, exceto sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo, no horário de 12:00 às 17:00 horas - Tel : (38) 3721-3510. No 
envelope indicar: nome completo, cargo pretendido, nº de inscrição e o termo “PEDIDO DE ISENÇÃO”. 

2.3.2.1 – O pedido de isenção da Taxa de Inscrição deverá ser entregue pessoalmente, por representante ou enviado por meio de Carta Registrada 
com Aviso de Recebimento ao endereço do item 2.3.2, não sendo aceitos posteriormente, seja qual for o motivo alegado. A tempestividade da 
solicitação será feita pela data de postagem do documento ou protocolo. 

2.3.3. O pedido de isenção da Taxa de Inscrição será julgado pela SEAP, e será divulgado até o dia 01/06/2015 na página do endereço eletrônico 
www.seapconcursos.com.br, www.curvelo.mg.gov.br e no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Curvelo. 

2.3.4. Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no prazo de 3 dia úteis após a divulgação. Os 

http://www.curvelo.mg.gov.br/
http://www.seapconcursos.com.br/
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recursos deverão ser entregues no mesmo local do item 2.3.2 ou enviados via Sedex ou Carta Registrada com A.R. Os candidatos com pedido de 
isenção deferidos estão automaticamente inscritos no Concurso Público. Os candidatos cujo envio de documentação estiver incompleto, terão o 
pedido de isenção indeferido de pronto. 
2.3.5. O Resultado Final do julgamento dos recursos será divulgado em até três dias úteis antes do término das inscrições, no quadro de avisos da 
Prefeitura Municipal de Curvelo, no site www.curvelo.mg.gov.br, e em www.seapconcursos.com.br. 

2.3.6. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção da taxa de inscrição indeferidos, após a publicação do julgamento e conforme prazo do 
item 2.3.5, podem, querendo, pagar a taxa de inscrição referente ao cargo de escolha, constante do Anexo III do Edital, conforme item 2.2.1 deste 
Edital, não sendo aceitos posteriormente, seja qual for o motivo alegado. 

2.3.6.1. O pagamento da taxa de inscrição aos que tiverem o pedido de isenção indeferido, deverá ser efetuado – em dinheiro – mediante boleto 
bancário emitido através do site  www.seapconcursos.com.br. 
2.3.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa e/ou requerimento de devolução de taxa, via fax ou correio eletrônico. 

2.3.8. A simples entrega da documentação não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição, devendo acessar o site ou 
verificar no quadro de avisos da Prefeitura na data prevista no item 2.3.3. Caso a documentação enviada esteja incompleta, o pedido de isenção será 
indeferido de pronto, sem direito a recurso. O candidato cujo requerimento for deferido estará automaticamente inscrito. 

2.3.9. Não serão aceitos, após a entrega da documentação, acréscimos ou alterações das informações prestadas, sendo que a veracidade das 
informações poderá ser consultada junto aos órgãos gestores vinculadas ao Ministério do Desenvolvimento Social. O candidato poderá ser 
convocado para apresentar documentos originais através da Comissão de Concurso Público. 
2.3.10. O candidato é responsável pela veracidade das informações prestadas e pela autenticidade da documentação apresentada, sob as penas da 
lei, cabendo à Comissão de Concurso Público a análise do preenchimento dos requisitos e eventual indeferimento dos pedidos em desacordo, 
podendo, em caso de fraude, omissão, falsificação, declaração inidônea, ou qualquer outro tipo de irregularidade, rever a isenção. Constatada a 
ocorrência de tais hipóteses, serão adotadas medidas legais contra os infratores, inclusive as de natureza criminal, assegurado o direito ao 
contraditório e ampla defesa. 
2.3.11.  O Município de Curvelo não se responsabiliza pelo conteúdo dos envelopes recebidos, o qual será de inteira responsabilidade do candidato. 

2.3.12. Não será concedida isenção aos inscritos que já tenham efetuado o pagamento da respectiva taxa de inscrição. O candidato que tiver 
o pedido de isenção indeferido e que não regularizar a sua inscrição por meio do pagamento do respectivo boleto, terá o pedido de inscrição 
invalidado. O candidato não poderá alterar o cargo solicitado no pedido de isenção deferido. 

2.3.13.  É de exclusiva responsabilidade do candidato informar-se sobre o resultado do pedido de isenção. 
 
2.4. Outras informações: 

a) O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser efetuado em dinheiro, através de boleto bancário em qualquer agência bancária até 
o vencimento. Não será aceito depósito em caixa rápido, débito programado ou pagamento através de cheque. Realizar apenas o pagamento da 
inscrição não significa que o candidato esteja inscrito, devendo acompanhar as datas previstas no Cronograma, para a homologação das 
inscrições, bem como o boleto bancário quitado. 

b) A taxa de inscrição uma vez paga, somente será devolvida nos casos de: 

b.1) Cancelamento (a qualquer momento) ou suspensão do Concurso Público (antes da realização das provas); 

b.2) Exclusão de cargo oferecido,  pagamento da taxa em duplicidade ou após o término das inscrições ; 

b.3) Alteração da data das provas do certame, culpa ou dolo da comissão supervisora. 

b.4) Demais casos que a Comissão Supervisora de Concurso  Público julgar pertinente. 

b.5) O candidato poderá requerer a devolução da taxa de inscrição nos casos citados nas alíneas anteriores nas seguintes modalidades: 
de forma pessoal, de próprio punho ou através de procurador, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Curvelo, no endereço à av. 
Dom Pedro II n. 541, centro, Curvelo/MG; através de requerimento via Correios com Aviso de Recebimento ou Sedex e através do site da 
empresa organizadora (www.seapconcursos.com.br) com o preenchimento de requerimento por meio eletrônico. 

c) Confirmada a situação especificada de devolução de Taxa referente à inscrição, esta será devolvida ao candidato pela Prefeitura 
Municipal, através de depósito em conta-corrente ou ordem de pagamento, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis da data do requerimento do 
candidato, após a publicação do ato motivador da respectiva devolução. 

d) Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória ou condicional. 

e) Não serão recebidas inscrições ou recursos por via postal, fax, condicional e/ou extemporânea. 

f) Não serão aceitas inscrições com documentação incompleta. 

g) A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar atendimento especial para tal fim deverá 
levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não 
levar acompanhante não realizará as provas. A candidata lactante deverá solicitar atendimento especial com antecedência mínima de 10 
(dez) dias úteis diretamente à SEAP, apresentando cópia simples da certidão de nascimento da criança. 

h) O candidato com necessidade especial para realização das provas objetivas poderá informar no ato da inscrição. Caso o fato ocorra após o 
término das inscrições, deverá enviar a solicitação por escrito no prazo de até 10 (dez) dias úteis antes das Provas Objetivas, para análise do pedido, 
com resposta em 24 h após o recebimento.  

i) Os documentos enviados via Correios serão averiguados pela tempestividade da data da postagem. 

j) A SEAP não fornecerá exemplares de provas relativas a Concursos Públicos e Processos Seletivos anteriores. 
 

3. DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.1.Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscreverem em Concurso Público para provimento de cargo cujas 
atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, ficando reservado o percentual de cinco por cento (5%) em face 
da classificação obtida (Decreto n. 3298/99, art. 37, §1º ).  
3.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número 
inteiro subseqüente conforme disposto no art. 37, § 2º, do Decreto Federal nº 3.298 de, 20 de dezembro de 1999, não podendo o arredondamento 
acarretar a reserva de vaga em percentual superior a 20 % (vinte por cento) das vagas existentes e das que vierem a surgir após a publicação deste 
Edital e durante o prazo de validade do Concurso Público para cada cargo/especialidade. 
3.2. Considera-se pessoa com deficiência o candidato que se enquadrar nas categorias discriminadas no Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, com a redação dada pelo Decreto Federal n.º 5.296, de 02 de dezembro de 2004, e observado o disposto na Lei Federal n.º 
7.853, de 24 de outubro de 1989.  
3.2.1. Consideram-se deficiências que asseguram ao candidato o direito de concorrer às vagas reservadas, aquelas identificadas nas categorias 
contidas no Artigo 4º do Decreto Federal nº 3298/99: 

a) deficiência  física:  alteração  completa  ou  parcial  de  um  ou  mais  segmentos  do  corpo  humano,  acarretando  o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por  audiograma nas frequências de 
500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, 
que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º, ou a ocorrência simultânea de quaisquer condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 

http://www.curvelo.mg.gov.br/
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associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; utilização dos recursos 
da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho; 

e) deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 
3.2.1.1 O candidato que declarar ser pessoa com deficiência deverá apresentar laudo médico, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, emitido, no máximo, 120 (cento e vinte dias) 
dias antes do término das inscrições. 
3.2.2. O laudo médico (original ou cópia autenticada) e cópia simples do Documento de Identidade e CPF deverão ser encaminhados pessoalmente 
ou através de procurador, através de procuração simples, em envelope lacrado, mediante protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Curvelo, ou 
pelos Correios, através de SEDEX ou Carta Registrada, com Aviso de Recebimento, postado, impreterivelmente durante o período de inscrições, do 
dia 11/05/2015 a 12/06/2015, aos cuidados da SEAP Consultoria & Concursos Públicos - Rua Tupis, nº 485 – Sala 114, Centro, Belo Horizonte 
– MG / CEP 30190-060. Identificar no lado externo do envelope: Concurso Público Prefeitura Municipal de Curvelo – Laudo Médico – Nome 
completo, cargo, endereço e nº de inscrição. 
3.2.3. O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Município 
de Curvelo e a SEAP não se responsabilizam por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo a seu destino, devendo o candidato 
apresentar o comprovante dos Correios ou do Protocolo, em caso de ausência do nome na listagem a Comissão Supervisora ou entrar em contato 
diretamente com a organizadora. 
3.2.4. O laudo médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido, assim como não serão 
fornecidas cópias desse laudo. 
3.3. O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos aprovados e classificados 
na listagem de ampla concorrência no que se refere ao horário e ao conteúdo das provas, e aos critérios de avaliação e de aprovação. 
3.4. A realização de provas em condições especiais para o candidato com deficiência ficará condicionada à solicitação prévia do mesmo e à 
apresentação de toda documentação elencada no item 3.2 e seus subitens, observada a legislação específica. Os locais para a realização das 
provas deverão oferecer condições de acessibilidade aos candidatos com deficiência, segundo as peculiaridades dos inscritos. 
3.5. O candidato com deficiência deverá declarar no ato da inscrição, em espaço próprio do requerimento de inscrição, a sua condição de 
deficiência, e solicitar, se for o caso, procedimento diferenciado para se submeter às provas e aos demais atos pertinentes ao Concurso Público. O 
candidato que deixar de declarar a sua condição de pessoa com deficiência e não enviar o laudo médico não poderá alegá-la posteriormente, e 
submeter-se-á aos mesmos procedimentos oferecidos aos demais candidatos. 
3.6. O candidato com deficiência deverá requerer, no ato da inscrição, procedimento diferenciado, indicando as condições específicas necessárias 
para a realização das provas. 
3.7. Na falta de candidatos com deficiência aprovados para as vagas a eles reservadas, as mesmas serão preenchidas pelos demais candidatos 
aprovados e classificados na listagem de ampla concorrência, com estrita observância da ordem classificatória. 
3.8. Para efeito de contratação, a deficiência do candidato será avaliada por Junta Médica designada pela Prefeitura Municipal, que decidirá de forma 
terminativa sobre a caracterização do candidato como pessoa com deficiência, e, em caso afirmativo, sobre a compatibilidade da deficiência com o 
exercício das atribuições da função pública. 
3.9. Caso a Junta Médica, designada pela Prefeitura Municipal conclua pela incompatibilidade da deficiência com as atribuições da função pública 
para o qual for contratado, o candidato com deficiência será eliminado do Concurso Público, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa. 
3.9.1. Caso a Junta Médica, designada pela Prefeitura Municipal conclua ter o candidato aptidão física e mental para o exercício das atribuições da 
função pública para o qual for contratado, mas não o caracterize como pessoa com deficiência por ele declarada, o mesmo retornará para a listagem 
de ampla concorrência. 
3.10. O não-comparecimento à perícia médica, observado o disposto no subitem 3.8, acarretará a exclusão do candidato da listagem relativa às 
pessoas com deficiência, permanecendo listado apenas na classificação da ampla concorrência. 
3.11. Os candidatos que no ato da inscrição, se declararem pessoas com deficiência, se aprovados no Concurso Público, terão seus 
nomes publicados na lista geral dos aprovados e em lista à parte. A convocação para contratação será feita a partir do candidato portador 
de deficiência melhor classificado no cargo. 
3.12. Os casos omissos neste Edital em relação às pessoas com deficiência obedecerão ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999. 
3.13. As vagas reservadas aos candidatos considerados pessoas com deficiência estão contidas no total de vagas oferecidas e distribuídas neste 
Concurso Público, conforme discriminado no Quadro de Vagas do Anexo III deste Edital. 
3.14. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência será divulgada pela 
Internet, no endereço eletrônico www.seapconcursos.com.br, www.curvelo.mg.gov.br, e no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de 
Curvelo na ocasião da divulgação dos locais e horários de realização das provas objetivas. 
3.15. O candidato disporá de 3 (três) dias úteis, a partir da divulgação da relação citada no subitem anterior para contestar o indeferimento, devendo 
entrar em contato imediatamente com a  empresa organizadora, e se necessário, protocolar o seu recurso. Após esse período, não serão aceitos 
pedidos de revisão. 
3.15.1. Os pedidos de revisão deverão ser encaminhados à SEAP Consultoria & Concursos Públicos - Rua Tupis 485 – Sala 114, Centro, Belo 
Horizonte – MG CEP 30190-060. Identificar no lado externo do envelope: Concurso Público P.M de Curvelo – Assunto: Recurso - Laudo 
Médico – Nome completo, cargo, endereço. O prazo de resposta será de 48 h após o recebimento. 

 
4. DAS PROVAS 
4.1. O Concurso Público consistirá na aplicação de Provas Objetivas, Práticas e de Títulos. 
4.1.1. As Provas Objetivas, de caráter classificatório e eliminatório, são as descritas no ANEXO III deste edital. As Provas Objetivas, e Práticas serão 
realizadas conforme previsto no Cronograma do Concurso Público, página 2, deste Edital. Os locais e horários serão divulgados no quadro de avisos 
da Prefeitura Municipal de Curvelo e nos endereços eletrônicos www.seapconcursos.com.br, www.curvelo.mg.gov.br. 

4.1.2. As Provas Objetivas constarão de questões de múltipla escolha com 04 (quatro) opções (A, B, C, D) e uma única resposta correta. 

4.1.3. As Provas Objetivas terão a duração de 03 (três) horas. 

4.1.4. As Provas Objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 
4.1.5. As respostas das Provas Objetivas deverão ser transcritas para o Cartão Resposta, que é o único documento válido para correção 
eletrônica. Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato, sendo da responsabilidade exclusiva deste os 
prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente, emenda ou rasura, ainda que legível. 

4.1.6. Será aprovado o candidato que obtiver nota igual  ou superior a 50% (cinqüenta por cento) do total de pontos das provas 

inerentes as funções, especificadas no ANEXO III deste Edital. 

4.1.7. Será reprovado/desclassificado o candidato que zerar qualquer prova ou não obtiver 50% (cinqüenta por cento) dos pontos na prova 

de Conhecimentos Específicos. 

4.1.8. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente do valor da nota final. 

4.1.9. As sugestões bibliográficas são as citadas no Anexo II deste Edital. 

4.1.10. Havendo alteração da data prevista para realização das provas, será publicada, com antecedência, nova data, com ampla divulgação. 

 
4.2 DAS PROVAS PRÁTICAS 
As provas práticas serão realizadas na data prevista no Cronograma do Concurso Público, sendo que os casos de alteração psicológica e/ou 
fisiológica temporárias (estados menstruais, luxações, fraturas, etc.) que impossibilitem a realização dos testes ou que diminuam a capacidade física 
dos candidatos, não serão levados em consideração, não sendo dispensado nenhum tratamento privilegiado, nem aplicação em data diversa da 
prevista no Cronograma. 
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a) DAS PROVAS PRÁTICAS DE TRÂNSITO – Excluído conforme Errata nº 4 

 
b) PROVA PRÁTICA – AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 
Somente se submeterão à Prova Prática para Auxiliar Administrativo I, os candidatos aos cargos de Auxiliar Administrativo I, dentro do 
quantitativo de corte especificado. Serão convocados 2 (duas) vezes o número de vagas do cargo, inclusive os candidatos com empate de 
pontuação nas Provas Objetivas. O candidato deverá comparecer ao local determinado conforme Cronograma, com antecedência mínima de 
30 (trinta) minutos portando documento oficial com foto e caneta preta ou azul. O candidato não poderá fazer uso de telefone celular e 
similares durante a realização da Prova Prática e não poderá conversar com os demais candidatos.  

 

Quadro II - CARGOS COM PROVAS PRÁTICAS PARA AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 

 
CÓDIGO 

 
CARGO 

 
Nº VAGAS 

N° DE CANDIDATOS CONVOCADOS PARA 
PROVA PRÁTICA – SEGUINDO A RIGOROSA 

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

01 Auxiliar Administrativo I 42 84 

 

4.3 A prova prática de caráter classificatório terá o valor de 100 pontos, e consistirá nos seguintes tópicos: 

a) digitação e backup de um ofício com o emprego correto dos pronomes de tratamento, no valor de 30 pontos, em no máximo 10 minutos. 

b) digitação e backup de uma planilha no Excel, no valor de 30 pontos, em no máximo 10 minutos. 

c) gerar o comprovante de CNPJ, CPF, Certidões da Receita Federal, INSS e Caixa Econômica Federal, através da Internet, nos endereços 

eletrônicos dos órgãos, no valor de 40 pontos, em no máximo 10 minutos. Cada item gerado terá o valor de 8 (oito) pontos.  

4.3.1 Será atribuída nota zero ao candidato que não conseguir cumprir as tarefas dentro do prazo determinado, de acordo com os tópicos. 

 

4.4 DA PROVA DE TÍTULOS – CARGO Nº 38 PROCURADOR MUNICIPAL I 
4.4.1  De acordo com a Lei Orgânica Municipal, Artigo 83, a prova de títulos, de caráter classificatório, terá pontuação máxima de 06 (seis) pontos. 
Somente serão considerados os títulos que tiverem correlação com a área do cargo pretendido, conforme descrito abaixo: 

 

Quadro II - Títulos de Escolaridade para o cargo de Procurador Municipal I 

 
Item 

 
Certificado 

 
Duração 

 
Máx. de Certificados Pontos por Título 

1 Pós-Graduação Mínimo de 360 horas 1 (um) 1 ponto 

2 Mestrado —— 1 (um) 2 pontos 

3 Doutorado —— 1 (um) 3 pontos 

4.4.2 Serão considerados válidos para efeitos de contagem de pontos, os Títulos/Certificados de escolaridade obtidos em instituição de ensino 
reconhecida pelo MEC, devidamente concluídos. Os pontos atribuídos aos Certificados serão considerados exclusivamente para efeito de 
classificação. 
4.4.3 Os Certificados entregues guardarão direta relação com as atribuições dos cargos em Concurso Público, podendo ser exigidos todos os 
originais no momento da posse. Não serão aceitas declarações. 

4.4.4 Não serão atribuídos pontos aos certificados entregues como requisito mínimo para inscrição. 

4.4.5 Não serão atribuídos pontos aos certificados entregues sem especificação clara da carga horária. 
4.4.6 Os Títulos/Certificados autenticados deverão ser entregues em envelope lacrado conforme previsto em Cronograma, enviados via Correios 
acompanhados de Declaração, no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal ou encaminhados via Correios por SEDEX ou CARTA 
REGISTRADA com Aviso de Recebimento diretamente à Seap, contendo a Declaração de conteúdo, para o endereço da empresa realizadora 
deste certame: Seap – Concurso Público – Ref. Prefeitura Municipal de Curvelo /MG – Prova de Títulos - Rua Tupis, nº 485 – Sala 114, Centro, Belo 
Horizonte – MG CEP 30190-060, constando no envelope o nome do candidato, nome do concurso, n° de inscrição, cargo pretendido. 
4.4.7 Os Títulos/Certificados de escolaridade autenticados deverão ser protocolados ou postados em envelope lacrado, tamanho Ofício, sendo 

analisado pela tempestividade de entrega ou postagem. 

4.4.8 Os títulos serão considerados somente se estiver em conformidade com as especificações do Anexo III, de acordo com o cargo pleiteado. 
4.4.9 Os títulos de escolaridade deverão seguir rigorosamente a ordem prevista no item 4.4.1, QUADRO II, acompanhados da Declaração 

de Entrega de Títulos/Certificados, devidamente preenchido em duas vias para o caso de protocolo junto a Prefeitura, datado e assinado pelo 
candidato, conforme modelo a seguir: 

Modelo de Declaração de Entrega de Títulos/Certificados – Concurso Público Prefeitura Municipal de C u r v e l o /MG – Edital 001/2014 
(poderá ser feito manualmente) 

 
N° de inscrição: 

Data de Nascimento 
CPF:  
Nome do candidato: 

Código e descrição do cargo pretendido: 

Descrição dos Títulos - 01 título/certificado por linha totalizando no máximo 06 (seis) pontos: 
 

Local e Data, 
  
 

Assinatura 
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5 DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
5.4 A divulgação dos locais e horários das Provas Objetivas, de Títulos e  P r á t i c a s  será feita conforme Cronograma do Concurso Público, 
página 2, deste Edital, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Curvelo e nos endereços eletrônicos  www.seapconcursos.com.br e 
www.curvelo.mg.gov.br. 
5.5 O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto, de 
acordo com o Horário de Brasília, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, documento oficial de identificação com foto 
conforme subitem 5.2.1 e comprovante de inscrição, disponível na área do candidato, através de login com CPF e senha cadastrados. Não haverá 
tolerância no horário estabelecido no comprovante de inscrição, ficando ao candidato que chegar após o fechamento dos portões, vedada a 
entrada no local respectivo e será automaticamente eliminado do concurso. 
5.2.1.  Serão considerados  documentos  de  identidade:  carteiras  expedidas  pelos  Comandos  Militares,  pelas  Secretarias  de Segurança Pública, 
pelos Institutos de Identificação; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); 
Passaporte; Certificado de Reservista; Carteiras Funcionais do Ministério Público; Carteiras Funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho; Carteira Nacional de Habilitação com foto. 
5.3. O candidato impossibilitado de apresentar, no dia das provas, documento oficial de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, 
deverá apresentar documento que ateste o registro de ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, nos 3 0 (trinta) dias anteriores à 
realização das provas e outro documento que contenha fotografia e assinatura. Em caso de perda do Cartão de Inscrição, no dia da prova, o 
candidato deverá procurar a Coordenação do concurso no local de sua realização. A inobservância destas prescrições importará na 
proibição ao candidato de ingressar no local da prova e em sua automática eliminação do concurso, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 
5.4. O candidato, sob pena de sua eliminação do concurso, após ter assinado a lista de presença, não poderá ausentar- se do local de 
realização da sua prova, sem acompanhamento de um dos fiscais responsáveis pela aplicação das provas. Igualmente, será eliminado do 
concurso o candidato que deixar de assinar a lista de presença ou não devolver a folha de respostas. Poderá levar o caderno de prova após 
permanência mínima de 01 (uma) hora dentro de sala. Não será permitida a permanência dentro do local de prova após entrega da folha de respostas; 
não será permitido fumar ou manter conversas paralelas inclusive ao termino da prova, devendo o ambiente permanecer em ordem e silêncio.  
5.5. Também será eliminado do concurso, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, o candidato que: 
a) praticar ato de descortesia ou falta de urbanidade com qualquer fiscal ou agente incumbido da realização das provas; 
b) tentar ou utilizar-se de qualquer espécie de consulta ou comunicação verbal, escrita ou gestual, com terceiro ou com outro candidato; 
c) valer-se do auxílio de terceiro para a realização da prova; 
d) tentar ou utilizar-se nas dependências dos locais de prova de qualquer espécie de consulta em livros, códigos, manuais, impressos, 
anotações, equipamentos eletrônicos, tais como relógios, “walkmans”, gravadores, calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, ou por 
instrumentos de comunicação interna ou externa, tais como telefones, “pagers”, “beeps”, entre outros; 
e) quebrar o sigilo da prova mediante qualquer sinal que possibilite a sua identificação, quando assim vedado; 
f) utilizar-se de processos ilícitos na realização da prova, se comprovado posteriormente, mediante análise, por meio eletrônico, estatístico, 
mecânico, visual ou grafotécnico; 
g) portar armas; 
h) perturbar, de qualquer modo, a ordem e a tranqüilidade nas dependências dos locais de prova. 
5.6. É vedado o esclarecimento ao candidato sobre enunciado das questões ou sobre o modo de resolvê-las. 
5.7. O candidato deverá preencher a folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, assinalando por inteiro o espaço 
correspondente à alternativa escolhida. A folha de respostas será o único documento válido para efeito de correção da prova. Obrigatoriamente, 
o candidato deverá devolver ao fiscal de prova a folha de respostas devidamente preenchida e assinada. Em nenhuma hipótese haverá substituição 
da folha de respostas por erro do candidato. 
5.8. Será considerada nula a Folha de Respostas que estiver preenchida a lápis e sem assinatura. O candidato será considerado AUSENTE no 
resultado da Prova Objetiva. 
5.8.1. Não serão atribuídos pontos das questões rasuradas ou em branco, bem como divergentes do gabarito que apresentarem duplicidade de 
resposta, ainda que uma delas esteja correta. 
5.9. Após a entrega do Cartão de Respostas, não será permitido a permanência do candidato no local de realização das provas ou o uso dos 
sanitários. 
5.10. A duração das Provas Objetivas serão de 03h (três horas), sendo permitida a saída dos candidatos da sala com o caderno de provas 
decorridos 60 (sessenta) minutos contados do início da prova. 
5.11. Os 02 (dois) últimos candidatos de cada sala somente poderão sair juntos do local de realização da prova. 
5.12. Não será permitido, em nenhuma hipótese, o ingresso ou a permanência de pessoas estranhas ao Concurso Público no local de aplicação 
das provas. 
5.13. Após entrega do Cartão Resposta não será permitido o uso dos sanitários. Poderá ser utilizado detector de metais nas entradas dos 
sanitários durante a realização das provas objetivas e dirigidas. 
5.13.1. O gabarito para a conferência do desempenho dos candidatos será publicado pela SEAP conforme Cronograma, no quadro de avisos da 
Prefeitura Municipal de Curvelo e nos endereços eletrônicos www.seapconcursos.com.br, www.curvelo.mg.gov.br. 
5.14. Os objetos de uso pessoal serão colocados em local indicado pelo fiscal de prova e retirados somente após a entrega do Cartão Resposta, 
devendo o candidato levar somente o material estritamente necessário. 
5.15. Não haverá segunda chamada para as provas. O não comparecimento a quaisquer das provas resultará na eliminação automática do 
candidato. 
5.17 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas em virtude de afastamento de candidato da sala 
de provas. 
5.18. Em hipótese alguma serão realizadas provas fora do local, cidade, data e horários determinados. Não serão levados em consideração os 
casos de alteração psicológica ou fisiológica e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações. Não haverá guarda-
volumes para quaisquer objetos. 

5.19. Para se ter acesso ao local das provas é imprescindível a apresentação do documento oficial de Identidade com foto, caneta azul ou preta  
e o comprovante de inscrição do concurso público, disponível para impressão na página principal do site através de login e senha cadastrada,  
levando  também o  boleto  bancário  com  quitação  da  rede  bancária,  no caso  de  candidato com  inscrição  não homologada, de cujo recurso 
não obteve resposta de acordo com os prazos previstos neste Edital.  

 
6 DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 
6.1 Apurado o total de pontos, na hipótese de empate, serão adotados os seguintes critérios para o desempate, aplicados sucessivamente: 
a) O candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme o parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro 
de 2003 – o Estatuto do Idoso. Persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato que, sucessivamente: 
b) entre os maiores de 60 (sessenta) anos, seja o mais idoso; 
c) obtiver maior aproveitamento na prova de Conhecimentos Específicos; 
d) obtiver maior aproveitamento na prova de Língua Portuguesa; 

e) obtiver maior aproveitamento na prova de Conhecimentos Gerais; 
f) obtiver maior aproveitamento na prova de Matemática; 
g) obtiver maior aproveitamento na prova de Informática; 
h) persistindo o empate será dada preferência ao candidato de idade mais elevada, considerando ano, mês e dia de nascimento. 
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7 DOS RECURSOS 
Caberá recurso à SEAP em única e última instância desde que interposto nos respectivos prazos estabelecidos neste Edital, após a divulgação 
do evento e, protocolizados diretamente na Seção de Protocolo da Prefeitura Municipal de Curvelo, situada à Av. Dom Pedro II, nº 541 - Centro, 
Curvelo/MG – CEP 35790-000 - exceto sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo, no horário de 08:00h ás 10:00h e 12:00 ás 17: Tel : (38) 3721-
3510 ou encaminhado através dos Correios, por meio de SEDEX com AR, (considerando-se sua tempestividade pela data da postagem), dentro 
de um envelope devidamente identificado e lacrado, com os dizeres: Prefeitura Municipal de  Curvelo – Concurso Público – Edital 001/2015, nº 
de inscrição, nome completo e cargo - para a SEAP- Serviço Especializado em Administração e Projetos Ltda. Rua Tupis, 485 sala 114 – Centro 
– Belo Horizonte / MG – CEP 30.190-060: 
a) ao edital; 
b) ao processo de inscrição/isenção e laudo médico; 
c) às questões, gabarito e resultados das Provas Objetivas e Práticas; 
d) erros de cálculo das notas ou retificação de dados. 
7.1 O recurso será: 

a) Individual, não sendo aceitos recursos coletivos; 

b) Digitado ou datilografado, em duas vias (original e cópia), para cada um dos subitens previstos no item 7.1 contra o qual o candidato pretenda 
recorrer; 
c) Elaborado com formulário de recurso deste Edital para cada item recorrido, da qual conste a identificação precisa do item, o nome do 
candidato, o seu número de inscrição, o cargo público efetivo para o qual concorre e a sua assinatura; 
d) Redigido com argumentação lógica e consistente, dentro dos prazos estabelecidos no Cronograma. 
e) Todas as decisões que tenham repercussão na esfera de direitos do candidatos dentro dos prazos previstos no Cronograma do Concurso. 

7.2 Os recursos que tenham por objeto as questões, o gabarito e o resultado das provas devem conter a indicação clara do número da 
questão, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada na publicação oficial, além da indicação da bibliografia pesquisada, 
referente a cada questão recorrida, bem como as razões de seu inconformismo, conforme previsto no Cronograma do Concurso Público. 

7.3.1. O candidato poderá enviar o recurso via Internet, dentro dos prazos estabelecidos no Cronograma, através do link de “Interposição de Recursos”, 
e seguir as instruções ali contidas, através do login com CPF e senha cadastrados no sistema. O candidato receberá protocolo do recurso enviado, 
devendo manter o endereço de e-mail e telefones de contato cadastrados corretamente no banco de dados da organizadora.  
7.3 Será rejeitado liminarmente o recurso que: 
a) não contiver os dados necessários à identificação do candidato ou do item recorrido na capa do recurso; 
b) não contiver qualquer identificação do candidato no corpo do recurso, 

c) for postado ou protocolado fora do prazo estipulado no subitem 7.1; 
d) estiver incompleto, obscuro ou confuso; 
e) for encaminhado para endereço diverso do estabelecido; 
f) não atender às demais especificações deste Edital. 
7.4 Se, do exame do recurso, seja por recurso administrativo ou por decisão judicial, resultar em anulação de questão da prova objetiva d e 
múltipla escolha, os pontos correspondentes à questão anulada serão atribuídos a todos os candidatos, ainda que estes não tenham recorrido 
ou ingressado em juízo. Caso seja necessário, será retificado o resultado das Provas Objetivas ou Provas Práticas, após análise do recurso 
protocolado dentro do prazo previsto do Cronograma.  
7.5 Se houver alteração do gabarito oficial, o mesmo será republicado. O gabarito ou resultado das provas, se alterado em função de recursos 
impetrados, eventualmente, poderá gerar alteração da classificação obtida inicialmente para uma classificação superior ou inferior, ou a 
desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para a prova. 
7.6 O recurso será interposto no prazo de 03 (três) dias úteis contados do primeiro dia útil subsequente à data de publicação do gabarito oficial, no 
quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Curvelo e nos endereços eletrônicos www.seapconcursos.com.br, www.curvelo.mg.gov.br. 
7.7 O prazo previsto para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos, conforme as datas previstas no Cronograma do 
Concurso. 

 
8 CONVOCAÇÃO E POSSE 
8.1. O candidato aprovado receberá, pelo correio ou protocolo próprio do município, uma carta de convocação para posse. 
8.1.1. Os candidatos convocados para a posse serão submetidos a exames médicos compostos de entrevista médica e exames complementares. 
O candidato convocado deverá entrar em contato com a SubSecretaria Municipal de Recursos Humanos Informática e Apoio Administrativo 
da Prefeitura Municipal de Curvelo, localizada à Av. Dom Pedro II, nº 541 - Centro, Curvelo/MG – CEP 35790-000 - exceto sábado, domingo, 
feriado ou ponto facultativo, no horário de 08:00 às 10:00 e de 12:00 às 17:00 horas – Telefone: (38) 3722 - 2504. 
8.1.2. O exame médico terá caráter exclusivamente eliminatório e os candidatos serão considerados aptos ou inaptos, assegurando o direito ao 
contraditório e ampla defesa. 
8.2. A convocação dos candidatos para esta fase será processada, gradualmente, mediante as necessidades do Município de Curvelo, nos 
cargos de que trata o presente concurso, observando-se a ordem de classificação dos candidatos e a aptidão nos exames pré-admissionais. 
8.3. Para a efetivação da Posse é indispensável que o candidato apresente os seguintes documentos originais e uma cópia simples: 
a) Documento de Identidade de reconhecimento nacional, que contenha fotografia. 
b) Certidão de Nascimento ou Casamento, atualizada. 
c) Título de Eleitor com comprovação de quitação. 
d) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação ou outro documento que comprove estar quite com as obrigações militares, se do 

sexo masculino. 
e) 02 (duas) fotos 3x4 recentes coloridas. 
f) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, caso seja cadastrado. 
g) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), caso não seja cadastrado no PIS/PASEP. 
h) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 
i) Comprovante de Escolaridade ou habilitação exigida para o provimento do cargo pretendido, adquirida em instituição oficial ou legalmente 

reconhecida. 
j) Registro no Conselho de classe, se for o caso. 
k) Declaração de não ocupar outro cargo público, ressalvados os previstos no Art. 37, XVI, a, b e c da Constituição Federal. 
l) Declaração de que não é aposentado por invalidez. 
m) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio até a data da posse. 
n) Comprovante de residência atualizado. 
o) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) Apto expedido por Médico ou Junta Médica designada pela Prefeitura Municipal 
8.4. Os modelos das declarações constantes nos itens k, l e m serão disponibilizados no setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Curvelo por ocasião da posse do candidato. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1. A Prefeitura Municipal de Curvelo e a empresa SEAP - Serviço Especializado em Administração e Projetos Ltda. não se responsabilizam 
por quaisquer cursos, livros, apostilas ou textos referentes a este concurso público, ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com 
este Edital. 
9.2. A classificação final será publicada com a relação dos candidatos classificados e excedentes, constando o somatório das notas das Provas 
Objetivas, Provas Práticas e da Prova de Títulos, bem como listagem a parte dos deficientes classificados. 
a) A aprovação no concurso público regido por este Edital assegurará a nomeação dentro do número de vagas previsto no Anexo III deste Edital. 
b) A aprovação dos candidatos classificados além do número de vagas previsto no Anexo III assegurará apenas a expectativa de direito à 

http://www.seapconcursos.com.br/
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nomeação, ficando o ato condicionado ao surgimento de novas vagas, ao interesse da Administração, da disponibilidade orçamentária, da estrita 
ordem de classificação, aos candidatos com deficiência classificados e do prazo de validade do concurso. 
c) As despesas relativas à participação do candidato no concurso, alimentação, locomoção, hospedagem, apresentação para posse e exercício 
correrão às expensas do candidato. 
d) Os membros da Comissão Supervisora do Concurso Público nº 001/2015 não poderão participar do Concurso Público como candidatos. 
9.3. A publicação da classificação final deste concurso será feita em duas listas, contendo a classificação de todos os candidatos e a 
outra, das pessoas com deficiência na ordem de classificação da listagem geral. A listagem final constará os candidatos classificados e 
excedentes. 
9.4. Em nenhuma hipótese haverá justificativa para os candidatos pelo descumprimento dos prazos previstos neste Edital, nem serão aceitos 
documentos após as datas estabelecidas, nem qualquer tipo de complementação, inclusão, substituição de documentos. A comprovação da 
tempestividade de qualquer solicitação ou envio de documentação de acordo com os prazos deste Edital, será feita pela data de postagem 
do documento, sendo o conteúdo do envelope de inteira responsabilidade do candidato. 
9.5. Todas as publicações  referentes  a  este  Concurso Público,  incluído  este  Edital,  na  íntegra  e  seu  extrato,  até  a  sua homologação,  serão   
divulgadas   no  Quadro  de  A visos  da  Prefeitura  Municipal  de    Curvelo  e   nos  endereços  eletrônicos www.seapconcursos.com.br, 
www.curvelo.mg.gov.br. 
9.6. É de responsabilidade do candidato o acompanhamento de todos os atos publicados referentes a este Concurso Público, no Quadro de Avisos da 
Prefeitura Municipal de Curvelo e nos endereços eletrônicos www.seapconcursos.com.br, www.curvelo.mg.gov.br. 
9.7. A análise das provas e dos recursos será de responsabilidade da empresa Serviço Especializado em Administração e Projetos Ltda. 
9.8. As novas regras ortográficas não serão cobradas neste concurso público. 
9.9. A  homologação  do  concurso  a  que  se  refere  este  Edital  é  de  competência  do  Prefeito Municipal, após  a  publicação  do  resultado 
final. 
9.10. Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, atos, avisos, nomeações  e convocações relativas a 
este Concurso Público que vierem a ser publicados no Quadro de Aviso da Prefeitura Municipal de  Curvelo e nos endereços eletrônicos 
www.seapconcursos.com.br, www.curvelo.mg.gov.br. 
9.11. O candidato convocado para a posse fica obrigado a submeter-se à perícia médica, a critério da Prefeitura do Município de  Curvelo, que 
confirme a capacidade física, mental e psicológica do mesmo para a posse e exercício do cargo público de provimento específico a que se 
submeteu em concurso público. 
9.12. Durante todo o processo de realização do Concurso Público referente a este edital, as informações serão prestadas pela empresa SEAP - 
Serviço Especializado em Administração e Projetos Ltda. As respostas fundamentadas dos recursos ficarão disponíveis na sede da Seap para 
consulta individual até a data de homologação deste concurso. Após a homologação do resultado final deste concurso, todas as informações serão 
prestadas pela Comissão Supervisora do Concurso Público nº 001/ 2015. 
9.13. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que 
lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para o evento correspondente, circunstância que será mencionada com a devida 
antecedência em Edital, Errata ou aviso a ser publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Curvelo e nos endereços eletrônicos 
www.seapconcursos.com.br e www.curvelo.mg.gov.br de forma a assegurar as informações a  t o d o s  os candidatos. 
9.14. Decorridos 06 (seis) anos da data de homologação deste Concurso Público, não restando recurso pendente, as provas e o processo pertinente 
ao mesmo serão incinerados. 
9.15. Os casos omissos, não previstos neste Edital ou não incluídos no Requerimento de Inscrição, serão apreciados pela Comissão 
Supervisora deste Concurso Público. 
9.16. Todas as vagas oferecidas neste edital serão obrigatoriamente preenchidas dentro do prazo de validade do Concurso. 

 
Curvelo, 23 de Fevereiro 2015. 

 
Maurilio Soares Guimarães 

Prefeito Municipal de Curvelo  
 

 Edital retificado em 11/03/2015 conforme Errata n° 01. 
 Edital retificado em 18/03/2015 conforme Errata n° 02. 
 Edital retificado em 14/05/2015 conforme Errata n° 03. 
 Edital retificado em 21/07/2015 conforme Errata nº 04. 
 Edital retificado em 02/12/2015 conforme Errata nº 05. 
 Edital retificado em 14/01/2016 conforme Errata nº 06. 
 Edital retificado em 29/11/2016 conforme Errata nº 07. 
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ANEXO I - DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 
Prestar serviços de digitação; redigir expedientes sumários, tais como: cartas, ofícios e memorandos, de acordo com modelo e normas 
preestabelecidos; auxiliar nos serviços de organização e manutenção de cadastros, arquivos e outros instrumentos de controle administrativo; 
distribuir e encaminhar papéis e correspondências no setor de trabalho; auxiliar nos serviços de atendimento e recepção ao público; executar 
atividades auxiliares de apoio administrativo; zelar pelo equipamento sob sua guarda, comunicando à chefia imediata a necessidade de 
consertos e reparos; atender e encaminhar as partes que desejam falar com a chefia da unidade; executar outras atribuições afins. 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS I 
Executar atividades auxiliares de apoio, especialmente: executar trabalhos braçais pertinentes a serviços urbanos e rurais; executar atividades 
manuais semiqualificadas em edificações, vias públicas, rodovias e congêneres; trabalhos de limpeza, conservação e manutenção de prédios, 
praças e jardins públicos, escolas municipais, móveis, utensílios e equipamentos; serviços de copa e cozinha; serviços de portaria; prestar 
serviços relativos à horticultura; controlar a entrada e saída de veículos e máquinas; controlar o abastecimento de água, correspondência e outros 
serviços municipais nos distritos e zona rural; atender às normas de segurança e higiene do trabalho; executar outras tarefas afins. 
 
CADASTRADOR I 
Proceder à medição de edificações e terrenos para verificação de área; levantar dados com vistas à classificação cadastral das edificações; 
proceder ao cadastramento sistemático dos  imóveis  do   município; cadastrar os produtores, comerciantes eventuais e permanentes, profissionais 
liberais e autônomos e outros prestadores de serviços de qualquer natureza; organizar e atualizar arquivo de cadastro;  preparar  tabelas, quadros 
e gráficos; colaborar  na  confecção  de relatórios;   executar  outras tarefas afins. 
 
CARPINTEIRO I 
Selecionar, medir e cortar madeira; confeccionar, montar e assentar estruturas e peças de madeira; operar máquinas próprias para o serviço de 
carpintaria; preparar formas para concreto; executar outras tarefas afins. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – CONTADOR  
Exercer trabalhos da Contadoria do Município, de acordo com a Lei Orgânica do Município, Lei Federal nº 4.320/64, Lei Complementar Federal nº 
101/2000 e instruções Normativas da Secretaria de Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e dos Tribunais de Contas; estudar, fiscalizar, 
orientar e superintender as atividades fazendárias que envolvem matéria financeira e econômica de natureza complexa; realizar estudos e 
pesquisas para o estabelecimento de normas diretoras de  contabilidade do Município; orientar e superintender a atividade relacionada com a 
escrituração e o controle de quantos arrecadem rendas, realizem despesas, administrem bens do Município; realizar estudos financeiros e 
contábeis; emitir pareceres sobre operações de créditos; organizar planos de amortização da dívida pública municipal; realizar a análise contábil e 
estatística dos elementos integrantes dos balanços; supervisionar a prestação de contas e auxílios recebidos pelo Município; assinar  balanços e 
balancetes; executar a escrituração analítica dos atos ou fatos administrativos; escriturar contas correntes diversas; levantar balancetes 
patrimoniais e financeiros e encaminhar processos de prestação de contas; examinar empenhos de despesas, verificando a classificação e a  
existência de saldo nas dotações; elaborar relatórios de execução orçamentária e gestão fiscal; efetuar programação financeira e cronograma de 
execução mensal de desembolso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior hierárquico. 
 
COVEIRO I 
Executar abertura de sepulturas dentro das normas de higiene e saúde pública; proceder à inumação de cadáveres; providenciar a exumação 
de cadáveres, quando necessário, em atendimento a mandado judicial ou ação policial em articulação com a Polícia Técnica; executar trabalhos 
de conservação e limpeza de cemitérios e necrotérios; atender as normas de higiene e segurança do trabalho; executar outras tarefas afins. 
 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO (SUPERVISOR) 
Planejar, orientar e acompanhar as atividades pedagógicas  desenvolvidas nos estabelecimentos de ensino sob sua supervisão; planejar, 
executar e  avaliar, sistematicamente, a ação pedagógica com o corpo administrativo e docente; orientar as pesquisas e experiências pedagógicas, 
bem   como   coordenar sua execução e divulgação; supervisionar cursos de atualização para o corpo docente; promover reuniões e  orientar  o  
trabalho dos coordenadores de ensino; supervisionar  programas de caráter cívico, cultural, artístico  e  esportivo, sendo ouvidos  os  diversos 
setores da   escola   e  comunidade; supervisionar  as  atividades de assistência ao educando, especialmente higiene e merenda escolar; 
supervisionar o uso de recursos à disposição da escola; executar outras tarefas afins. 
 
FISCAL DE OBRAS I 
Exercer  a  fiscalização geral na  área de obras, verificando   o  cumprimento das Leis Municipais referente à execução de obras particulares, bem 
como, fiscalizar  obras  municipais; efetuar  vistorias  em  obras para verificar  Alvarás de Licença de Construção; acompanhar o  andamento 
das construções autorizadas pela   Prefeitura,   a   fim de constatar a sua conformidade com  as plantas aprovadas; exercer a representação de 
construções, notificando ou embargando obras que estejam em desconformidade com as plantas  aprovadas; verificar denúncias; executar 
fiscalização das inscrições fiscais  em  comércio  inicial; prestar informações e emitir pareceres  e  requerimentos sobre  construções,  ampliar 
pareceres, reforma e demolição de prédio; efetuar fiscalização  de loteamentos, calçamentos  e  logradouros públicos; efetuar descalcionamento de 
lotes; lavrar autos de infração, comunicado à autoridade competente sobre as irregularidades encontradas nas obras  fiscalizadas; liberar embargo; 
fiscalizar construções e comércio informal de uma forma preventiva e corretiva. 
 
FISCAL DE POSTURAS 
Efetuar comandos gerais, identificando contribuinte que exerça atividade sem a devida licença garantindo o cumprimento de normas e 
regulamentos do Município; fiscalizar os estabelecimentos comerciais, feiras, bares, casas de jogos e outros, inspecionando e adentrando no local 
para verificar a higiene e condições de segurança, visando o bem social; atender às reclamações do público em geral quanto aos problemas que 
prejudiquem o seu bem-estar, segurança e tranquilidade, com referência às residências, estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores 
de serviços, fiscalizando e fazendo cumprir as disposições do Código de Posturas; manter-se atualizado sobre a política de fiscalização de 
posturas, acompanhando as alterações e divulgações feitas em publicações especializadas, colaborando na difusão da legislação vigente; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.  
 
FISCAL SANITÁRIO I 
Fazer cumprir a legislação municipal relativa  a saúde, higiene da população e demais disposições da política administrativa mediante: fiscalização 
permanente, lavratura de autos de infração e imposição de multas, interdição do estabelecimento, cumprimento de diligências, informações e 
requerimentos  que  visem a expedição de autorização, licença, permissão ou concessão; desenvolver outras  tarefas concernentes à fiscalização 
sanitária; executar outras tarefas afins.  
 
MOTORISTA I 
Dirigir automóveis, caminhonetes, veículos leves de transporte  de passageiros, caminhões, micro-ônibus, ônibus escolar e ambulâncias; verificar 
diariamente as condições de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do radiador, bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, 
embreagem, nível de combustível entre outros, para o transporte de cargas; verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está 
completa, bem como devolvê-la à chefia imediata quando do término da tarefa; zelar pela segurança dos passageiros, verificando o fechamento 
de portas e o uso de cintos de segurança; efetuar transporte de pacientes que necessitam de atendimento urgente, dentro ou fora do  Município; 
realizar transporte de estudantes da rede municipal de educação; orientar o carregamento e descarregamento de cargas a fim de manter o 
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equilíbrio do veículo e evitar  danos aos materiais transportados; observar os limites de carga preestabelecidos, quanto ao peso, altura, 
comprimento e largura; fazer pequenos reparos de urgência; manter o veículo limpo, interna e externamente e em condições de uso, levando-o 
à manutenção sempre que necessário; observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo; auxiliar no carregamento e 
descarregamento de volumes; auxiliar na distribuição de volumes, de acordo com normas e roteiros preestabelecidos; conduzir os servidores da 
Prefeitura, em lugar e hora determinados, conforme itinerário estabelecido ou instruções específicas; anotar em formulário  próprio, a quilometragem 
rodada, viagens realizadas, cargas transportadas, itinerários percorridos e outras ocorrências; recolher ao local apropriado o veiculo após a 
realização do serviço, deixando-o corretamente estacionado e fechado; executar outras tarefas afins. 
 
OPERADOR DE MÁQUINAS I 
Operar máquinas, rodoviárias, agrícolas e tratores; executar terraplanagem, nivelamento de ruas e estradas assim como abaulamentos; abrir 
valetas e cortar talude; operar máquinas rodoviárias em escavação, transporte de terras, aterros e trabalhos semelhantes; operar com máquinas 
agrícolas de compactação, varredouras mecânicas e tratores; comprimir com rolo compressor, cancha para calçamento ou asfaltamento; auxiliar 
no conserto de  máquinas; lavrar e discar terras, preparando-as para plantio; cuidar de limpeza e conservação das máquinas, zelando pelo bom 
funcionamento dos mesmos; dirigir automóveis, caminhões e outros veículos destinados ao transporte de cargas; executar tarefas afins. 
 
PEDREIRO I 
Executar tarefas de assentamento de meio-fio, sarjeta e manilha de barro ou concreto; zelar pela limpeza do local de trabalho e conservação do 
equipamento usado; executar outras tarefas afins. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
Ministrar ensino fundamental (de 1º a 5º ano) e ensino pré-escolar (1º e 2º período); colaborar na execução de programas de caráter cívico, 
cultural e artístico, integrando escola e comunidade; colaborar no desenvolvimento  de atividades de assistência ao educando, especialmente 
higiene, saúde e merenda escolar; zelar pelo material didático à sua disposição; providenciar a conservação, limpeza e boa apresentação das 
dependências da escola; cadastrar e efetivar matrícula dos alunos e, sempre que se fizer necessário, elaborar  a escrita escolar; executar outras 
tarefas afins. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
Promover, incentivar e orientar as práticas físicas e recreativas junto às escolas, creches, centro esportivo e outros; incentivar por meio de 
processos pedagógicos e outros processos educativos, a cultura moral, cívica, intelectual e física através da  prática desportiva e recreativa; 
trabalhar pelo aperfeiçoamento das crianças, proporcionando- lhes orientação relativa aos melhores métodos para seu desenvolvimento 
biopsicossocial; dar assistência técnica às representações desportivas do Município; elaborar planos e projetos em conjunto com a Secretaria de 
Educação; Secretaria de Cultura,  Desporto, Lazer e Turismo, Secretaria de Saúde e Secretaria de Administração, Políticas Sociais e 
Desenvolvimento Sustentável, visando o desenvolvimento do esporte e recreação no Município; orientar e assistir adequadamente a elevação do 
nível de eficiência das atividades físicas e recreativas; executar  atividades relativas à promoção estudantil e comunitária; preparar e executar 
atividades compatíveis com idade e condições físicas e mentais das crianças; fazer avaliações periódicas  sobre o desenvolvimento dos alunos e 
tomar medidas junto à Secretaria de Educação, quando observadas anomalias em seu estado físico e mental, procurando acompanhar o 
processo de recuperação; orientar e supervisionar a realização de atividades recreativas em praças, escolas, clubes, entidades classistas ou 
assistenciais e conjuntos esportivos; planejar, em conjunto com a direção das unidades, as atividades a serem desenvolvidas com todas as 
crianças, observando técnicas adequadas às diversas faixas etárias; estar em contato permanente com  os titulares das demais áreas de ensino 
da unidade para melhor desenvolver os seus trabalhos; misturar aulas de educação física às várias turmas da unidade, orientando jogos, 
exercícios e recreações, dentro do plano preestabelecido e atualizado mensalmente; auxiliar os demais professores e monitores desportivos nas 
atividades recreativas, bem como nas excursões, passeios e apresentações artísticas; colaborar com a direção da unidade em suas atividades 
gerais, auxiliando inclusive, na manutenção da ordem e da disciplina; apresentar sugestões à direção da unidade visando o aprimoramento das 
atividades desenvolvidas. 
 
TÉCNICO NÍVEL MÉDIO I – LABORATÓRIO  
Manipular soluções químicas, reagentes, meios de cultura e outros; manipular e manter os experimentos em adequada conservação; dar 
assistência técnica aos usuários do laboratório; analisar e interpretar informações obtidas de medições, determinações, identificações, definindo 
procedimentos técnicos a serem adotados, sob supervisão; interpretar resultados dos exames, ensaios e testes, sob orientação, encaminhando- 
os para a elaboração de laudos; proceder à realização de exames laboratoriais sob supervisão;  realizar experiências e testes em laboratório, 
executando o controle de qualidade e caracterização do material; separar soros, plasmas, glóbulos, plaquetas e outros; auxiliar na confecção de 
laudos, relatórios técnicos e estatísticos; preparar os equipamentos e aparelhos do laboratório para utilização; coletar e ou preparar material, 
matéria prima e amostras, testes, análise e outros para subsidiar pesquisas, diagnósticos, etc; auxiliar professores e alunos em aulas práticas e 
estágios; preparar amostras, lâminas microscópicas, meios de cultura, soluções, testes químicos e reativos; controlar e supervisionar a utilização 
de materiais, instrumentos e equipamentos do Laboratório; zelar pela manutenção, limpeza, assepsia e conservação de equipamentos e utensílios 
do laboratório em conformidade com as normas de qualidade, de biossegurança e controle do meio-ambiente; participar de programa de 
treinamento, quando convocado; executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática; grau 
máximo de responsabilidade imprescindível à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da  unidade administrativa e 
da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO NÍVEL MÉDIO I – SAÚDE BUCAL 
Receber e registrar  pacientes em consultórios dentários; auxiliar dentistas em exames e tratamentos; divulgar princípios de higiene e de profilaxia; 
fazer a matrícula de pacientes na unidade, orientando-os sobre as prescrições princípios de higiene e cuidados alimentares; preencher boletins 
estatísticos e redigir relatórios das tarefas executadas; executar tarefas correlatas de escritório;  colaborar nos programas educativos de saúde bucal; 
colaborar nos levantamentos e estudos epidemiológicos como coordenador, monitor, anotador; educar e orientar os pacientes ou grupos de 
pacientes sobre prevenção e tratamento de  doenças bucais; realizar demonstração de técnicas de escovação; realizar a remoção de indultos, 
placas e cálculos supragengivais; executar a aplicação de substâncias para a prevenção de cárie dental; grau máximo de  responsabilidade 
imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I - ASSISTENTE SOCIAL  
Realizar/participar de estudo social, atendimento individual e em grupo, acolhimento e reinserção social, orientação para benefícios, orientação 
familiar, visita domiciliar e hospitalar, sobreaviso nas emergências, atividades comunitárias; participar de reuniões técnico- administrativas e de 
estudo de caso; instruir os usuários em eventos internos e externos e  em internação em hospital geral e/ou especializado; preencher 
prontuários com informações técnicas  e diário de livro  de ocorrências; realizar assembleia de usuários; compor a equipe multidisciplinar; orientar 
a população quanto aos seus direitos e deveres; organizar cursos, palestras e reuniões; registrar e controlar atendimentos  e  emitir relatórios; 
atender as solicitações da Ouvidoria do Município e Ministério; participar de cursos de atualização promovidos pela Entidade; atender  as 
Normas Regimentais inerentes à  função; colaborar com a chefia imediata quando for solicitado; realizar outras atribuições compatíveis com sua 
especialização profissional; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I - CIRURGIÃO DENTISTA 
Diagnosticar, avaliar e planejar procedimentos odontológicos; atender, orientar e executar tratamento odontológico em todas as  fases do 
desenvolvimento humano (infância, juventude, fase adulta e terceira idade); analisar e interpretar resultados de exames radiológicos e 
laboratoriais; orientar sobre  saúde, higiene e profilaxia oral, prevenção de cárie dental  e doenças periodontais; constatar necessidade e 
realizar  exodontias; orientar e   executar   atividades   de urgências odontológicas; realizar  pequenas cirurgias ambulatoriais; participar, conforme  
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a  política interna da  Secretaria  Municipal  de Saúde  de  projetos,  cursos, eventos, convênios e programas de  ensino, pesquisa e extensão; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; realizar exame clínico com a finalidade de conhecer a realidade epidemiológica de 
saúde bucal da comunidade; encaminhar e orientar os usuários que apresentarem problemas mais complexos, a outros níveis de especialização, 
assegurando o seu retorno e acompanhamento, inclusive para fins de complementação do tratamento; prescrever e aplicar especialidades 
farmacêuticas de  uso interno e externo indicadas, em odontologia e outras orientações na conformidade dos diagnósticos efetuados; emitir laudos, 
pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência; executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; 
grau máximo de responsabilidade imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa 
e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – ENFERMEIRO 
Prestar assistência ao paciente nos postos de saúde e em domicílio quando necessário; realizar consultas e procedimentos invasivos de 
competência do enfermeiro e prescrever ações conforme respalda a Lei Regulamentadora da Enfermagem 7.498/1986; implementar ações para 
a promoção da saúde junto à comunidade; instruir e controlar serviços  executados por auxiliares, referentes à enfermagem e também no que se 
refere aos padrões de organização da Unidade de Saúde exigidos pela Vigilância Sanitária; realizar curativos, acompanhá-los ainda que mais 
delicados e retirar suturas; prestar assistência às gestantes; prestar os  primeiros cuidados aos recém- nascidos; participar do planejamento e 
implantação de programas de saúde pública e de educação em saúde da comunidade; padronizar o atendimento enfermagem; avaliar o 
desempenho técnico-profissional dos integrantes da Equipe; supervisionar as áreas de trabalho sob sua responsabilidade; realizar atendimento 
em grupo e procedimentos de enfermagem mais complexos; realizar palestras aos grupos operativos relacionados à sua  formação profissional; 
buscar ativamente casos prioritários dentro de sua área de atuação para inserção nos grupos operativos desenvolvidos; elaborar relatórios sobre 
assuntos pertinentes a sua área; estar disponível para campanhas Ministeriais, Estaduais e Municipais desenvolvidas no município inclusive aos 
finais de semana; grau máximo de responsabilidade imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da 
unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I - ENGENHEIRO CIVIL 
Prestar assessoramento técnico em sua área de conhecimento; executar atividades profissionais típicas, correspondentes à sua respectiva 
habilitação superior; orientar, quando solicitado, o trabalho de outros servidores; acompanhar, fiscalizar e emitir laudos técnicos de todas as obras  
em execução. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – FISIOTERAPEUTA 
Realizar ações de reabilitação – ações que propiciem a redução de incapacidades  e deficiências com  vistas  à  melhoria da qualidade de vida dos 
indivíduos,  favorecendo sua reinserção social, combatendo a discriminação e  ampliando o acesso ao sistema  de  saúde;  realizar diagnóstico, 
com levantamento dos problemas de   saúde   que   requeiram ações de prevenção de deficiências e das necessidades em  termos de reabilitação; 
desenvolver ações  de acompanhamento das crianças que apresentam risco para alterações no desenvolvimento; realizar ações para  a  
prevenção de deficiências   em   todas   as fases  do  ciclo  de  vida dos indivíduos; acolher os usuários que requeiram cuidados de reabilitação, 
realizando orientações, atendimento, acompanhamento, de acordo  com  a  necessidade dos  mesmos; realizar  o atendimento individual sempre 
que a clínica do paciente demandar; desenvolver ações de Reabilitação Baseada na Comunidade - RBC que pressuponham valorização do 
potencial da comunidade, concebendo todas  as pessoas como agentes do processo de reabilitação e inclusão; acolher, apoiar e orientar as 
indivíduos, principalmente no momento do diagnóstico, para o manejo das situações oriundas da deficiência de um de seus componentes; 
acompanhar o uso de equipamentos auxiliares e encaminhamentos quando necessário; realizar encaminhamento e acompanhamento das 
indicações e concessões de órteses, próteses e atendimentos específicos realizados por outro nível de atenção à saúde; realizar ações que 
facilitem a inclusão escolar, no trabalho ou social de pessoas com deficiência; grau máximo de responsabilidade imprescindíveis à função; realizar 
outras tarefas de acordo  com  as  atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO CARDIOLOGISTA 
Realizar atendimento e acompanhamento sobre os casos de insuficiência cardíaca congestiva, arritmias cardíacas, síncope; realizar atendimento 
sobre pacientes portadores de marcapasso; solicitar e realizar exame ergométrico; realizar diagnóstico e acompanhar as cardiopatias congênitas 
em adultos e crianças, valvopatias, dislipidemias, coronariopatia: angina estável e instável, pacientes em recuperação de infarto agudo do 
miocárdio; realizar avaliação pré-operatória; grau máximo de responsabilidade imprescindíveis àfunção; realizar outras tarefas de acordo com as 
atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. terapêutico do usuário, proposto pela referência; participar das 
reuniões e treinamentos promovidos e indicados pela Secretaria Municipal de Saúde; participar da programação e elaboração da agenda de 
trabalho em conjunto com demais profissionais da Unidade de Saúde e disponibilizar tempo para a realização de grupos operacionais, entrevistas 
e discussões com a comunidade assistida; ser corresponsável pelas ações de promoção, prevenção, manutenção e recuperação da saúde da 
população; trabalhar em rede com os demais serviços assistenciais; grau máximo de responsabilidade imprescindíveis à função; realizar outras 
tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho.  
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO CLÍNICO GERAL 
Executar atividades profissionais da área da Saúde correspondentes à sua especialidade tais como: diagnósticos, prescrições de medicamentos, 
tratamentos clínicos preventivos ou profiláticos, emissão de laudos; executar  atividades de vigilância à saúde; participar  do planejamento, 
coordenação e execução dos programas, estudos, pesquisas e  outras atividades de saúde, articulando-se com as diversas instituições para a 
implementação   das   ações integradas; participar do planejamento e execução de programa de treinamento em serviço e capacitação de recursos 
humanos; participar e realizar reuniões e práticas educativas junto à comunidade; integrar a equipe multiprofissional, promovendo a 
operacionalização dos serviços,  para  assegurar  o efetivo atendimento às necessidades  da população; realizar atendimento e acompanhamento 
sobre os casos de insuficiência cardíaca congestiva, arritmias cardíacas, síncope; realizar atendimento sobre pacientes portadores de marca 
passo; solicitar e realizar exame ergométrico; realizar diagnóstico e acompanhar as cardiopatias congênitas em adultos e crianças, valvopatias, 
dislipidemias,  coronariopatia: angina estável e instável, pacientes em recuperação de infarto agudo do miocárdio; realizar avaliação pré-operatória; 
grau máximo de responsabilidade imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa 
e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO DERMATOLOGISTA 
Executar atividades profissionais da área da Saúde correspondentes à sua especialidade tais como: diagnósticos,  prescrições de medicamentos,  
tratamentos clínicos preventivos ou profiláticos, emissão de laudos; executar atividades de vigilância à saúde; participar do planejamento, 
coordenação e execução dos programas, estudos, pesquisas e  outras atividades de saúde, articulando-se   com  as diversas instituições  para a 
implementação das ações integradas; participar e realizar  reuniões  e práticas educativas junto à comunidade; integrar equipe multiprofissional, 
promovendo a operacionalização dos serviços,  para  assegurar  o efetivo atendimento às necessidades  da população; atuar no combate e 
tratamento das Doenças de Notificação Compulsória; realizar diagnóstico e tratamento sobre as lesões da pele, disposição das lesões, todos os 
tipos de dermatites; realizar diagnóstico e tratamento sobre as infecções da pele: doenças estafilocócicas, erisipela, foliculite, furúnculo,  
carbúnculo, hidradenite supurativa, infecções  periungueais, eritrasma, hanseníase,leishmaniose, blastomicose; diagnosticar e realizar tratamento 
sobre micoses superficiais: infecções por dermatófitos, infecções por leveduras: candidíase, ptiríase versicolor; realizar diagnóstico e tratamento 
sobre infecções parasitárias: escabiose, pediculose, larva migrans; diagnosticar e realizar tratamento sobre dermatoviroses: verrugas, molusco 
contagioso; prescrever tratamento sobre alterações do  folículo piloso e das glândulas sebáceas: acne, rosácea, dermatite perioral, hipertricose, 
alopecia, pseudofoliculite da barba, cisto  sebáceo diagnosticar e tratar erupções eritematoescamosas: psoríase, ptiríase rósea, líquen plano; 
realizar diagnóstico e tratamento das reações inflamatórias da pele: erupções por drogas, necrólise epidérmica tóxica, eritema polimorfo, eritema 
nodoso, granuloma anular, lúpus; erupções bolhosas: pênfigo foliáceo e vulgar, dermatite herpetiforme; realizar tratamento  e prescrição em 
úlceras por pressão; alterações da pigmentação hipopigmentação: albinismo, vitiligo, hipopigmentação inflamatória, hiperpigmentação; realizar 
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diagnóstico e tratamento das alterações da sudorese: miliária, hiperidrose; grau máximo de responsabilidade imprescindíveis à função; realizar 
outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO MASTOLOGISTA 
Executar atividades profissionais da área da Saúde correspondentes à sua especialidade tais como: diagnósticos, prescrições de 
medicamentos,  tratamentos clínicos preventivos ou profiláticos, emissão de laudos; executar atividades de vigilância à saúde; participar do 
planejamento, coordenação e execução dos programas, estudos, pesquisas e outras atividades de saúde, articulando-se com as diversas  
instituições  para a implementação das ações integradas; participar do planejamento e execução de programa de treinamento em serviço e 
capacitação de recursos humanos; participar e realizar reuniões e práticas educativas junto à comunidade; integrar equipe multiprofissional, 
promovendo a operacionalização dos serviços,  para  assegurar  o efetivo atendimento às necessidades  da população; atuar de acordo com o 
Programa Estadual do Controle do Câncer de Mama de  Minas Gerais; atuar de acordo com a rede de referência  e contra referência do Município; 
realizar procedimentos diagnósticos referente ao diagnóstico  precoce do Câncer de Mama (biópsias); realizar diagnóstico e tratamento de 
patologias benignas da mama, lesões não palpáveis da mama, realizar exames de imagens em mastologia, indicação, interpretação e indicação 
de biópsias; atuar respeitando mecanismos de referência e contra-referência municipal; grau máximo de responsabilidade imprescindíveis à 
função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO NEUROLOGISTA 
Executar atividades profissionais da área da saúde mental  correspondente  à sua especialidade     tais     como: diagnósticos, prescrições de 
medicamentos, tratamentos clínicos preventivos ou profiláticos, emissão de laudos; executar atividades de vigilância à saúde; participar do 
planejamento, coordenação e execução dos programas, estudos, pesquisas e  outras atividades de saúde, articulando-se  com as diversas 
instituições para a implementação das ações integradas; participar do planejamento  e  execução de programa de treinamento  em serviço e 
capacitação de recursos  humanos; participar e realizar reuniões e   práticas educativas junto à comunidade; integrar equipe multiprofissional, 
promovendo a operacionalização dos serviços,   para   assegurar  o efetivo atendimento às necessidades  da  população; executar  atividades  
relativas ao  estudo  dos  distúrbios   e patologias dos sistemas nervosos central (cérebro, medula   espinhal e alguns nervos da visão) e 
periférico (ramificações de nervos  que se espalham por todo corpo humano): isquemia, doença cerebrovascular hemorrágica, tumores do SNC, 
epilepsias, estado de mal convulsivo, hipertensão  intracraniana, doenças desmielinizantes, demências,  neuropatias    periféricas,  poliradiculoneurite, 
doenças neurológicas com manifestações extrapiramidais, miopatia: miasteniasgraves, polimiosites, doenças infecciosas e parasitárias do SNC; 
realizar diagnóstico por imagem em clínica neurológica;realizar diagnóstico e tratamento de doença cerebrovascular; grau máximo de 
responsabilidade imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza 
do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO OFTALMOLOGISTA 
Executar atividades profissionais da área da Saúde correspondentes à sua especialidade tais como: diagnósticos, prescrições de medicamentos, 
tratamentos clínicos e profiláticos emissão de laudos; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais na área da oftalmologia; executar atividades de 
vigilância à saúde; participar do planejamento, coordenação e execução dos programas, estudos, pesquisas e outras atividades de saúde, 
articulando-se com as diversas instituições para a implementação das ações integradas; participar e realizar reuniões e práticas educativas junto à 
comunidade; integrar equipe multiprofissional, promovendo a operacionalização dos serviços, para assegurar o efetivo atendimento às 
necessidades da população; atuar no combate das Doenças de Notificação Compulsória; realizar atendimento e prescrever tratamento sobre: 
traumatismos oculares, anomalias de refração, correção das ametropias, afecções da conjuntiva da córnea e da esclera, afecções do trato uveal, 
irites, iridiciclites e coroidites, neuro-oftalmologia: papiledema, atrofia do nervo óptico e perimetria, glaucoma crônico, simples, congênito, agudo e 
secundário, estrabismo: forias, paralisias oculares, esotropias e exotropias, afecções do cristalino: congênitas, adquiridas, luxações e sub-
luxações, afecções da retina: congênitas, traumáticas, inflamatórias, tumores e descolamento, afecções da órbita: traumáticas, inflamatórias e 
tumorais; acompanhar e realizar tratamento sobre as manifestações oculares nas doenças em geral: diabetes, hipertensão arterial e hanseníase; 
realizar atendimento de conjuntivite neonatal; grau máximo de responsabilidade imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as 
atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho.  
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO ORTOPEDISTA 
Executar atividades profissionais da área da Saúde correspondentes à sua especialidade tais como: diagnósticos,  prescrições de medicamentos,  
tratamentos clínicos preventivos ou profiláticos, emissão de laudos; -Executar atividades de vigilância à saúde; participar do planejamento, 
coordenação e execução dos programas, estudos, pesquisas e outras atividades de saúde, articulando-se com as diversas  instituições  para a 
implementação das ações  integradas; participar do planejamento e execução de programa de treinamento em serviço e capacitação de recursos 
humanos; participar e realizar reuniões e práticas educativas junto à comunidade; integrar equipe multiprofissional, promovendo a 
operacionalização dos serviços,  para  assegurar  o efetivo atendimento às necessidades  da população; efetuar exames médicos, emitir 
diagnóstico, prescrever medicamentos, na especialidade de Ortopedia, e realizar outras formas de tratamento para demais tipos de patologias 
aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões 
normais para confirmar ou informar o diagnóstico; realizar solicitação de exames diagnósticos especializados relacionados a doenças 
ortopédicas;  realizar diagnóstico e tratamento sobre as alterações do aparelho locomotor; realizar intervenções cirúrgicas obedecendo aos 
princípios de referencia e contra- referência;  prescrever imobilizações provisórias e definitivas; realizar diagnóstico e tratamento sobre 
afecções inflamatórias e infecciosas de ossos e articulações; diagnosticar e prescrever tratamento sobre malformações congênitas; tumores 
ósseos e de tecidos moles;  realizar atendimento e diagnosticar problemas ortopédicos do recém- nascido; realizar diagnóstico e tratamento 
sobre as afecções traumáticas dos nervos periféricos, fraturas e luxações; atuar com foco na reabilitação; grau  máximo de responsabilidade 
imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 
Prestar atendimento em Otorrinolaringologia; executar atividades profissionais da área da Saúde correspondentes à sua especialidade tais como: 
diagnósticos, prescrições de medicamentos,  tratamentos clínicos  preventivos ou profiláticos, emissão de laudos; executar atividades de 
vigilância à saúde; participar do planejamento, coordenação e execução dos programas, estudos, pesquisas e outras atividades de saúde, 
articulando-se com as diversas  instituições  para a implementação das ações integradas; participar e realizar  reuniões  e práticas educativas junto 
à comunidade; integrar equipe multiprofissional, promovendo a operacionalização dos serviços,  para  assegurar  o efetivo atendimento às 
necessidades  da população; prestar atendimento medico ambulatorial, examinando pacientes, solicitando e interpretando exames 
complementares, formulando   diagnósticos   e orientando-os  no tratamento; prescrever medicamentos de forma legível, na especialidade de 
Otorrinolaringologia, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; realizar diagnóstico e tratamento de infecções e 
inflamações das vias aéreas, distúrbios digestivos, da fala, audição, cefaléias, tonturas, zumbidos, tosse, trauma acial; realizar testes básicos da 
avaliação auditiva: caracterização audiológica das principais patologias do ouvido; realizar  diagnóstico e tratamento/encaminhamento para alta 
complexidade sobre  as doenças ulcerogranulomatosas  em otorrinolaringologia, deficiências auditivas, anomalias congênitas da laringe, alterações 
do sistema vestibular, e síndromes otoneurológicas, paralisia facial periférica, afecções benignas do pescoço; realizar procedimentos 
ambulatoriais de baixa complexidade; manter registro legível dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnosticada, tratamento prescrito 
e evolução da doença; prestar serviços de âmbito de saúde pública, visando à promoção prevenção e recuperação da saúde da coletividade; grau 
máximo de responsabilidade imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da 
natureza do seu trabalho. 
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TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO PRÉ-NATALISTA 
Atuar com foco no acompanhamento do pré-natal da gestante alto-risco; atuar baseado nos mecanismos de referência e contra-referência da rede 
municipal; realizar orientações às gestantes alto-risco desenvolvendo junto às mesmas, o adequado plano terapêutico; comprometer-se no 
acompanhamento da paciente enquanto gestante e puérpera; examinar as pacientes, fazer diagnósticos, prescrever e realizar tratamentos de 
natureza profilática relativos ao alto-risco gestacional; requisitar, realizar interpretar exames de laboratórios e raios-x quando  necessário; orientar e 
atuar no controle de moléstias transmissíveis na realização de inquéritos epidemiológicos e em trabalhos de educação sanitária; notificar doenças 
consideradas para “notificação compulsória” pelos órgãos institucionais de saúde publica; notificar doenças de outras situações definidas pela 
política de saúde do município; estudar, orientar, implantar, coordenar e executar projetos e programas especiais de saúde pública; exercer 
medicina preventiva: incentivar vacinação, controle de puericultura mensal; controle de pré- natal mensal; participar de debates sobre saúde com 
grupos de pacientes e grupos organizados, pela Secretaria Municipal de Saúde ou pela comunidade em geral; participar do planejamento da 
assistência à saúde, articulando-se com outras instituições para implementação de ações integradas; integrar equipe multiprofissional para 
assegurar o  efetivo atendimento às necessidades da população; realizar outras tarefas de acordo comas atribuições próprias da unidade 
administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TECNICO DE NIVEL SUPERIOR I – NUTRICIONISTA 
Organizar o serviço de merenda escolar nas unidades de Ensino da Prefeitura; Prover as unidades escolares de utensílios e artigos necessários à 
merenda escolar; Acompanhar a elaboração do cardápio escolar adequado; promover campanha sobre alimentação escolar; implantar programas 
de apoio à criança, através de creches e centros sociais e outras tarefas, no âmbito da Secretaria municipal de Educação. Gestor Municipal do 
Programa SISVAN-WEB. Realização do diagnóstico alimentar e nutricional da população, com a identificação de áreas geográficas, segmentos 
sociais e grupos populacionais de maior risco aos agravos nutricionais, bem como identificação de área geográficas, segmentos sociais e grupos 
populacionais de maior risco aos agravos nutricionais, bem como identificação de hábitos alimentares e regionais e suas potencialidades para 
promoção da saúde; Contribuição na construção de estratégias para responder às principais demandas assistências quanto aos distúrbios 
alimentares, deficiências nutricionais, desnutrição e obesidade; Responsável Técnico representante da Secretaria Municipal de Saúde pelo 
Programa Cultivar, Nutrir e Educar (PECNE); Acompanhamento nutricional às crianças de 6 meses á 5 anos pelo Programa de Combate às 
Carências Nutricionais; sobrepeso e obesidade. Acompanhamento dos benefícios do Programa Bolsa Família; Atendimento às Gestantes e 
nutrizes com desvio Nutricional referenciadas pelas unidades de saúde. Promoção de práticas alimentares saudáveis, em âmbito individual e 
coletivo, em todas as fases do ciclo de vida; Atendimento aos usuários dos Postos de Saúde se, cobertura de ESF’s; libertação de laudos 
adequação dietas para fornecimento de dietas enterais pelo município; Realização de Chamadas Nutricionais; Responsável técnico pelas 
capacitações às unidades de saúde e ESFs Programa SISVAN – WEB e BOLSA FAMÍLIA nas ESF’s. referência Técnica Regional da Linha de 
Cuidados do Sobrepeso e da Obesidade. Promoção da segurança alimentar e nutricional fortalecendo o papel do setor saúde no sistema de 
segurança alimentar nutricional. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – PSICÓLOGO 
Desenvolver diagnóstico organizacional e psicossocial no setor em que atua visando à identificação de necessidades e da clientela alvo de sua 
atuação; planejar, desenvolver, executar, acompanhar, validar e avaliar estratégias de intervenções psicossociais diversas, a partir das 
necessidades e clientelas identificadas; participar, dentro de sua especialidade, de equipes multidisciplinares e programas de ação comunitária 
visando à construção de uma ação integrada; desenvolver ações de pesquisas e aplicações práticas da psicologia no âmbito da saúde; realizar 
treinamento, palestras e cursos na área de atuação, quando solicitado; desenvolver outras atividades que visem à preservação, promoção, 
recuperação, reabilitação da saúde mental  e valorização do homem; assessorar, prestar consultoria e dar pareceres dentro de uma perspectiva 
psicossocial; realizar intervenção em situações de conflitos no trabalho; aplicar métodos e técnicas psicológicas, como testes, provas, entrevistas, 
jogos e dinâmicas de grupo; assessorar e prestar consultoria interna para facilitar processos  de grupo e desenvolvimento de lideranças para o 
trabalho; desenvolver ações voltadas para a criatividade, autoestima e motivação do paciente e trabalhador; evitar práticas que  levem aos 
procedimentos psiquiátricos e medicamentos à psiquiatrização e à medicalização de situações individuais e sociais, comuns à vida cotidiana; 
fomentar ações que visem à difusão de uma cultura de atenção não-manicomial, diminuindo o preconceito e  a segregação em relação à loucura; 
desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários, buscando constituir espaços de reabilitação  psicossocial  na comunidade, como 
oficinas comunitárias, destacando a relevância da articulação intersetorial - conselhos tutelares, associações de bairro, grupos de auto-ajuda etc.; 
priorizar as abordagens coletivas, identificando os grupos estratégicos para que a atenção em saúde mental se desenvolva nas unidades de saúde 
e em outros espaços na comunidade; ampliar o vínculo com as famílias, tornando-as parceiras no tratamento e buscando constituir redes de apoio e 
integração; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho; grau máximo de 
responsabilidade imprescindíveis à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza 
do seu trabalho. 
 
PROCURADOR MUNICIPAL I 
Emitir pareceres; acompanhar processos; redigir ou elaborar documentos jurídico; prestar consultoria e assessoramento jurídico à Administração 
Direta, incluída a assistência ao Chefe do Poder Executivo; representar o Município em qualquer juízo ou tribunal, atuando nos feitos em que este 
tenha interesse; promover, amigável ou judicialmente, as desapropriações de interesse público definidas pelo Poder Público Municipal; proceder a 
análise técnico-consultiva e técnico legislativa de decretos e projetos de lei, bem como preparar e fundamentar as razões de veto, observados os 
prazos legais para sanção e veto; analisar  a juridicidade dos convênios  e contratos administrativos previamente à sua assinatura;  receber, 
encaminhar e acompanhar os pedidos formulados pelo Ministério Público, Poder Judiciário, entre outros, e de diligências aos Projetos de Lei do 
Legislativo junto aos órgãos internos da Prefeitura; manter coletânea atualizada da legislação, doutrina e jurisprudência sobre assuntos  de 
interesse do Município, como subsídio às atividades da Administração Pública e informação à população; atuar na formação e pagamento dos 
precatórios judiciais; executar judicialmente à dívida ativa do Município; outras atividade afins. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – TERAPEUTA OCUPACIONAL  
Compor a equipe do CAPS e demais Unidades tendo habilidade de trabalhar em equipe multiprofissional, colaborando na construção do projeto 
terapêutico da Unidade; disponibilidade em trabalhar na lógica do território: conhecer, diagnosticar, intervir e avaliar a prática cotidiana de acordo 
com as necessidades da população da região; atendimento em TO, preferencialmente em grupo, da clientela; realizar todos os atendimentos 
levando em conta os diversos aspectos da constituição do sujeito, com abordagem psicossocial, através do desenvolvimento da clínica ampliada; 
responsabilidade em favorecer inclusão social junto aos dispositivos sociais; participar de reuniões de equipe na Unidade; responsabilidade para 
trabalhar com oficinas terapêuticas e atividades de inserção comunitária; realizar visitas domiciliares quando necessário; participar de atividades 
junto à Secretaria Municipal de Saúde, quando solicitado; preencher os impressos da unidade; grau máximo de responsabilidade imprescindíveis 
à função; realizar outras tarefas de acordo com as atribuições próprias da unidade administrativa e da natureza do seu trabalho. 
 
TOPÓGRAFO I 
Executar levantamentos topográficos, bem como providenciar o seu registro em desenhos; efetuar nivelamento, alinhamento e demarcação de 
lotes e terrenos; fiscalizar a execução de obras empreitadas pela Prefeitura no que se refere a serviços de topografia; acompanhar as medidas 
de calçamento; atender às normas de segurança e higiene do trabalho; executar outras tarefas afins. 
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ANEXO II - PROGRAMA DE PROVAS E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
 
I.I. LINGUA PORTUGUESA – ALFABETIZADO 
1.Leitura, compreensão e interpretação de texto.2.Sinônimos e antônimos. 3. Alfabeto e ordem alfabética, vogais e consoantes. 4.Sílaba : separação 
silábica e classificação das palavras quanto ao número de sílabas. 4.Acentuação: classificação das palavras quanto à posição da sílaba 
tônica.5.Frases: afirmativa, negativa, interrogativa e exclamativa.6.Reconhecimento dos sinais de pontuação .7.Ortografia : observar o emprego de 
c/ç, ch, x, r/rr, s/ss, g/j, h, z, sc, lh, nh, e /i 8.Nomes: substantivos e adjetivos – flexões ; singular /plural , masculino/ feminino. Sugestões 
Bibliográficas: TERRA, Ernani, NICOLA, José de Gramática de Hoje.São Paulo: Scipione. 1999. TUFANO, Douglas. Gramática Fundamental. Livros 
didáticos de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental. 
 
I.II. LINGUA PORTUGUESA - ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
1.Leitura, compreensão e interpretação de texto.2.Sinônimos, antônimos , parônimos e homônimos.3.Variações lingüísticas 
,diversas modalidades do uso da língua.4.Sílaba e divisão silábica.5.Ortografia , acentuação gráfica e pontuação 6.Frase,oração, período simples e 
composto por coordenação e subordinação.7. Morfologia: reconhecimento, classificação , formas , flexões e usos das dez classes de palavras; 
substantivos, flexões das classes gramaticais  – inclusive adjetivos, classes de palavras: classificação e flexões. Morfologia e flexões do gênero, 
número e grau.8. Colocação pronominal 9.Concordância nominal e verbal; 10.Regência nominal e verbal.11.Crase12.Estrutura e formação das 
palavras. Sugestões Bibliográficas: CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Nacional, 2008. CIPRO 
NETO, Pasquale; INFANTE, Ulisses. Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Scipione, 2008. FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco 
Marto de. Gramática. São Paulo: Ática, 1999. MESQUITA, Roberto melo – Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Saraiva ,2008 NICOLA, José 
de; INFANTE, Ulisses. 
  
I.III. LINGUA PORTUGUESA - ENSINO MÉDIO 
1.Leitura, compreensão e interpretação de texto 2.Vocabulário: sentido denotativo e conotativo, sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia e 
polissemia .3.Variantes lingüísticas, linguagem oral e linguagem escrita, formal e informal e gíria. 4.Ortografia: emprego das letras e acentuação gráfica 
5.Fonética: encontros vocálicos e consonantais, dígrafos e implicações na divisão de sílabas.6.Pontuação : emprego de todos os sinais de pontuação 
7.Classes de palavras: Pronomes: classificação , emprego e colocação pronominal( próclise , ênclise e mesóclise) ; Verbos: emprego dos modos e 
tempos, flexões dos verbos irregulares,abundantes e defectivos e vozes verbais; Preposições:relações semânticas estabelecidas pelas preposições e 
locuções prepositivas,o emprego indicativo da crase; Conjunções : classificação , relações estabelecidas por conjunções locuções conjuntivas; 
substantivos, flexões das classes gramaticais – inclusive adjetivos, classes de palavras: classificação e flexões. Morfologia e flexões do gênero, 
número e grau..8.Termos da oração: identificação e classificação 9.Processos sintáticos de coordenação e subordinação; classificação dos períodos e 
orações.10. Concordância nominal e verbal.11.Regência nominal e verbal.12.Estrutura e formação das palavras. 13. Manual de Redação da 
Presidência da República: Parte I – As Comunicações Oficiais – Capítulos I e II. Sugestão Bibliográfica: Livro didáticos: 1.AMARAL, Emília; FERREIRA, 
Mauro; LEITE, Ricardo; ANTÔNIO, Severino . Novas Palavras .São Paulo:FT,2005 2.CEREJA, William Roberto ; MAGALHÃES,Thereza Cochar. 
Português : Linguagens São Paulo:Atual ,2005 (volume1, 23) 3.FARACO, Carlos Emílio ; MOURA,Francisco Marto.Português. Série Novo Ensino 
Médio. São Paulo:Ática ,2001( volume único) 4.Qualquer coleção de livros didáticos do Ensino Médio. Gramáticas:1) CEGALLA, Domingos Paschoal. 
Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Nacional, 2008. 2) CIPRO NETO, Pasquale; INFANTE, Ulisses. Gramática da Língua 
Portuguesa. São Paulo: Scipione, 2008. 3) FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco Marto de. Gramática. São Paulo: Ática 1999. 4) MESQUITA, 
Roberto melo – Gramática da Língua Portuguesa .São Pauo: Saraiva ,2008 NICOLA, José de; INFANTE, Ulisses. Gramática Contemporânea da 
Língua Portuguesa. São Paulo: Scipione, 1989. Manual de Redação da Presidência da República: Parte I – As Comunicações Oficiais – Capítulos I e 
II. Site: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm 
 
I.IV. LINGUA PORTUGUESA – NÍVEL SUPERIOR 
1.Leitura,  compreensão  e  interpretação  de  texto  2.Vocabulário:  sentido  denotativo  e  conotativo,  sinonímia,  antonímia, homonímia, 
paronímia e polissemia .3.Variantes lingüísticas, linguagem oral  e linguagem escrita, formal e informal  e gíria. 4.Ortografia: emprego das 
letras e acentuação gráfica 5.Fonética: encontros vocálicos e consonantais, dígrafos e implicações na divisão de sílabas.6.Pontuação : emprego 
de todos os sinais de pontuação 7.Classes de palavras: Pronomes: classificação , emprego e colocação pronominal( próclise , ênclise e 
mesóclise) ; Verbos: emprego dos modos e tempos, flexões dos verbos irregulares,abundantes  e  defectivos  e  vozes  verbais;  
Preposições:relações  semânticas  estabelecidas  pelas  preposições  e locuções prepositivas,o emprego indicativo da crase; Conjunções : 
classificação  ,  relações  estabelecidas  por  conjunções  e locuções   conjuntivas; substantivos, flexões das classes gramaticais – inclusive 
adjetivos, classes de palavras: classificação e flexões. Morfologia e flexões do gênero, número e grau. 8.Termos  da oração:  identificação   e   
classificação 9.Processos sintáticos   de   coordenação   e   subordinação; classificação   dos períodos  e orações.10. Concordância  nominal e 
verbal.11.Regência nominal e verbal.12.Estrutura e formação das palavras. 13. Manual de Redação da Presidência da República: Parte I – As 
Comunicações Oficiais – Capítulos I e II. 14. Sugestões Bibliográficas: Livro didáticos: 1.AMARAL, Emília; FERREIRA, Mauro; LEITE, Ricardo; 
ANTÔNIO, Severino . Novas Palavras .São Paulo:FT,2005 2.CEREJA, William Roberto ; MAGALHÃES,Thereza Cochar. Português : 
Linguagens São Paulo:Atual ,2005 (volume1, .FARACO, Carlos Emílio ; MOURA,Francisco Marto.Português. Série Novo Ensino Médio. São 
Paulo:Ática ,2001( volume único) Qualquer coleção de livros didáticos do Ensino Médio. Gramáticas: CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima 
Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Nacional, 2008. CIPRO NETO, Pasquale; INFANTE, Ulisses. Gramática da Língua Portuguesa. São 
Paulo: Scipione, 2008. FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco Marto de. Gramática. São Paulo: Ática 1999. MESQUITA, Roberto melo – 
Gramática da Língua Portuguesa .São Paulo: Saraiva ,2008 NICOLA, Manual de Redação da Presidência da República: Parte I – As Comunicações 
Oficiais – Capítulos I e II. Site:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm 
 
II. INFORMÁTICA (TODOS OS NÍVEIS DE ESCOLARIDADE E DE ACORDO COM A EXIGÊNCIA DO CARGO) 
Conceitos básicos de operação de microcomputadores. Conceitos básicos de operação com arquivos em ambiente de rede Windows. 
Conhecimentos básicos e gerais de Sistema Operacional: Microsoft Windows, Microsoft Office 97- 2003 ou superior. Word, Excel, Internet e 
PowerPoint. Noções básicas de operação de microcomputadores e periféricos em rede local. Conhecimento de interface gráfica padrão 
Windows. Conceitos básicos para utilização dos softwares do pacote Microsoft Office, tais como: processador de texto, planilha eletrônica e 
aplicativo para apresentação e Excel. Conhecimento básico de consulta pela Internet e recebimento e envio de mensagens eletrônicas. Backup. Vírus. 
Ética profissional. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes a área. 
 
III. MATEMÁTICA ALFABETIZADO  
Estruturas lógicas, lógica da argumentação, Diagramas lógicos. Problemas simples envolvendo as 04 (quatro) operações matemáticas (somar, subtrair, 
multiplicar e dividir). Sugestão Bibliográfica : Livros e apostilas inerentes a área. 
 
III.I MATEMÁTICA FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
Estruturas lógicas, lógica da argumentação, Diagramas lógicos. Problemas simples envolvendo as 04 (quatro) operações matemáticas (somar, subtrair, 
multiplicar e dividir). Sugestão Bibliográfica : Livros e apostilas inerentes a área. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm
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III.II MATEMÁTICA FUNDAMENTAL 
Estruturas lógicas, lógica da argumentação, Diagramas lógicos. Números inteiros: operações e propriedades. Números racionais, representação 
fracionária e decimal: operações e propriedades. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples. Equação de 1° grau. Sistema métrico: 
medidas de tempo, comprimento, superfície e capacidade. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Raciocínio lógico. Resolução de situações 
problema. Estudo do triângulo retângulo; relações métricas no triângulo retângulo; relações trigonométricas (seno, cosseno e tangente); Teorema de 
Pitágoras; Ângulos; Geometria - Área e Volume; Sugestão Bibliográfica Livros e apostilas inerentes a área. 
 
III.III MATEMÁTICA MEDIO E SUPERIOR 
Estruturas lógicas, lógica da argumentação, Diagramas lógicos. Números relativos inteiros e fracionários, operações e suas propriedades (adição, 
subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiação); Múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; Frações ordinárias e 
decimais, números decimais, propriedades e operações; Expressões numéricas; Equações do 1° e 2° graus; Sistemas de equações do 1° e 2° graus; 
Estudo do triângulo retângulo; relações métricas no triângulo retângulo; relações trigonométricas (seno, cosseno e tangente); Teorema de Pitágoras; 
Ângulos; Geometria - Área e Volume; Sistema de medidas de tempo, sistema métrico decimal; Números e grandezas proporcionais, razões e 
proporções; Regra de três simples e composta; Porcentagem; Juros simples - juros, capital, tempo, taxas e montante; Média Aritmética simples e 
ponderada; Conjunto de Números Reais e Conjunto de Números Racionais; Números Primos. Problemas envolvendo os itens do programa proposto. 
Sugestão Bibliográfica Livros e apostilas inerentes a área. 
 

Programa de Provas por Cargo – Conhecimentos Específicos 
 

 
CARPINTEIRO I 
Ferramentas mecânicas, chaves, parafusos, dobradiças, fechaduras e utensílios utilizados em serviços de carpintaria; Limpeza e conservação do 
ambiente de trabalho; Cuidados com a segurança no setor de trabalho; Prevenções; Terminologia básica utilizada nas construções civis; Princípios 
básicos da construção civil e as rotinas de trabalho; Conhecimento dos materiais de construção civil. Ética profissional. 
 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – CONTADOR  
Lei nº: 4320/64; normas editadas pela STN – Secretária do Tesouro Nacional e outras legislações pertinentes à contabilidade pública. Estrutura 
conceitual básica da contabilidade. Princípios fundamentais da contabilidade. Depreciação. Amortização. Apuração de resultados. Demonstrações 
contábeis. Contabilidade Pública: conceito, campo de aplicação. A função da contabilidade na Administração Pública. Sistemas da contabilidade 
pública: objetivo e classificação. Sistemas: orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação. Demonstrações contábeis de entidades 
governamentais (Lei nº 4.320/64). Balanços: orçamentário, financeiro, patrimonial e demonstração das variações patrimoniais. Relatório resumido da 
execução orçamentária e relatório de gestão fiscal: regulamentação e composição segundo a Lei Complementar nº 101/2000. Exercício financeiro: 
definição. Regime contábil: classificação. Regime de caixa e de competência. Regime contábil brasileiro: reconhecimento das receitas e despesas 
públicas. Exercício financeiro das entidades governamentais. Aplicação dos princípios fundamentais de contabilidade na área pública. Receita 
Pública: conceito. Controle da execução da receita orçamentária: contabilização dos estágios de realização da receita orçamentária. Receita extra-
orçamentária: definição, casos de receita extra-orçamentária e contabilização. Dívida Ativa: conceito, classificação, apuração, inscrição e cobrança. 
Contabilização. Despesa Pública: conceito. Controle da execução da despesa orçamentária: contabilização dos estágios de realização da despesa 
orçamentária. Despesa extra-orçamentária: definição, casos de despesa extra-orçamentária e contabilização. Dívida Pública: conceito e 
classificação. Dívida Flutuante: consignações, retenções, restos a pagar, serviços da dívida a pagar e débitos de tesouraria. Definições e 
contabilizações. Dívida Fundada: operações de crédito: definição, classificação, regulamentação e contabilização. Formas de gestão dos recursos 
financeiros. Gestão por caixa único: definição. Princípio de unidade de tesouraria. Gestão por fundos especiais regulamentados: conceito, 
regulamentação e contabilização. Adiantamentos: conceito e contabilização. Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI): conceito, objetivos, principais documentos. Planejamento Governamental: Conceito de Planejamento. Plano de Governo: conceito, estrutura 
atual do sistema orçamentário brasileiro. Base legal do planejamento governamental. Sistema Orçamentário Brasileiro. Plano Plurianual: conceito, 
objetivo e conteúdo. Lei de Diretrizes Orçamentárias: conceito, objetivo e conteúdo. Metas Fiscais e Riscos Fiscais. Lei de Orçamento Anual: 
conceito de Orçamento Público. Princípios orçamentários. Aspectos político, jurídico, econômico e financeiro do Orçamento. Conteúdo do 
Orçamento-programa: quadros que o integram e acompanham, conforme a Lei nº 4.320/64 e a Lei Complementar nº 101/2000. Classificações 
Orçamentárias. Classificação da receita por categorias econômicas. A classificação da receita de acordo com a Portaria nº 163/2001. Classificação 
da despesa. Classificação institucional. Classificação funcional-programática. Classificação econômica. A classificação da despesa conforme a Lei nº 
4.320/64, a Portaria nº 42/99 e a Portaria nº 163/2001. Processo Orçamentário. Elaboração da proposta orçamentária: conteúdo, forma e 
competência. Discussão, votação e aprovação: encaminhamento da proposta ao Poder Legislativo. Emendas, vetos e rejeição à proposta 
orçamentária. Aprovação da Lei de Orçamento. Execução orçamentária da receita: programação financeira, lançamento, arrecadação e 
recolhimento. Conceitos. Execução orçamentária da despesa: programação financeira, licitação, empenho, liquidação e pagamento. Câmara 
Municipal: função legislativa, função de controle e função de fiscalização. Contrato administrativo: conceito, tipos e cláusulas essenciais. Licitação: 
conceito, princípios, modalidades características, procedimentos, dispensa, inexigibilidade e procedimentos (Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações 
posteriores, Lei 10.520/2002). Servidores públicos: conceito. Agentes públicos. Cargo, emprego e função. Regime jurídico do servidor. Normas 
constitucionais pertinentes à remuneração ou vencimento. Regime de subsídios. Normas comuns à remuneração e aos subsídios. Bens públicos: 
conceito e classificação dos bens públicos. Alienação dos bens públicos. Controle Governamental: conceito de controle. Tipos e formas de controle. 
Controle interno, externo e integrado. Fiscalização dos atos da Administração pelo Poder Legislativo. NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público. Sugestões Bibliográficas: Lei 4.320 de 17/03/64; Lei 8.666 de 21/06/93 com alterações da Lei 8.883/94 e suas 
atualizações; Lei Complementar 101 de 04/05/2000; Lei 6.404 de 31/12/76 com alterações da Lei 10.303/01, Lei 10.520/2002, Lei Complementar 
123/2006. AZEVEDO Ricardo Rocha de, SOUZA José Antônio de e VEIGA Cátia Maria Fraguas. NBCASP Comentadas – 2ª Edição. Editora: 
Tecnodata Educacional Ltda. GIAMBIAGI, F. e ÁLEM, CFinanças Públicas. Ed. Campus. REZENDE, F. Finanças Públicas. Ed. Atlas. GIACOMONI. 
Orçamento Público. Ed. Atlas. PEGAS. MOTA, F. Glauber Lima. Contabilidade aplicada à administração pública. 6 ed. Brasília: VESTCON, 2002. 
Equipe de Professores da FEA/USP. Contabilidade Introdutória. 9 ed. São Paulo: Atlas, 1998. MARION, José Carlos. Contabilidade Básica. São 
Paulo: Atlas. IUDICIBUS, Sérgio de, MARTINS, Eliseu, GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das Sociedades Por Ações: Aplicável 
Também às Demais Sociedades. São Paulo. Atlas. KOHAMA, Helio. Contabilidade pública: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 1995. KOHAMA, Helio. 
Balanços públicos: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2000. SLOMSKI, Valmor. Manual de contabilidade pública: um enfoque na contabilidade 
municipal. São Paulo: Atlas, 2001. ANGELICO, João. Contabilidade Pública. Atlas. MARTINS, Eliseu. Contabilidade de Custos. Contém o ABC. 6 ed. 
São Paulo: Atlas, 1998. GRECO, Aluisio e AREND, Lauro. Contabilidade. Editora Sagra Luzzato. 7ª Ed. 584p. HORNGREN, Charles T. 
Contabilidade de Custos. Um enfoque administrativo. São Paulo: Atlas, 1986. ANGÉLlCO, João. Contabilidade pública. 8. ed. São Paulo: Atlas, 
1994.Outras publicações pertinentes aos conteúdos.Outras publicações pertinentes aos conteúdos.  
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ESPECIALISATA EM EDUCAÇÃO – SUPERVISOR PEDAGÓGICO – Reflexão  X Professores. A postura ética na ação educacional do profissional 
de Supervisão Escolar. Fatores que interferem no processo ensino-aprendizagem. A integração do trabalho do supervisor escolar com os demais 
profissionais envolvidos no sistema: a participação do profissional no aperfeiçoamento das equipes escolares.  As 
concepções  de  aprendizagem  e  as  práticas  pedagógicas.    Organização  e  orientação  do  processo  ensino-aprendizagem. Desenvolvimento e 
aprendizagem: as contribuições de Piaget e de Vygotsky. Planejamento como instrumento da praxis pedagógica: níveis de planejamento. Plano de 
ensino-aprendizagem: estrutura, seleção, criação, organização dos conteúdos e da metodologia. Relação professor aluno.  Os grupos sociais na 
escola: integração, controle e disciplina. Projeto Educativo: conceito e metodologia de elaboração. Avaliação escolar: finalidade, avaliação x 
concepção de educação. A didática em diferentes correntes pedagógicas. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96). O 
professor como sujeito histórico de transformação. A construção do  conhecimento  x  postura  do  professor.  Princípios 
e  fundamentos  dos  parâmetros  curriculares  nacionais: objetivos gerais do ensino fundamental, avaliação e orientações didáticas. Gestão 
democrática da escola como fator  de  melhoria  da  qualidade  de  ensino.  A  elaboração  do  currículo  e  as  concepções  curriculares.  Ética 
profissional. A democratização da escola: autonomia, autogestão, participação e cidadania. Brasileiras para a Educação Básica. A Legislação 
Federal e os PCNs. Currículo com o construção sócio-histórica. 
Planejamento,  execução  e  avaliação  das  ações  na  escola.  Acompanhamento  do  trabalho  pedagógico  e  da avaliação dos alunos. O Cotidiano 
Escolar: o educador, o educando e suas relações. Direito à educação constituído na legislação brasileira. Sugestões Bibliográficas:  1. 
VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: plano de Ensino-Aprendizagem e Projeto Educativo. Cadernos Pedagógicos do Libertad, 1995. 
2. LIBÂNEO, José Carlos. Didática. Ed. Cortez, 1994. 3. FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler. Cortez Associados. 1992. 4. HOFFMAMM, 
Jussara. Avaliação: Mito e Desafio - Uma perspectiva construtiva. Educação e realidade. 1992. 5. PRZYBYLSKI, Edy. O Supervisor escolar em ação. 
Porto Alegre, Sagra, 1985. 6. NÉRICI, Imídeo Guiseppe. Introdução à supervisão escolar.  São Paulo, Atlas, 1986.  7.  LUCKESI,  Cipriano  Carlos.  
Avaliação  da  aprendizagem  escolar.  São  Paulo.  Cortes,  1995.  2º  ed.  8. RODRIGUES, Neidson. Por uma nova escola: o transitório e o 
permanente na educação. São Paulo, Cortez, 1993.  9.  VASCONCELOS,  Celso  dos  Santos.  Avaliação  :  concepção  dialética  -  libertadora  do  
processo  de  avaliação escolar.  Cadernos  pedagógicos  do  Libertad,  1995.  10.  VASCONCELOS,  Celso  dos  Santos.  Para  onde  vai  o 
Professor? Resgaste do Professor como sujeito de transformação. Cadernos pedagógicos do Libertad. 1998. 11. GROSSI, Esther Pillar, (org). 
Paixão de Aprender. Petrópolis. Vozes, 1992. 12. FERREIRO, Emília. Reflexões sobre Alfabetização.    São  Paulo.  Cortez,  1995.  13.  Paramêtros  
curriculares  nacionais:  Introdução  aos  Parâmetros Curriculares Nacionais, Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1997. Vol.1. 
14. TORRES, Rosa Maria.  Que  (e  como)  é  necessário  aprender?    São  Paulo:  Papirus,  1994.  15.  RAMOS,  Cosete.  Excelência  na 
educação: a escola de qualidade total. Rio de Janeiro. Qualitymark, 1992. Outros livros que abrangem o programa proposto 
 
 
FISCAL DE OBRAS I e FISCAL DE POSTURAS - Conhecimentos básicos sobre fiscalização: competência para fiscalizar, ações fiscais, diligências, 
licenciamento, autorização, autos de infração, multas e outras penalidades, recursos. Conhecimentos básicos sobre a legislação municipal relativa ao 
cargo: Lei Orgânica do Município. Código de Obras do Município, Código Municipal de Posturas e legislação complementar. Posturas públicas do 
Município quanto à segurança nas vias públicas, poluição sonora, poluição visual e conveniências em relação às atividades comerciais e industriais. 
Instalação de canteiros de obras. Obras de terra: escavações, escoramentos de valas, aterros, compactações de terrenos e de valas, cortinas de 
contenção e muros de arrimo. Tipos de fundações para edificações. Execução de cimbramentos para obras de concreto armado e execução de 
alvenarias de blocos e de tijolos. Noções de urbanismo; conceito de logradouro público; alinhamento e cotas; parqueamento e estacionamento; 
noções sobre aferição de pesos e medidas, comércio ambulante, cortes de árvores, queimadas. Bens Públicos. Desapropriação. Agentes públicos. 
Responsabilidade dos Agentes Públicos. Crimes contra a administração pública Sugestões Bibliográficas: Lei Orgânica do Município. Código de 
Obras do Município, Código Municipal de Posturas  e livros que abrangem o tema proposto. 
 
FISCAL SANITÁRIO I - Conhecimentos Específicos: Noções de Saúde Pública: Organização dos Serviços de Saúde do Brasil; Modelo 
Assistencial e Financeiro; Política Nacional de Humanização; Constituição da Vigilância Sanitária no Brasil; Vigilância Sanitária: Noções de Vigilância 
Sanitária; Boas Práticas de Fabricação para Serviços de Alimentação; Processo Administrativo Municipal; Competências do Fiscal Sanitário ou 
Autoridade Sanitária. Sugestões Bibliográficas: Constituição Federal de 1988 – Título III, Capítulo II Seção II, Artigo 196 a 200; Lei 8.080 de 
19/09/90 – SUS; Lei 8.142 de 28/12/90 - Participação da Comunidade na Gestão do SUS; Política Nacional de Humanização do SUS; Fundamentos 
da Vigilância Sanitária – ROZEFELD, Suely, CDD 20ª Edição (página 15 a 40); Guia de Vigilância Epidemiológica, Brasília, 6ª Edição, 2005; Lei 
13.317, 24 de setembro de 1999 – Código Estadual de Saúde RDC 216. 15 de setembro de 2004 - Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação; Lei 1.382, 13 de julho de 1989 e decreto 693 de 26 de julho de 1994  – Código Sanitário Municipal. 
 
MOTORISTA I e OPERADOR DE MAQUINAS I - Código de Trânsito Brasileiro: Regras Gerais de Circulação: Normas Gerais de Circulação e 
Conduta; Regra de Preferência; Conversões; Dos Pedestres e Condutores não Motorizados; Classificação das Vias. Legislação de Trânsito: Dos 
Veículos; Registro, Licenciamento e Dimensões; Classificação dos Veículos; Dos equipamentos obrigatórios; Da Condução de Escolares; Dos 
Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilitação; Das Penalidades; Medidas e Processo Administrativo; Das Infrações. Sinalização de Trânsito: A 
Sinalização de Trânsito; Gestos e Sinais Sonoros; Conjunto de Sinais de Regulamentação; Conjunto de Sinais de Advertência; Placas de Indicação. 
Direção Defensiva: Direção Preventiva e Corretiva; Automatismos; Condição Insegura e Fundamentos da Prevenção de Acidentes; Leis da Física; 
Aquaplanagem; Tipos de Acidentes. Primeiros Socorros: Como socorrer; ABC da Reanimação; Hemorragias; Estado de Choque; Fraturas e 
Transporte de Acidentados. Noções de Mecânica: O Motor; Sistema de Transmissão e Suspensão; Sistema de Direção e Freios; Sistema Elétrico, 
Pneus e Chassi. Sugestão Bibliográfica: BRASIL, Lei 9503 de 23 de setembro de 1997 Livros e apostilas referentes às Regras Gerais de Trânsito. 
 
PEDREIRO I - Terminologia básica utilizada nas construções civis; Princípios básicos da construção civil e as rotinas de trabalho; Conhecimentos 
dos materiais de construção civil; cimento, areia, brita, cal, madeiras, azulejos, pisos, concreto, telhados, tubulações e tipos de acabamentos; 
Cálculos básicos de quantidade de materiais a serem utilizados nas construções; Normas básicas e cuidados de segurança do trabalho. Sugestão 
Bibliográfica: Livros didáticos e apostilas que abrangem o tema proposto. 
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BASICA - Conhecimentos Específicos:  Alfabetização e letramento: pressupostos teóricos e implicações pedagógicas 
no cotidiano escolar. Alfabetização e linguagem. O ensino da língua portuguesa na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental: 
discussões atuais (linguagem, língua, interação e enunciação). O desenvolvimento da oralidade no cotidiano escolar: capacidades e estratégias 
metodológicas. A prática da leitura: objetivos e finalidades da leitura; aspectos indispensáveis à compreensão na leitura do texto; relação leitor/autor; 
diversidade textual e a prática pedagógica (tipologia, suportes e gêneros textuais). A prática de produção de texto: condições de produção; finalidade 
da produção de texto; ortografia; revisão textual. A apropriação do sistema de escrita no cotidiano escolar: capacidades e estratégias metodológicas. 
Escolas Pedagógicas (Tradicional, tecnicista, crítico-social dos conteúdos, liberal e libertadora). Pensadores da educação: Piaget, Vygotsky, Gardner, 
Paulo Freire, Emília Ferreiro e Freud. A proposta construtivista. Psicologia do desenvolvimento. Educação especial. Inclusão. Avaliação da 
aprendizagem. O trabalho com a literatura. - Fundamentos filosóficos, psicológicos, sociológicos e históricos da educação: Concepções filosóficas da 
educação; Relação entre educação, sociedade e cultura; A escola como instituição social; Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem; Psicologia 
da Educação; - Fundamentos didático-metodológicos da Educação: Tendências pedagógicas na prática escolar; Planejamento, metodologia e 
avaliação do processo ensino/aprendizagem; Projeto Político Pedagógico; Escola Cidadã. - Ensino e aprendizagem de questões sociais; Linguagem na 
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escola; História da Educação; Pedagogia da inclusão; Currículo e construção do conhecimento. Parâmetros Curriculares Nacionais; Os projetos de 
trabalho: teoria e prática, interdisciplinaridade, globalização do conhecimento. O trabalho pedagógico na escola: gestão do Orientações didáticas para o 
ensino da Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História e Geografia. Princípios Metodológicos de Educação. Atendimento à diversidade 
no desenrolar do currículo voltado para a inclusão escolar. Parâmetros Curriculares Nacionais - Princípios e Fundamentos: Organização do 
conhecimento escolar; Áreas e Temas Transversais: Objetivos, conteúdos, métodos, seleção de material didático. Processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. Linguagem e alfabetização: a leitura e a escrita. O processo pedagógico: planejamento, desenvolvimento e avaliação. 
Sugestões Bibliográficas:  BARCO, Frieda Liliana Morales. Era uma vez na escola: formando educadores para formar leitores. Belo Horizonte: 
Formato, 2001 (Série Educador em Formação). BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. 1ª a 4ª séries. 
Brasília: MEC/SEF, 1998. BRASIL. Ensino Fundamental de 9 anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília: Ministério 
da Educação, Secretaria de Educação, 2007. BIZZO, Nélio. Ciências: fácil ou difícil? 2.ed. São Paulo: Ática, 2002. CAGLIARI, Luis Carlos. 
Alfabetizando sem o ba-be-bi-bu. São Paulo: Scipione, 1998. DEBORTOLI, José Alfredo O. Múltiplas Linguagens. In. CARVALHO, Alysson,. SALLES, 
Fátima e GUIMÃRES, Marília (orgs.) Desenvolvimento e Aprendizagem. Belo Horizonte: UFMG, 2002, p. 73-88. Disponível em 
<http://books.google.com.br/booksacesso> Acesso em: 06 mai.2010. D'AMBROSIO Ubiratan. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade. 
2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. DIONÍSIO, Ângela P.,MACHADO, Ana Rachel, BEZERRA, Maria Auxiliadora (orgs.) Gêneros textuais e ensino. 
Rio de Janeiro: Lucerna, 2002. FREITAS, José Luiz M. e BITTAR, Marilena. Fundamentos e Metodologias de Matemática para os ciclos iniciais do 
ensino fundamental. Campo Grande: Ed. UFMS, 2004. GARCIA, Regina Leite (org.) Novos olhares sobre a alfabetização. 3 ed. São Paulo: Cortez, 
2008. 
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO FÍSICA - Conhecimentos Específicos: Conhecimento dos estágios e dos mecanismos que influenciam no fenômeno de 
desenvolvimento motor, do nascimento à maturidade, e suas implicações na educação física e no esporte. Conhecimento referente ao 
desenvolvimento de procedimentos referentes aos jogos, à dança, aos exercícios físicos, as diversas práticas esportivas, associando-os às vivências 
corporais e culturais. Metabolismo energético e sua regulação por meio da água, carboidratos, lipídios, proteínas e suas aplicações nos diversos 
sistemas relacionados ao movimento humano. Principais mecanismos fisiológicos dos sistemas nervoso, respiratório, cardiovascular, endócrino, 
gastrintestinal, reprodutor e renal. Análises cinesiológicas qualitativas e quantitativas do corpo humano em movimento natural e esportivo, baseadas 
em conceitos anatômicos e biomecânicos. Mecânica do movimento humano pela análise quantitativa de tarefas aplicadas, dos métodos de medição, 
aquisição, processamento e análise de dados. Sugestões Bibliográficas:  GOMES, Suzana dos Santos.Um olhar sobre as práticas de avaliação na 
escola. Belo Horizonte: Mazza Edições, 2014. 168 p. BRACHT, V. Saber e fazer pedagógicos: acerca da legitimidade da Educação Física como 
componente curricular. In: CAPARROZ, Francisco (Org.) Educação Física escolar: política, investigação e intervenção. Vitória: Proteoria, 2001, p.67-
79. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Ensino Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. Educação Física. Brasília: MEC/SEF, 
1998. BRUNHS, Heloísa T. O corpo parceiro e o corpo adversário. Campinas: Papirus, 1993. COLEÇAO REGRAS OFICIAIS DE MODALIDADES 
ESPORTIVAS. Confederação de Esportes. Rio de Janeiro: Sprint, 2010. COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do ensino de educação física. São 
Paulo: Cortez, 1992. GONÇALVES, Maria Augusta S. Sentir, pensar, agir: corporeidade e educação. Campinas: Papirus, 1994. KUNZ, Elenor (Org.). 
Didática da educação física – 1. Ijuí: Unijuí, 1998. MIRANDA, Edalton. Bases de Anatomia e Cineseologia. Rio de Janeiro: Sprint, 2006. Demais livros 
que abrangem o tema proposto. 
 
TÉCNICO NÍVEL MÉDIO I – LABORATÓRIO - Fundamentos  Básicos: Materiais utilizados. Medidas de volume. Coleta de material para exames. 
Preparo  de soluções diversas. Limpeza e esterilização. Registro de resultados e organização do material de consumo e permanente. Hematologia: 
Confecção e coloração de esfregaços. Execução de exames rotineiros: hematócrito, hemoglobina,  hemossedimentação, contagem de hemácias e 
leucócitos, tempo de sangria e coagulação. Bioquímica: Dosagens bioquímicas de rotina: glicose, colesterol, uréia, creatinina, ácido úrico, triglicérides, 
transaminases. Imunologia. Sistema ABO, RH, DU, COOMBS. Sorologia  - AEO, PCR, LATEX, VDRL. Teste imunológico da gravidez. Urina rotina: 
Caracteres gerais; Pesquisa  de elementos anormais – tiras relativas e reações específicas; Obtenção do sedimento urinário. Parasitologia: Métodos 
para exames  de fezes – HPJ, Bauman Moraes, Kato e Graham. Parasitas intestinais e extra-intestinais de interesse médico. Sugestão Bibliográfica: 
1. BIER, Otto. Bacteriologia e Imunologia. Ed. Melhoramentos. 2. BRANDÃO, Jaime P. de Lima; FILHO, Nevio U. Caparica; MENDES, Malker Righi. 
Manual de Patologia Clínica. 1ª Edição Ao Livro Técnico, 1976. 3. CARVALHO, Willian de Freitas. Técnicas Médicas de Imunohematologia. 4ª Edição 
Cooperativa Editora de Cultura Médica Ltda, 1986. 4. MOURA, Roberto de Almeida, Técnicas de laboratório. 3ª Ed. Livraria Atheneu, 1987. 5. 
NEVES, David Pereira. Parasitologia humana, 1974. 6. VALLADA, Edigard Pinho. Manual de exames de urina. 4ª Edição Livraria Atheneu, 1981. E 
outros livros que abrangem o programa proposto. 
 
TÉCNICO NÍVEL MÉDIO I – SAÚDE BUCAL - Atividades de esterilização e desinfecção. Cárie dentária. Cariostáticos. Diagnóstico em saúde bucal. 
Exame clínico das estruturas bucais. Flúor, composição e aplicação. Higiene dentária. Levantamentos epidemiológicos. Materiais dentários, forradores 
e restauradores. Materiais, equipamento e instrumentais odontológicos. Noções de anatomia bucal, fisiologia e oclusão dentária. Noções de cirurgia, 
endodontia, radiologia e terapêutica clínica. Odontologia integral. Periodontia. Posições, passos e técnicas de trabalho. Princípios de simplificação e 
desmopolização em odontologia. Principais lesões dos tecidos moles e duros e câncer bucal. Prevenção em saúde bucal. Processo saúde/doença. 
Restaurações (classe I, II, III, IV e V). Selantes oclusais. Semiologia. Leis Orgânicas da Saúde Pública – Leis Federais nºs8.080/90, 8.142/90. 
Sugestão bibliografica: Livros e apostilas que abrangem o tema proposto.  
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – ASSISTENTE SOCIAL - 1- Ética em Serviço Social. 2- Lei de Regulamentação da Profissão. Lei 8662, de 
7.06.1993. 3 - Lei Orgânica da Assistência Social - Lei nº 8742/93. 4- Serviço Social e Políticas Sociais Públicas e Privadas. 5- O Serviço Social e a 
Seguridade Social.  6 - O Serviço Social - Assistência e Cidadania. 7- Elaboração de Programas e Serviços Sociais. Gestão Pública e Ética no 
Trabalho. 8- Possibilidades e Limites da Prática do Serviço Social em Empresas. 9- A contribuição do Serviço Social no contexto de uma empresa 
estatal: o Serviço Social e as áreas de Administração de RH. 10- Relações de Trabalho, Qualidade de Vida e Saúde do Trabalhador. 11- 
Fundamentos Históricos, Teórico-Metodológicos e  Pressupostos  Éticos  da  Prática  Profissional. 12- A Pesquisa e a Prática Profissional. 13- A 
questão da instrumentalidade na profissão. 14- A relação Empresa/Empregado/Família/Comunidade e o  desenvolvimento  da  sociabilidade   
humana.   15 - Prevenção e Reabilitação de Doenças. 16- O alcoolismo nas empresas. 17- Controle social na saúde: Conselhos de Saúde, 
movimentos sociais, estratégias de organização da sociedade civil, terceiro setor. 18- Distrito Sanitário, territorialização. 19- Epidemiologia e 
planejamento de ações de saúde. 20- Programa de Saúde da Família. 21- A Reforma Psiquiátrica no Brasil. A consolidação da LOAS e seus 
pressupostos teóricos. O novo reordenamento da Assistência Social/SUAS. A política social brasileira e os programas sociais de transferência de 
renda na contemporaneidade: Bolsa família, PETI, Casa da Família etc. Sugestões Bibliográficas: 1. Couto, Berenice Rojas. O direito social e a 
assistência social na sociedade brasileira: uma equação possível? S. P. Cortez, 2004  2.  Freire, Lúcia M. B.  O  Serviço  Social  na  reestruturação  
produtiva:  espaços,  programas  e     trabalho profissional.  S.P. Cortez,  2003.  3.  Blandes,  Denise  et  alii.  A segurança do  trabalho  e  o  Serviço   
Social.  Serviço  Social  & Sociedade.  nº  31.  S.P.  Ed.  Cortez,  dezembro  1989.  4.  Código de  Ética  Profissional  do  Assistente  Social.  1993;  
LOAS  (Lei 8.742/93);  Lei  9.720/98;  Capítulo  da  Ordem  Social  da  CF  de  1988  (in  Assistente  Social:  ética  e  direitos:  Coletânea  de  Leis  e 
Resoluções. CRESS 7ª. R - RJ, Rio de Janeiro, 3ª edição, 2001. 5. Oliveira, Claudete J. de ― O enfrentamento da dependência do álcool e outras 
drogas pelo Estado brasileiro‖ in Saúde e Serviço Social. Bravo, M . I. de S. [et al.], (organizadoras).  - São Paulo: Cortez;  Rio  de  Janeiro:  UERJ,  
2004.  6.  Iamamoto,  Marilda  Villela  e  Carvalho,  Raul  de.  Relações  Sociais  e  Serviço  Social  no Brasil. S.P., Ed. Cortez; [Lima/Peru] : CELATS, 
1993. 7. INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔMICAS  - IBASE.  Saúde  e  Trabalho  no  Brasil.  Parte  2  Diagnóstico  das  
Condições  de  Trabalho  e  Saúde  (35-39).  Petrópolis.  Ed.  Vozes, 1983. 8. Mota, Ana Elizabete. O Feitiço da Ajuda. S.P., Ed. Cortez, 1985. 9. 
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Mota, Ana Elizabete. Uma nova legitimidade para o Serviço  Social  de empresa. Serviço  Social  & Sociedade.  nº 26,  S.P.,  Ed. Cortez, abril 1988.  
10.  Mota,  Ana Elizabete  (org.). A Nova Fábrica de Consensos. - 2a. ed. São Paulo: Cortez, 2000. 11. Netto, José Paulo. Ditadura e Serviço Social: 
uma análise do Serviço Social no Brasil pós-64. S.P., Ed. Cortez, 1994. 12. Netto, José Paulo. Capitalismo Monopolista e Serviço Social. 3a ed. 
Ampliada - S. P. Cortez: 2001 (Cap. I). 13. 14. Silva, Maria Ozanira da Silva e. Pesquisa participante e Serviço Social. Serviço Social  &  Sociedade.  
nº  31.  S.P.,   ed.  Cortez,  dezembro  1989.  15.  Yugulis,    Maria    Helena.    Considerações    sobre    um programa   de   implantação   e 
assistência a AIDS. Serviço Social & Sociedade. nº 16. S.P., Ed. Cortez, outubro 1988. 17. CLPS, Consolidação das Leis da Previdência Social: 
Título I, Introdução,  Capítulo Único. Título II, Segurados, Dependentes e Inscrição. Título  III,  Prestações,  Cap.  I,  Prestações  em  Geral.  18.  CLT,  
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho:  Título  II.  DAS  NORMAS GERAIS  DA  TUTELA  DO  TRABALHO:   Cap.   I,   Da   identificação   
profissional,   Cap.   II,   Da   duração   do trabalho, Cap. IV, Das  férias  anuais,  Cap.  V,  Da  segurança  e  da  medic ina  do  trabalho.  Título  III.  
DAS  NORMAS  ESPECIAIS  DA  TUTELA  DO TRABALHO: Cap. III, Da proteção do trabalho da mulher. Título IV. DO CONTRATO INDIVIDUAL 
DE TRABALHO. 19. Guerra, Y. A instrumentalidade do Serviço Social. S.P. Cortez, 1995. 20. Mendes, Jussara M . R. O verso e o anverso de uma 
história: o acidente  e  a  morte  no  trabalho.  -  Porto  Alegre:  EDIPUCRS,  2003.  21.  Faleiros,  V.  de  P.  O  trabalho  da  política:  saúde  e 
segurança dos trabalhadores. S.P. Cortez, 1992. 22. Barroco, M . Lúcia S. Ética e serviço social: fundamentos ontológicos. S.P. Cortez,  2001.  23.  
Iamamoto, M  .  V. O serviço  social  na  contemporaneidade:  trabalho  e formação  profissional.  -  S.  P.  Cortez, 1998. 24. Revista Serviço Social e 
Sociedade, No. 77, Ano XXV - Março 2004 - S.P. Cortez (p. 5 a 62) 25. Braz, M . ― O governo Lula  e  o  projeto  ético-político  do  Serviço  Social‖.  
Revista  Serviço  Social  e  Sociedade,  No.  78,  Ano  XXV  -  Julho  2004  -  S.P. Cortez. 26. Behring, E. R. e Boschetti, I. ― Seguridade Social no 
Brasil e perspectivas do governo Lula‖ . Revista Universidade e Sociedade,   No.  30,  Brasília,  Andes,  Junho  2003.  COHN,   Amélia.,   ELIAS,  
Paulo   Eduardo.   Saúde   no  Brasil,  Políticas   e Organização de  Serviços.  Editora  Cortez,  São  Paulo,  CEDEC.  DRAIBE,  Sonia  Maria.  As  
políticas  sociais  nos  anos  90.  In: Baumann  R.(org) Brasil:  uma década  em  transição. Ed  Campus. São Paulo. FERREYRA, Sonia  Edit. La 
calidad  de  vida como concepto:  sua  utilización  en  el  accionar  de  los  trabajadores  so1ciales  em  el  ámbito    de    la    salud.    In:  Serviço    
Social    e Sociedade  74.  julho  de  2003.  Coretez  Editora.  FIOL1HO,  Naomar  de Almeida,  ROUQUAYROL,  Maria  Zélia.  Introdução à 
Epidemiologia Moderna. Capítulo I, 2 a Edição, COOPMED/PCE/ABRASCO, 1992. LOBOSQUE A.M. Clínica em movimento: o cotidiano de um 
serviço substitutivo em Saúde Mental. In: Clínica em movimento: por uma sociedade sem manicômios. Rio de Janeiro. Editora Garamond, 2003. 
PAIVA, Beatriz, SALES, Miome. A Nova Ética Profissional: Práxis e Princípios. In: Bonetti, D., Silva, M., Sales, M., Gonelli, V. (org.) Serviço Social e 
Ética - Convite a uma nova práxis. São Paulo, 1Cortez, 1996, p.174-208.SARACENO B, ASIOLI F, TOGNONI G. Manual de Saúde Mental: Guia 
básico para atenção primária. São Paulo, Hucitec, 1994SOUZA, C. e CARVALHO, I. M. M. Reforma do Estado, descentralização e desigualdades. 
Lua Nova. 48.TEIXEIRA, M., NUNES, S. A interdisciplinaridade no programa de saúde da família: uma utopia?. In: BRAVO, Maria Ines et al. Saúde e 
Serviço Social. São Paulo: Cortez, Rio de Janeiro: UERJ, 2004, p.117,132. Outros livros que abrangem o programa proposto. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – CIRURGIÃO DENTISTA - 1- Cariologia.  2- Doenças da polpa e dos tecidos periapicais. 3-Distúrbios do 
desenvolvimento das estruturas bucais e parabucais. 4- Tumores benignos e malignos da cavidade bucal.  5- Tumores das glândulas salivares.  6- 
Cistos e tumores de origem odontogênica.  7-Alterações regressivas dos dentes.  8- Infecções bacterianas, virais e micóticas.  9- Disseminação das 
infecções bucais.  10- Lesões físicas e químicas da cavidade bucal.  11- Manifestações bucais das doenças metabólicas.  12- Doenças do periodonto.  
13- Doenças dos nervos e músculos.  14- Anestesiologia local e controle da dor.  15- Técnicas de anestesia regional e local.  16- Anatomia das 
regiões da cabeça e pescoço.  17- Soluções anestésicas.  18- Emergências no consultório. 19- Flúor.  20- Adesão aos tecidos dentários. 21-
 Radiologia. 22- Oclusão.  23- Periodontia aplicada à dentística.  24- Restaurações diretas e indiretas em dentes posteriores com resinas compostas.  
25- Restaurações diretas em dentes anteriores com resinas compostas.  26- Lesões não-cariosas.  27- Restaurações adesivas diretas.  28- Facetas 
diretas com resinas compostas.  29- Restaurações cerâmicas do tipo Inlay/Onlay.  30- Facetas de porcelana.  31- Restaurações de dentes tratados 
endodonticamente.  32- Restaurações em dentes fraturados.  33- Materiais odontológicos.  34- Biocompatibilidade dos materiais dentários.  35- 
Materiais de moldagem.  36- Gesso.  37- Resinas para restauração.  38- Amálgama dental.  39- Cimentos odontológicos.  40- Cerâmicas 
odontológicas.  41- Materiais de acabamento e polimento.  42- Diagnóstico e plano de tratamento em clínica odontológica infantil.  43- Dor em 
Odontopediatria.  44- Tratamento nas lesões cariosas em dentes decíduos.  45- Terapia endodôntica em dentes decíduos.  46- Desenvolvimento da 
oclusão.  47- Cirurgia bucal pediátrica. 48- Traumatismo em dentes anteriores.  49- Selantes de fóssulas e fissuras.  50- Doenças infecciosas de 
preocupação especial na Odontologia.  51- Avaliação do paciente e proteção pessoal.  52- Princípios de esterilização e desinfecção.  53- AIDS e a 
prática odontológica.  54- Controle da infecção cruzada na prática odontológica. 55- Odontologia preventiva e social, odontopediatria. Sugestões 
Bibliográficas: ANUSAVISE, Kenneth J. Phillips Materiais dentários. 11. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. BENNETT, Richard C. Monheim 
Anestesia local e controle da dor na prática dentária.  7. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1986. SHAFER, William G. et al. Tratado de 
Patologia Bucal. 4. ed. Rio de Janeiro: Interamericana, 1985. BARATIERI, Luiz N. et al. Odontologia restauradora: fundamentos e possibilidades. São 
Paulo: Santos, 2001. SAMARANAYAKE, Lakshman P. et al. Controle da infecção para a equipe odontológica. São Paulo: Santos, 1993. BRASIL. 
Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas de Saúde, Coordenação Nacional de DST e AIDS. Controle de infecções e a prática odontológica em 
tempos de AIDS – Manual de Condutas. Brasília: Ministério da Saúde, 2000. TOLEDO, A. Odontopediatria – Fundamentos para a prática clínica. 3. 
ed. São Paulo: Editorial Premier, 2005. Cad. De Odontoped. - Abordagem Clínica - 1a/00 BONECKER; Cad. De Odontoped. - Abordagem Clínica - 
1a/00; DUARTE  Cad. De Odontopediatria - Lesões Traumáticas - 1a/00 BONECKER, CADERNO DE ODONTOPEDIATRIA ABORDAGEM CLINICA ; 
FEJERSKOV   Cárie Dentária: a doença e seu tratamento clínico 1a/05;  ISSÁO/G.PINTO, Manual de Odontopediatria; CAMERON,  Manual de 
Odontopediatria - 1a/00; GUEDES PINTO   Manual de Odontopediatria - 1a/99;  BUSSADORI, Manual de Odontopediatria. VAN 
WAES, Odontopediatria - 1a/02; McDONALD, Odontopediatria - 6a/95. Outros livros que abrangem o programa proposto. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – ENFERMEIRO - A assistência integral à saúde mental; Administração do processo de cuidar em 
Enfermagem; Aspectos metodológicos da assistência de enfermagem e Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) Assistência de 
Enfermagem na prevenção e controle de doenças infectocontagiosas, sexualmente transmissíveis e de doenças crônicas e degenerativas; 
Assistência de Enfermagem nas alterações clínicas em situações de urgência e emergência, com portadores de doenças agudas e crônicas, 
infecciosas; Assistência Integral à Saúde do Trabalhador; Atenção Primária em Saúde: conceitos e dimensões; Biossegurança. Prevenção e 
controle da população microbiana; Conhecimento de planejamento e programação local; Controle Social do SUS; Cuidados de Enfermagem em 
curativos e coberturas especiais; Diagnóstico, planejamento e prescrição das ações de enfermagem; Epidemiologia, vigilância epidemiológica e 
vigilância em saúde; Ética e Legislação Profissional; Imunização, rede de frio, cuidados e atuação da Equipe de Enfermagem; Modelo Assistencial e 
Financiamento; Organização do SUS: Base legal (lei 8080 e 8142/90, NOAS 1/2002); Organização e assistência de enfermagem à mulher, a criança, 
adolescente, ao adulto e ao idoso na perspectiva da integralidade da assistência e abordagem de fenômenos/eventos individuais e coletivos nos 
ciclos vitais; Política Nacional de Saúde: Evolução Histórica; Princípios da administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados 
à terapêutica medicamentosa; Processo de trabalho em saúde; o trabalho em equipe; atribuições do enfermeiro do Programa Saúde da Família e 
Atenção Básica; Programa de Gerenciamento de Resíduos de saúde (PGRSS) Saúde da Família e estratégia de organização da Atenção 
Básica; Conhecimento do Sistema Único de Saúde (SUS); Semiologia e semiotécnica aplica à Enfermagem; Sistema de informação em 
saúde; Testes imunodiagnósticos e auxiliares de diagnósticos. Sugestões Bibliográficas: ABOU-YD, Míriam, LOBOSQUE, A. M. A Cidade e a 
Loucura: Entrelaces. In: DOS REIS, A.T. et al. (Orgs). Xamã Editora, São Paulo, 1998. ALFARO-LEFEVRE, Rosalinda. Aplicação do Processo 
de Enfermagem - Uma ferramenta para o pensamento crítico. 7ª edição, Editora Artmed, 2010. ALMEIDA, M. C. P. & WITT, R. R. O modelo de 
competências e as mudanças no mundo do trabalho: implicações para a enfermagem na atenção básica no referencial das funções essenciais 
de saúde pública. In: Revista Texto & Contexto Enfermagem. Out/Dez 2003. 12 (4):559-68. ALVES, Claudia R; VIANA, Maria Regina A. 
Saúde da Família: Cuidando de Crianças e Adolescentes. 1ª edição, Editora Coopmed, 2006. BARROS, Alba L. B. et al. Anamnese e exame físico 
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- Avaliação Diagnóstica de Enfermagem no Adulto. 1ª edição, Editora Artmed, 2010. BORGES, E. L.; et al. Feridas: Editora Coopmed, 2007. 
BRASIL, Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. - FUNASA. Manual de Rede de Frio. Elaboração de ROCHA, Cristina Maria V. et al. 3ª 
edição, Ministério da Saúde. III. Brasil. Fundação Nacional de Saúde. Brasília/DF: 2001. 80p. Disponível em: 
<http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manu_rede_frio.pdf>, acesso em 03/08/11. BRASIL, Ministério da Saúde. Manual de 
Procedimentos para Vacinação. Elaboração de ARANDA, Clelia M. S. S. et al. 4ª edição,Brasília: Ministério da Saúde/Fundação Nacional de 
Saúde, 2001. 316 p. il. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ 
funasa/manu_proced_vac.pdf>,  acesso  em  03/08/11.  BRASIL. Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde. As Causas Sociais 
das Iniquidades em Saúde no Brasil. Relatório final. Abril, 2008. Disponível em: <www.cndss.fiocruz.br/pdf/home/relatorio.pdf>, acesso em 
03/08/11. BRASIL. Conselho Federal de Enfermagem. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – ENGENHEIRO CIVIL - 1- Projeto e Execução de Obras Civis: locação de obra; sondagens; instalações provisórias; 
canteiro de obras; depósito e armazenamento de materiais; fundações profundas; fundações superficiais; escavações; escoramento; movimento de 
terras; elementos estruturais; estruturas em concreto armado; estruturas especiais; alvenaria estrutural; formas; armação; concreto; argamassas; 
alvenarias; esquadrias; ferragens; revestimentos; coberturas; pisos e pavimentações; rodapés, soleiras e peitoris; impermeabilização; pintura; 
equipamentos e ferramentas. 2- Materiais de Construção Civil: aglomerantes: gesso, cal, cimento Portland; agregados; argamassa; concreto; 
dosagem; tecnologia do concreto; aço; madeira; materiais cerâmicos; vidros; tintas e vernizes; ensaios e controles tecnológicos. 3- Mecânica dos 
Solos: origem e formação dos solos; índices físicos; caracterização de solos; propriedades dos solos arenosos e argilosos; pressões nos solos; 
prospecção geotécnica; permeabilidade dos solos; compactação dos solos; terra; estrutura de arrimo; estabilidade de taludes; estabilidade das 
fundações superficiais e estabilidade das fundações profundas. 4- Resistência dos Materiais: tensões normais e tangenciais: deformações; teoria da 
elasticidade; análise de tensões; tensões principais; equilíbrio de tensões; compatibilidade de deformações; relações tensão x deformação – Lei de 
Hooke; Círculo de Mohr; tração e compressão; flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem. 5- Análise Estrutural: esforços 
seccionais – esforço normal, esforço cortante e momento fletor; relação entre esforços; apoios e vínculos; diagramas de esforços; estudo das 
estruturas isostáticas (vigas simples, vigas gerber, quadros). 6- Dimensionamento do Concreto Armado: características mecânicas e reológicas do 
concreto; tipos de aços para concreto armado; fabricação do aço; características mecânicas do aço; concreto armado – fundamentos; estados 
limites; aderência; ancoragem e emendas em barras de armação; detalhamento de armação em concreto armado. 7- Instalações Prediais: 
instalações elétricas; instalações hidráulicas; instalações de esgoto; instalações de telefone e instalações especiais. 8- Estruturas de Aço. 9- 
Estruturas de Madeira. 10- Noções da Lei 8.666/93 e suas alterações no que se refere a obras e serviços de engenharia. 11- Topografia: conceitos 
fundamentais; levantamentos planimétricos e altimétricos; medições de ângulos e distâncias; escalas; instrumentos topográficos; cálculo de áreas e 
volumes; representações (desenho topográfico); nivelamento; curvas de nível. 12- Engenharia de custos: planejamento de obras; cronogramas; 
orçamentos (levantamento de quantidades, custos unitários, diretos e indiretos, planilhas); análise de custos; acompanhamento e controle de custos 
e serviços; medições de serviços. 13- Segurança e higiene no trabalho: segurança na construção civil; proteção coletiva e individual; ergonomia; 
riscos ambientais (químicos, físicos, biológicos, mecânicos); riscos em eletricidade, em transporte e em movimentação de materiais. 14- 
Representação e interpretação de projetos: arquitetura; instalações; fundações; estruturas. Sugestões Bibliográficas: 1. AZEREDO, Hélio Alves. O 
edifício e o seu acabamento. Ed. Edgard Blücher. 2. BAUER, Falcão. Materiais de Construção (vols. 1 e 2). Ed. LTC. 3. BEER & JOHNSON. 
Resistência dos Materiais. Ed. Makron Books. 4. CAPUTO, Homero. Mecânica dos Solos e suas Aplicações (vols. 1 a 4). Ed. LTC. 5. CARDÃO, 
Celso. Técnicas de Construção. Ed. Engenharia e Arquitetura. 6. CREDER, Hélio. Instalações Elétricas. LTC. 7. ESPARTEL, Lelis. Curso de 
Topografia. Ed. Globo. 8. Lei 8.666/93 e suas alterações. 9. MACINTYRE. Instalações Hidráulicas. Ed. Guanabara Dois. 10. MONTENEGRO, Gildo 
A. Desenho Arquitetônico. Ed. Edgard Blücher. 11. Normas da ABNT. 12. Norma NR 18 - Ministério do Trabalho. 13. PETRUCCI, Eládio. Materiais de 
Construção. Ed. Globo. 14. PETRUCCI, Eládio. Concreto de Cimento Portland. Ed. Globo. 15. PFEIL, Walter. Estruturas de Madeira. Ed. LTC. 16. 
PFEIL, Walter. Estruturas de Aço. Ed. LTC. 17. SAMPAIO, Fernando M. Orçamento e Custo da Construção. Ed. Hemus. 18. SAMPAIO, José Carlos 
Arruda. PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção Civil. Ed. Pini. 19. STABILE. Custos na 
Construção Civil. Ed. Boletim de Custos. 20. SUSSEKIND, José Carlos. Curso de Concreto. Ed. Globo. 21. SUSSEKIND, José Carlos. Curso de 
análise estrutural. Ed. Globo. 22.. FUSCO, Péricles. Técnicas de armar as estruturas de concreto. Editora PINI. Outros livros que abrangem o 
programa proposto. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – FISIOTERAPEUTA - FISIOTERAPIA EM GERIATRIA: Alterações biológicas e fisiológicas; Alterações de postura e 
marcha; Programas de exercícios e atividades. rogramas de promoção da saúde. FISIOTERAPIA EM CARDIOLOGIA: Anatomia e fisiologia do 
sistema cardiovascular; Principais afecções cardiovasculares; Avaliação e tratamento cardiovascular; Reabilitação Cardíaca Fase II, III e IV. 
FISIOTERAPIA EM PNEUMOLOGIA: Anatomia e fisiologia do sistema cardiopulmonar; Fisiopatologia, Avaliação e tratamento; (teste de função 
pulmonar, gases sanguíneos arteriais, princípios de radiografia de tórax: interpretação, mobilização e exercício, posicionamento corporal, aplicação 
clínica das técnicas de desobstrução das vias aéreas, fraqueza muscular respiratória e treinamento, educação do paciente). FISIOTERAPIA EM 
GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA: Adaptações fisiológicas da gestação; exercícios na gravidez; Fisioterapia no pré e pós parto. FISIOTERAPIA EM 
ORTOPEDIA, TRAMATOLOGIA E REMATOLOGIA: Anatomia do aparelho locomotor; Principais lesões traumato ortopédicas e seu tratamento 
fisioterápico; Amputações I e II; Artropatias inflamatórias; Pré e pós operatório de cirurgia ortopédica. FISIOTERAPIA EM PEDIATRIA: 
Desenvolvimento da motricidade e da habilidade motora; Distúrbios neurológicos; Malformações congênitas; Doença do aparelho respiratório; 
Tratamento fisioterápico. FISIOTERAPIA EM NEUROLOGIA: Anatomia e Fisiologia do Sistema nervoso central e periférico; Principais patologias 
Neurológicas; Avaliação e tratamento. LEGISLAÇÃO. Sugestões Bibliográficas: Fisioterapia na terceira idade; Barrie Pickles, Ann Compton, Cheryl 
Cott, Janet Simpson e Anthony Vandervoort. Livraria Santos. Editora. 2ª edição 2002. - Reabilitação Cardiovascular - Aptidão física do adulto e teste 
de esforço. Paul S. Fardy, Frank G. Yanowitz,Philip K. Wilson. Livraria e editora Revinter. 1998. - Fisioterapia Cardiopulmonar - Princípios e prática. 
Donna Frownfelter, Elizabeth. Dean. 3ª edição. Editora Revinter. 2004. - Fisioterapia Aplicada à obstetrícia - Aspectos de Ginecologia e 
Neonatologia. Elza Baracho. Livros, apostilas e demais publicações inerentes ao tema proposto. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO CARDIOLOGISTA - HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTÊMICA: conceito, prevalência, Importância 
epidemiológica, causas, lesões órgão- alvo, exames complementares, terapêutica (medicamentosa e não-medicamentosa). Síndrome metabólica: 
conceito, reconhecimento, exames complementares, terapêutica, abordagem multidisciplinar. Doença arterial coronariana: conceito, fatores de risco, 
prevenção primária e secundária, angina estável, síndrome coronariana aguda com e sem supradesnivelamento do segmento ST, exames 
complementares, indicação de intervenções terapêuticas (cirurgia de revascularização miocárdica, angioplastia transluminal coronária com stent), 
terapia medicamentosa , prognóstico. Exames complementares para elucidação diagnóstica na cariologia: eletrocardiograma de repouso 
convencional, ecocardiograma bidimensional com doppler, MAPA, Holter de 24 horas, Tilt test, teste ergométrico, cintilografia do miocárdio em 
repouso e no estresse, ressonância nuclear magnética, cateterismo cardíaco: indicações e interpretação. Dislipidemias: tipos, importância como fator 
de risco para doenças cardiovasculares, exames complementares, terapêutica medicamentosa e não-medicamentosa. Doenças valvulares 
cardíacas: conceito, diagnóstico, exames complementares, indicação para tratamento clinico ou cirúrgico, terapêutica medicamentosa e não-
medicamentosa. Arritmias cardíacas: causa, diagnóstico e terapêutica das arritmias cardíacas mas freqüentes. Insuficiência cardíaca: conceito, 
epidemiologia, etiologia , diagnóstico, insuficiência cardíaca com área cardíaca normal, exames complementares, terapêutica medicamentosa, 
nãomedicamentosa e intervencionista. Doença de chagas. Legislação: SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28 de 
dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-
SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. Sugestões Bibliográficas: 1. Tratado de medicina cardiovascular. E. 
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Braunwald 2. ECG nas Arritmias. Ivan G. Maia 3. Condutas no paciente grave. Elias Knobel 4. Cardiologia Princípio e Prática. Iran de Castro 5. O 
Coração Hurst’s. R. Wayne  Alexander. Robert C. Schlant. Valentin Fuster. 6. CINTRA DO PRADO et alls. Atualização Terapêutica 2001. 20ª edição 
– Ed. Artes Médicas, 2001. Outros livros que abrangem o programa proposto. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO CLÍNICO GERAL - Cardiologia: hipertensão arterial; - Dermatologia: infecções e neoplasias cutâneas, 
doenças auto-imunes que  acometem a pele e anexos; - Distúrbios hedroeletrolíticos e ácidos-básicos; - Estado de inconsciência; - Hematologia: 
anemias carenciais, anemias hemolíticas, leucoses; - Infectologia: doenças sexualmente transmissíveis, vacinação, profilaxia anti-rábica; - 
Intoxicação e envenenamento; - Noções gerais de Epidemiologia das doenças infecto-contagiosas; - Nutrologia: obesidade, anorexia nervosa, 
bulimia, desnutrição; - Pneumologia: infecções e neoplasias; - Queimaduras; SUS/ SAÚDE PÚBLICA: Organização dos serviços de saúde no Brasil, 
Sistema Único de Saúde: princípios e diretrizes, Controle social, Indicadores de Saúde, Sistema de vigilância epidemiológica, Endemias e epidemias: 
situação atual, medidas de controle e tratamento, Modelo Assistencial, Planejamento e programação local de saúde, Política Nacional de 
Humanização. Políticas de Saúde: Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, Hiperdia Mineiro, Programa de Atenção ao 
Deficiente, Farmácia de Minas, Pro-Hosp, Plano Diretor  de Regionalização - PDR, PREVPRI - Prevenção Primária do Câncer, Saúde em Casa, 
Política Nacional de Humanização, Saúde na  Escola, Viva Vida, SUSfácil, Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN, Programa 
Estadual de DST/Aids, SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde, Política de Saúde Mental, Núcleo Estadual de 
Mobilização Social em Saúde. PSF: Antibioticoterapia. Anemias. Hipertensão arterial. Diabetes. Parasitoses Intestinais. Esquistossomose. Cefaléias. 
Febre  de origem indeterminada. Diarréias. Úlcera péptica. Hepatite. Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Insuficiência cardíaca. Alcoolismo.  Doenças 
sexualmente transmissíveis. Cardipoatia isquêmica. Arritmias cardíacas. Doença pulmonar obstrutiva crônica. Dor toráxica.  Dor lombar. Ansiedade. 
Asma brônquica. Pneumonias. Tuberculose. Hanseníase. Aids. Leishmaniose. Infecção urinária. Enfermidades bucais. Epilepsia. Febre reumática. 
Artrites. Acidentes por animais peçonhentos. Micoses superficiais. Obesidade. Dislipidemias. Infarto agudo do Miocárdio. Edema agudo do Pulmão. 
Tromboembolismo Pulmonar. Sugestões Bibliográficas: BENNETT, J.C., PLUM, F. Cecil - Tratado de Medicina Interna. 20ª ed., v.1-2 - Rio de 
Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 1997. ISSELBACHER, K.J., BRAUNWALD, E., WILSON, J.B., FAUCI, A.S., KASPER, D.L. Harrisson - Medicina 
Interna. 13º ed., v. 1-2 - Colonia Atlampa/México: Nueva Editorial Interamericana, 1995. GOLDBERGER, E. Alterações do equilíbrio 17 hídrico, 
eletrolítico e ácido-básico. 7ª ed. Rio de Janeiro; Editora Guanabara Koogan,1988. GUS, I. Eletrocardiografia - o normal e o patológico. Noções 
básicas de vectocardiografia. 2ª ed. São Paulo: Fundo Editorial Byk, 1997. KNOBEL, E. Condutas no paciente grave. São Paulo: Editora Atheneu, 
1994. CINTRA DO PRADO et alls. Atualização Terapêutica 2001. 20ª edição - Ed. Artes Médicas, 2001. Demais livros ou publicações que abrangem 
o programa proposto.  
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO DERMATOLOGISTA - Pele normal. Patologia cutânea. Semiologia e métodos complementares. 
Alterações morfológicas cutâneas epidemo-dérmicas. Afecções dos anexos cutâneos. Alterações do colágeno, hipoderme, cartilagens e vasos. 
Infecções e infestações. Dermatoses por noxas químicas, físicas e mecânicas. Inflamações e granulomas não infecciosos. Dermatoses metabólicas 
e de depósitos. Afecções psicogênicas, psicossomáticas e neurogênicas. Dermatoses por imunodeficiências. Afecções congênitas e hereditárias. 
Cistos e neoplasias. Dermatoses em estados fisiológicos. Dermatologia em saúde pública. Terapêutica.Diagnóstico das doenças da pele: Principais 
tipos de lesão, disposição das lesões, distribuição das lesões, métodos diagnósticos. Dermatites: dermatite de contato, Dermatite atópica, Dermatite 
seborréica, Eczema numular, dermatites crônicas, Dermatite esfoliativa generalizada, Dermatite de estase, Líquen simples crônico. Infecções da 
pele: Doenças estafilocócicas, Erisipela, Foliculite, Furúnculo, Carbúnculo, hidradenite supurativa, infecções periungueais, Eritrasma, Hanseníase, 
Leishmaniose, Blastomicose. Micoses superficiais: Infecções por dermatófitos, infecções por leveduras: candidíase, ptiríase versicolor. Infecções 
parasitárias: Escabiose, Pediculose, Larva migrans. Dermatoviroses: Verrugas, Molusco contagioso. Alterações do folículo piloso e das Glândulas 
sebáceas: Acne, Rosácea, Dermatite perioral, Hipertricose, Alopecia, Pseudofoliculite da barba, Cisto sebáceo. Erupções eritematoescamosas: 
Psoríase, Ptiríase Rósea, Líquen plano. Reações inflamatórias da pele: Erupções por drogas, Necrólise Epidérmica Tóxica, Eritema polimorfo, 
Eritema nodoso, Granuloma Anular, Lupus. Erupções bolhosas: Pênfigo foliáceo e vulgar. Dermatite herpetiforme. Alterações da corneificação: 
Ictiose, Queratose, Calosidades. Úlceras por pressão. Alterações da pigmentação: Hipopigmentação: Albinismo, Vitiligo, hipopigmentação 
inflamatória, Hiperpigmentação. Alterações da sudorese: Miliária, Hiperidrose. Tumores benignos: Nevus, nevus displásicos, lipomas, angiomas, 
Granuloma piogênico, queratose seborréica, Dermatofibroma, Queratoacantoma, Quelóide. Tumores malignos: Carcinoma Basocelular, Carcinoma 
Espinoce lular, Melanoma, Sarcoma de Kaposi. Sugestões Bibliográficas: FREEDBERG, I.M., EISEN, A.Z;, WOLFF, K., AUSTEN, K.F., 
GOLDSMITH L.A., KATZ, S.I.,FITZPATRICK, T.B. Fitzpatrick'sDermatology in General Medicine. 5ª ed. McGraw Hill, 1999. SAMPAIO, Sebastião 
A.P. e RIVITTI, Evandro. Dermatologia. Editora Artes Médicas, 2001. Outros livros que abrangem o programa proposto. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO MASTOLOGISTA -  1. Fisiopatologia mamária.  2. Procedimentos ambulatoriais em Mastologia. 
Diagnóstico clínico em mastologia: imagens e técnicas de biopsia, diagnóstico semiológico, mamografia, ecografia, doppler colorido, citologia e 
microbiopsia.  3. Quimioprevenção: conceitos básicos de quimioterapia antineoplasica e radioterapia nas neoplasias malignas da mama.  
4. Epidemiologia do carcinoma de mama – descritiva e análitica, avaliação e conduta no risco.  5. Patologias mamarias benignas – Diagnóstico e 
tratamento.  6. Prevenção para o carcinoma de mama.  7. Patogênese para o carcinoma de mama.  8. Carcinomas não infiltrantes da mama.  
9. Carcinomas infiltrantes da mama: histopatologia, parâmetros diagnósticos e morfológicos; tratamento clínico de pessoas com história de 
carcinoma de mama na família; proliferação celular e plóidia; anticorpo monoclonais no diagnóstico, prognóstico e terapia; novas abordagens 
terapêuticas para o carcinoma de mama; marcadores tumorais; classificação TNM e estadiamento; terapia do carcinoma primário de mama – 
tratamento cirúrgico, conservador e radical.  10.  Quadro clínico e tratamento do carcinoma de mama localmente avançado e inflamatório  
11.  Carcinoma de mama e gravidez.  12.  Tumores malignos não-epiteliais: diagnóstico e tratamento.  13.  Prevenção e terapia das complicações. 
Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes a área. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO NEUROLOGISTA - Conhecimentos Específicos:  Delirium e demência; Afasia, aproxia e agnosia; 
Síncope e convulsões; Dores e parestesias; Cefaléia;  Movimentos involuntários. Distúrbios de Marcha, Exames complementares em neurologia; 
Infecções do sistema nervoso; Doenças vaculares do sistema nervoso, periféricas; Ataxias; Doenças de medula espinhal; Miopatias; Doenças 
desmielinizantes. Distúrbios do sistema nervoso autônomo; Doenças paroxísticas Neuroanatomia funcional. Aspectos básicos de neurofisiologia. 
Semiologia neurológica. Aspectos práticos da propedêutica diagnóstica em Neurologia. Cefaléias e dor. Doenças cérebro-vasculares. Epilepsias e 
eventos paroxísticos diferenciais. Demências e outras alterações cognitivas. Distúrbios do movimento. Doenças neuromusculares. Esclerose múltipla 
e outras doenças desmielinizantes. Neuro-infecção. Neurooncologia. Psiquiatria na prática neurológica. Distúrbios do sono. Manifestações e 
complicações neurológicas das doenças sistêmicas. . Sugestões Bibliográficas: SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28 
de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – 
NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. Merrit´s texbook of Neurology 9th edition. Rowland LP (ed), Willians, and 
Wilkims, Baltimore, 1995. Principles of Neurology, 6 th edition, Adams RD, Victor M, Ropper AH, Mc Graw – Hill, New York, 1997. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO OFTAMOLOGISTA - Conhecimentos Específicos: Diagnóstico e conduta nos traumatismos oculares. 
Anomalias de refração e correção das ametropias. Afecções da conjuntiva, da córnea e da esclera. Terapêutica geral. Técnica cirúrgica.  Afecções 
do trato uveal: irites, iridociclites, coroidites. Neuro-oftalmologia: papiledema, atrofia do nervo óptico, perimetria. Manifestações oculares nas afecções 
do sistema nervoso. Glaucoma: crônico simples, congênito, agudo e secundário. Técnica cirúrgica. Estrabismo: fobias, tropias e paralisias oculares. 
Técnica cirúrgica. Afecções do cristalino: congênitas, adquiridas, luxações e sub-luxações. Técnica cirúrgica da catarata. Afecções da retina: 
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congênitas, traumáticas e vasculares. O descolamento e noções básicas de seu tratamento cirúrgico. Tumores. Alterações retinianas nas doenças 
em geral. Afecções das pálpebras: congênitas, traumáticas e tumorais. Afecções da órbita: traumáticas, inflamatórias e tumorais. Afecções das vias 
lacrimais: congênitas, traumáticas e inflamatórias. Noções básicas do tratamento cirúrgico. Saúde pública em oftalmologia: níveis de atenção e de 
prevenção em saúde ocular; epidemiologia das doenças oculares; prevenção da cegueira. Anatomia, Histologia e Embriologia: da órbita, pálpebras, 
vias lacrimais, musculatura intríseca e extrínseca ocular, conjuntiva, esclera, córnea, cristalino, úvea e retina; Neuroanatomia: vias ópticas, sistema 
óculomotor, sistema nervoso autômono ocular, vias de sensibilidade ocular e orbital; Fisiologia do olho e da visão; Óptica, física e fisiologia: óptica a 
vícios de refração, aparelhos ópticos, acuidade visual, refratometria, afacia, prescrição de óculos, prescrição e adaptação de lentes de contacto; 
Citologia, Microbiologia e imunologia ocular; Propedêutica oftalmológica geral; Farmacologia e princípios gerais de Terapêutica Oftalmológica ; 
Patologia e terapêutica médica e cirúrgica: da órbita, pálpebras, conjuntiva, aparelho lacrimal, córnea, esclera, cristalino, úvea, musculatura 
extrínseca, retina, vítreo, no glaucoma e em neuro-oftalmologia; Doenças oculares de caráter genético; Epidemiologia das doenças oculares; 
Oftalmologia Sanitária; Oftalmologia Preventiva; Programa de controle de tracoma; Política de Saúde no Brasil. Sistema Único de Saúde (SUS). 
Municipalização da Saúde. NOB 96 e NOAS/2001 Normas Operacionais de Assistência à Saúde: NOAS. Indicadores de Saúde Gerais e Específicas. 
Direito do Usuário SUS - Cartilha do Ministério da Saúde. Sugestões Bibliográficas: BICAS, HARLEY E. A. Oftalmologia: fundamentos. São Paulo: 
Contexto, 1991. KANSKI, Jack J. Oftalmologia Clínica. Edición en español. Madrid: Mosby/Doyma Libros S.A.1996 BELFORT, Rubens Jr.; KARA, 
José Newton: Córnea Clínica-cirúrgica. São Paulo: Roca, 1996. CULLOM, Douglas R.; CHANG Benjamin. The Wills eye manual: Office and 
emergency room diagnosis and treatment of eye disease. 2 ed. Philadelphia: JB Lippincott Company, 1994. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO ORTOPEDISTA - Osteomielite, artrite piogênica. Pé torto congênito. Luxação congênita do quadril. 
Fraturas dos ossos do antebraço na criança, doença de Legg Calvè Perthes, talus verticalis e fraturas do anel pélvico. Fratura patológica 
(osteosssarcoma). Osteoporose. Síndrome compartimental.Doença tromboembólica. Hallux valgus. Lesões meniscais. Hérnia discal lombar. Luxação 
coxofemural. Lesão ligamentar do punho. Fraturas da cabeça do rádio na criança. Fraturas do colo do fêmur. Lesão do ligamento cruzado anterior do 
joelho. Fratura – luxação da coluna cervical. Fratura exposta. Pseudoartrose do escafóide. Contratura isquêmica de Volkman. Patologia do manguito 
rotador. Princípios e indicações da fixação externa. Anatomia da mão. Osteoporose. Fratura do tornozelo. Luxação recidivante do ombro. Coluna 
vertebral: hérnias cervicais e lombares. Trauma raquimedular. Fratura – luxação da coluna vertebral Espondilolistese lombar. Escoliose. Tuberculose 
óssea. Estenose de canal lombar. Tumores mais freqüentes na coluna. Joelho: anatomia biomecânica; lesões meniscais; instabilidade crônica do 
joelho; osteoartrose do joelho; instabilidade femoro-patelar; fratura do planalto tibial. Osteoartrose do quadril. Tumores músculo esqueléticos. Fratura 
da Tíbia. Tumor de Ewing. Fraturas dos ossos longos dos membros superiores. Fraturas dos ossos longos dos membros inferiores.Fratura de mão. 
Fratura de pé. Fraturas: Princípios Gerais das Fraturas e Fraturas e luxações em crianças. Retardo de Consolidação e Pseudoartrose. Infecções. 
Distúrbios traumáticos das Articulações. Membros Inferiores e Coluna Vertebral. Legislação: SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 
8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUSNOAS- 01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de 
Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. Sugestões Bibliográficas:  CAMPBELL- SURGICAL 
TECHNIQUES AND APPROACHES, NINTH EDITION 1998. - CRISHAW, CAMPBELL A. H.. CIRURGIA ORTOPÉDICA. ED. MANOLI. - 
FRACTURES CHARLES ROCKWOOD J’ AND DAVID P. GREEN SECOND EDITION - LEVINE, ALLAN M. E AAOS. ATUALIZAÇÃO DO 
CONHECIMENTO ORTOPÉDICO / TRAUMA. ATENEU. - TACHDJIAN ORTOPEDIA PEDIATRICA 2º ED 1995 - PHTLS 2006. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA - Patologia e tratamento do ouvido externo, do ouvido médio e do ouvido 
interno. Otoneurologia. Anatomia e patologia do nervo facial. Anatomia e fisiologia do nariz e seios paranasais. Diagnóstico, patologia e tratamento 
das doenças crônicas do nariz e seios paranasais. Anatomia e fisiopatologia do anel linfático de Waldeyer. Anatomia e fisiopatologia da cavidade 
bucal, faringe, laringe e pescoço. Doenças e tratamento das glândulas salivares, cavidade bucal, faringe e laringe. Distúrbios da fala e da linguagem. 
Alergia em Otorrinolaringologia. Anatomofisiologia clínica das fossas e seios paranasais, laringe, faringe e órgão da audição. Semiologia, 
sintomatologia e diagnósticos das principais afecções da laringe, glândulas salivares, órgão auditivo e seios paranasais. Testes básicos da avaliação 
auditiva: caracterização audiológica das principais patologias do ouvido. Doenças do ouvido externo. Otite média aguda Otite média secretora Otite 
média crônica sem colesteatoma Otite média crônica com colesteatoma Complicações das otites médias Deficiências auditivas Otosclerose Surdez 
súbita Labirintopatias periféricas Doença de Ménière Neuroma do acústico Tumor glômico Paralisia facial Síndromes vestibulares periféricas 
Rinopatias alérgicas e não alérgicas Rinossinusites agudas e crônicas Polipose naso-sinusal Epistaxe- topodiagnóstico e tratamento Hiperplasia do 
anel de waldeyer Tumores malignos e benignos no nariz e cavidades paranasais Rinossinusopatias da infância Patologias congênitas da laringe 
Laringites agudas e crônicas Estridor laríngeo Disfonia Tumores benignos e malignos da laringe Paralisias da laringe Infecções agudas da faringe. 
Amigdalites agudas e crônicas. Adenoidites Tumores da rinofaringe Tumores da faringe Linfadenopatias cervicais não neoplásicas Urgências em 
otorrinaringologia Estudo das patologias benignas e malignas das glândulas salivares, da cavidade oral e seus anexos Afecções e síndromes 
otoneurológicas. Paralisia facial periférica. Afecções benignas do pescoço. Laringoscopia. Manifestações otorrinolaringológicas na Aids. Sugestões 
Bibliográficas: Tratado de Otorrinolaringologia da Sociedade Brasileira de Otorrinolaringologia e Cirurgia Cérvico Facial. São Paulo : Rocca, 2003. 
Fundamentos em Laringologia e Voz, Silvia M. Rebelo Pinho, Domingos Hiroshi Tsuji, Saramira C. Bohadana, Rio de Janeiro, Editora Revinter, 2006. 
Laringologia Pediátrica, Henrique Olival Costa, André Duprat, Cláudia Alessandra Eckley, São Paulo, Editora Roca, 2004. Urgências e Emergências 
em Otorrinolaringologia, Ricardo Figueiredo, Rio de Janeiro, Editora Revinter, 2006. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – MÉDICO PRÉ NATALISTA - Gestação de alto risco - patologia da gestação: Trabalho de parto Prematuro: 
Gravidez Prolongada: Poli e Oligohidramnio: Amniorrexe: Morte fetal intra-utero; Embolia Amniótica. Doenças Concomitantes com a gravidez 
cardiopatia, hipertensão crônica, isoimunização; diabetes, tireodiopatias e infecções. Distocias; feto-anexial e do trajeto (óssea e partes moles): 
Funcional. Prática Tocomática: Fórceps; vácuo extração; versões e extrações pélvica; Embriotomias. Operações Cesarianas. Puerpério Patológico. 
Infecções e infestações com ginecologia e obstetrícia. Fisiopatologia da Estática Pélvica e Incontinência Uterina de Esforços. Endocrinologia 
Ginecologia: Alterações Menstruais. Climatério. Esterilidade e Infertilidade Conjugal. Mastologia: Mastopatias Tumorais e não tumorais. Propedêutica 
em Ontologia Ginecológica. Citopatologia em Ginecologia e Obstetrícia. Patologias Tumorais Benignas e Malignas do corpo uterino. Patologias 
tumorais benignas e malignas da válvula da vagina. Patologias benignas e malignas do colo uterino. Patologias tumorais benignas e malignas dos 
anexos uterinos. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes a área. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – NUTRICIONISTA - Condições sanitárias e higiênicas do Serviço de nutrição. Planejamento da alimentação 
complementar. Alimentação do pré- escolar. Alimentação do escolar. Avaliação nutricional de crianças. Educação nutricional. Nutrição básica: 
carboidratos, proteínas e lipídeo, digestão, absorção, transporte, metabolismo e excreção, classificação, função, recomendações e fontes. Minerais e 
vitaminas: função, recomendação. Água, eletrólitos, fibras: conceito, classificação, função, fontes e recomendações. Terapia nutricional nas patologias 
cardiovasculares, do sistema digestivo, endócrinas e do metabolismo renal, nas alergias e tolerâncias alimentares, na desnutrição protéico energética. 
Epidemiologia nutricional, determinantes da desnutrição, obesidade, anemia, hipovitaminose. Nutrição materna infantil, leite humano, composição. 
Terapia nutricional na gestação e lactação, na infância e demais grupos etários. Avaliação nutricional: conceitos e métodos no primeiro ano de vida e 
demais grupos etários. Técnicas dietéticas: conceito, classificação e característica: pré-preparo e preparo de alimentos. Administração em serviços de 
alimentação: planejamento, organização, coordenação e controle de unidades de alimentação e nutrição. Política Nacional de Alimentação e Nutrição;  
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) / SEGURANÇA ALIMENTAR; Avaliação do Estado Nutricional e do Consumo de Alimentos 
Indicadores Antropométricos, Curvas e Padrões de Referências Conhecimentos básicos sobre terapia nutricional enteral e parenteral. Sugestões 
Bibliográficas: Nutrição e Metabolismo: CAMINHOS DA NUTRICAO E TERAPIA NUTRICIONAL. Da Concepção à adolescência. Editora Guanabara 
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Koogan Jacqueline Pontes Monteiro e José Simon Camelo Júnior. Nutrição da gestação ao envelhecimento. Editora Rúbio. Márcia Regina Vitolo. 
Epidemiologia nutricional. Editora Atheneu. Gilberto Kac. Página 113. Nutricao clínica. Estudos de casos comentados. Sônia Tucunduva Philippi. 
Editora Manol e Nutrição humana. Editora Guanabara Koogan. Jim Mann e A. Stewart Truswell. 
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – PSICÓLOGO - Ética profissional do psicólogo / Ética como um fator de produção; A Psicologia e a Saúde: o papel 
do psicólogo na equipe multidisciplinar; Concepções de saúde e doença; Psicologia Hospitalar: teoria e prática; Saúde Mental: conceito de normal e 
patológico; Contribuições da psiquiatria, psicologia e psicanálise; Psicopatologia: produção de sintomas, aspectos estruturais e dinâmicos das 
neuroses e perversões na clínica com crianças, adolescentes e adultos; Teorias da personal-idade; Diagnóstico psicológico: fundamentos e passos 
do processo psicodiagnóstico; testes psi -cológicos (tipos, aplicação, interpretação, análise dos testes); Entrevista psicológica: definição, tipos e 
finalidades; Transtornos mentais e do comportamento relacionados ao trabalho; Psicopato-logia: conceituação; alterações da percepção, 
representação, juízo, raciocínio, memória, atenção, consciência e afetividade; doenças de natureza psíquica (alcoolismo, depressão, esquizofrenia, 
ansiedade); Possibilidades de atendimento institucional e terapia de apoio; Instituições, análise institucional – principais abordagens; Modalidades de 
tratamento com crianças, adolescentes e adultos: intervenções individuais e grupais; Psicoterapia de grupo, grupos operativos, psic-oterapia 
individual, atendimento à família; Abordagem psicanalítica do tratamento individual e grupal; Psicologia e políticas públicas municipais.  Processos 
Psicológicos Básicos: Percepção, sensação, memória, atenção, consciência, emoção e sentimento. Psicologia do desenvolvimen-to: infância, 
adolescência, o adulto e o idoso. Comportamento ajustado e desajustado: diversas abordagens de intervenção. Psicoterapia Breve. Os 
procedimentos de diagnostico e intervenções Psicológicas. Pratica grupal. Orientação e acompanhamento familiar do portador. Noções básicas de 
doenças mentais. Álcool, tabagismo, outras drogas e redução de danos. DST/AIDS: transmissão tratamento. Conhecimento das campanhas 
sanitárias, vacinações, programas, políticas e atendimento. Historia da saúde Publica e sua legislação. A psicologia nas diversas modalidades de 
atendimento. Tanatologia: Vida e finitude o processo da morte. Tentativas de suicídio. Avaliação e diagnóstico psicológicos: entrevistas, observação, 
testes e dinâmica de grupo, com vistas à prevenção e tratamento de problemas psíquicos. Orientação e colhimento. Princípios e técnicas 
psicológicas no âmbito da saúde e da educação; Desenvolvimentos intelectuais, sociais e emocionais do indivíduo; Psicologia da personalidade; 
Reeducação escolar e familiar; Motivação da aprendizagem; Métodos de planejamento pedagógico, treinamento, ensino e avaliação; Características 
dos indivíduos portadores de necessidades especiais; Orientação profissional e educacional; Aspectos psicológicos das gestantes; Postulações 
clínico-psicoanalíticos da neurose; Características clínicas das psicoses e esquizofrenias; Psicologia fenomenológica; Técnicas psicoterápicas; 
Técnicas e sessão analítica; Instrumentos do psicodiagnóstico; Atendimento psicológico no trabalho e sua prática clínica; Psicanálise; Problemas de 
saúde ocupacional; Prevenção da saúde no trabalho. Legislação referente à profissão do Psicólogo; Código de Ética. Sugestões Bibliográficas: 
Cunha, Jurema Aleides Psicodiagnóstico -V 5 ed-revisada e ampliada-Porto Alegre: Artmed.2000. Classificação de Transtornos Mentais e de 
Comportamentos da CID- 10: Descrições Clínicas e Diretrizes Diagnósticas-Cood.Organiz. Mund.da Saúde;trad. Dorival Caetano.- Porto Alegre: 
Artes Médicas,1993. www.pol.org.br, Lei 8080 de 19/09/1990 e Lei 8142 de 1990. 
 
PROCURADOR MUNICIPAL I - Direito Constitucional e Legislação aplicada Poderes e funções do Estado, Organização constitucional do Poder 
Judiciário, Controle de constitucionalidade: Controle difuso – recurso extraordinário e repercussão geral. Controle concentrado – Adi, Adc e Adpf 
.Efeito Vinculante. Súmula Vinculante. Reclamação Constitucional. Interpretação constitucional. Coisa julgada inconstitucional. Gerações de Direitos 
Humanos. Implementação de políticas públicas. Direitos e Garantias. Direito de petição. Remédios Constitucionais. Habeas corpus. Habeas data 
.Mandado de segurança. Mandado de Injunção. Ação popular. Ação civil pública. Ministério Público: organização constitucional e poder de 
investigação. Poder Constituinte. Repartição constitucional de competências. Poder Legislativo: organização e tarefas. Processo legislativo. 
Emendas à Constituição. Lei ordinária e lei complementar. Decreto legislativo. Resolução Lei delegada. Medidas provisórias. Incorporação de 
tratados, convenções e acordos internacionais. Leis orçamentárias e orçamento participativo. Fiscalização orçamentária e financeira: o Tribunal de 
Contas. Estatuto dos parlamentares. Comissões Parlamentares. Estruturação do Poder Executivo. Aspectos constitucionais do Direito Eleitoral. 
Estado de defesa, estado de sítio e intervenção federal. Constituição Estadual de Minas Gerais. Lei Orgânica do Município. Política Nacional de 
Assistência Social e o processo descentralizado e participativo. Sistema Nacional de Assistência Social e a inclusão social. Norma operacional 
básica da Assistência Social e o processo de monitoramente do financiamento e repasse fundo a fundo. Lei Orgânica da Assistência Social e a 
política pública. Constituição Federal de 1988 e o processo democrático e participativo. Conselho municipal de Assistência Social e o controle social. 
Estatuto da criança e do adolescente e a definição de políticas e prioridades de planos, programas e projetos. Direito Civil: 1. Fontes formais do 
direito positivo. 2. Vigência e eficácia. 3.Conflitos de leis no tempo e no espaço. 4.Hermenêutica e aplicação da lei. 5. Pessoa natural - começo e fim 
da personalidade, capacidade de fato e de direito, pessoa absoluta e relativamente incapaz. 6. Pessoa jurídica – classificação. 7. Pessoa jurídica de 
direito público e privado - personalidade jurídica, representação e responsabilidade. 8. Registro civil. 9. Domicílio da pessoa natural e jurídica, 
pluralidade e mudança de domicílio. Bens - classificação, bens fora do comércio. 10. Atos e fatos jurídicos - conceito e classificação, interpretação 
dos atos jurídicos, defeitos dos atos jurídicos, erro, dolo, coação, simulação e fraude. 11. Modalidades - condição suspensiva, condição resolutiva e 
termo, forma, nulidade absoluta e relativa, ratificação. 12. Atos ilícitos - conceito e espécies, prescrição - causas suspensivas e interruptivas. 13. 
Direito das coisas - posse e propriedade. 14. Direitos reais sobre coisas alheias - enfiteuse e servidões. 15. Direitos reais de garantia - penhor, 
anticrese e hipoteca. 16. Direito das obrigações - modalidades, cláusula penal, efeito das obrigações, pagamento por consignação, com sub-rogação, 
imputação, novação, transação, compromissos, confusão e remissão. 17. Responsabilidade Civil. 18. Teoria da culpa e do risco. 19. Dano moral. 20. 
Liquidação das obrigações. 25. Processo Seletivo de credores. 26. Correção Monetária. Direito Processual Civil: 1 Da jurisdição: conceito, 
modalidades, poderes, princípios, órgãos, formas e limites da jurisdição civil. 1.1 Da ação: conceito, natureza jurídica, condições, classificação. 2 
Competência: conceito; competência funcional e territorial; competência internacional. 2.1 Modificações da competência e conflito; conexão e 
continência. 2.2 Processo e procedimento: natureza e princípios, formação, suspensão e extinção. 2.3 Pressupostos processuais; tipos de 
procedimentos. 2.4 Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem. 2.5 Recursos. Direito Administrativo: 1 Conceito de administração pública 
sob os aspectos orgânico, formal e material. Princípios Constitucionais da Administração Pública. Princípios da legalidade e da finalidade. Princípio 
da impessoalidade. Princípio da moralidade e da probidade administrativa. Princípio da publicidade. Princípio da eficiência. Princípio da licitação 
pública. Princípio da prescritibilidade dos ilícitos administrativos. Princípio da responsabilidade civil da Administração. Princípio da participação. 
Princípio da autonomia gerencial. 2 Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do direito administrativo. Lei formal. 
Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; tratados internacionais; costume. 3 Descentralização e 
Desconcentração da Atividade Administrativa. Relação jurídico-administrativa. Personalidade de direito público. Conceito de pessoa administrativa. 
Teoria do órgão da pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. 4 Classificação dos órgãos e funções da administração pública. 5 
Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e delegação de competência. 6 Ausência de competência: agente de fato. 
7 Hierarquia. Poder hierárquico e suas manifestações. 8 Autarquias. Agências reguladoras e executivas. 9 Fundações públicas. 10 Empresa pública. 
11 Sociedade de economia mista. 12 Entidades paraestatais, em geral. 13 Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos 
administrativos. Formação do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. 14 Validade, eficácia e auto-executoriedade do ato 
administrativo. 15 Atos administrativos simples, complexos e compostos. 16 Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 17 Atos 
administrativos gerais e individuais. 18 Atos administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, discricionariedade. 19 Controle 
do ato administrativo. 20 Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. Teoria das nulidades no direito administrativo. Vícios 
do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. 21 Contrato administrativo: discussão sobre sua existência como categoria específica; 
conceito e caracteres jurídicos. 22 Formação do contrato administrativo: elementos. Licitação: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e 
inexigibilidade de licitação – Lei n° 8.666/1993 e Lei n° 10.520/2002. 23 Execução do contrato administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e 
da imprevisão. 24 Extinção do contrato administrativo: força maior e outras causas. 25 Espécies de contratos administrativos. Convênios 
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administrativos. 26 Poder de polícia: conceito; polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia. 27 Principais setores 
de atuação da polícia administrativa. 28 Serviço público: conceito; caracteres jurídicos; classificação e garantias. Usuário do serviço público. 29 
Concessão de serviço público: natureza jurídica e conceito; regime jurídico financeiro. 30 Extinção da concessão de serviço público; reversão dos 
bens. 31 Permissão e autorização. 32 Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio público. 33 Domínio público 
hídrico: composição; regime jurídico das águas públicas. 34 Domínio público aéreo. 35 Domínio público terrestre: evolução do regime jurídico das 
terras públicas no Brasil: terras urbanas e rurais; terras devolutas. Vias públicas; cemitérios públicos; portos. 36 Recursos minerais e potenciais de 
energia hidráulica: regime jurídico. 37 Utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso; ocupação; aforamento; concessão 
de domínio pleno. 38 Limitações administrativas: conceito. Zoneamento. Polícia edilícia. Zonas fortificadas e de fronteira. Florestas. Tombamento. 39 
Servidões administrativas. 40 Requisição da propriedade privada. Ocupação temporária. 41 Desapropriação por utilidade pública: conceito e 
fundamento jurídico; procedimentos administrativo e judicial; indenização. 42 Desapropriação por zona. Direito de extensão. Retrocessão. 
―Desapropriação indireta‖. 43 Desapropriação por interesse social: conceito, fundamento jurídico e espécies; função social do imóvel rural. 
Evolução do regime jurídico no Brasil. 44 Controle interno e externo da administração pública. 45 Sistemas de controle jurisdicional da administração 
pública: contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. 46 Controle jurisdicional da administração pública no direito brasileiro. 47 
Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e fundamentos jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas 
da responsabilidade patrimonial do Estado. 48 Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. 49 
Agentes públicos: servidor público e funcionário público; natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos constitucionais. 50 Servidores 
públicos. Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. 51 Improbidade administrativa. 52 Formas de provimento e vacância 
dos cargos públicos. 53 Procedimento administrativo. Instância administrativa. Representação e reclamação administrativas. 54 Pedido de 
reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio. Prescrição administrativa. Direito Previdenciário: Assistência social - principais aspectos. 
LOAS - Lei n. 8742/93 e estatuto do idoso do idoso - Lei n. 10.741/02. Regime Geral da Previdência Social: conceitos básicos. Filiação e inscrição; 
segurados do RGPS; manutenção e perda da qualidade de segurado; dependentes do RGPS, salário-de-contribuição e salário de benefício; fator 
previdenciário; renda mensal do benefício. Auxílio- doença: Características e requisitos para a obtenção do benefício; incapacidade e suas 17 
espécies; duração do benefício; habilitação e reabilitação profissional. Auxílio-acidente: características e requisitos para a obtenção do benefício; 
cumulação com aposentadoria. Aposentadoria por invalidez: características e requisitos para a obtenção do benefício; incapacidade total e definitiva; 
valor do benefício e hipóteses de ―super invalidez‖; Aposentadoria especial: características e requisitos para a obtenção do benefício; conceito de 
trabalho em condições especiais; prova de trabalho permanente em condições especiais; conversão do tempo de serviço especial em comum; PPP; 
Aposentadoria por idade e tempo de contribuição: características e requisitos para a obtenção do benefício. Desaposentação. Cumulação de 
benefícios: possibilidades e vedações. Direito Tributário: Código Tributário Municipal  - Lei 1.002/79  (atualizado - Leis Complementares n. 
42/2003;1.329/88 e 2.905/2015 e Decretos 1.156/2004; 1.275/2005, Lei Federal 6.830/80, Lei Complementar Federal n. 116/2003 e alterações 
posteriores. Código Tributário Nacional: Livro Primeiro : Títulos I, II;  Título III: capitulo III - Seção II e III, Títulos IV, Livro Segundo:   íntegra. 
Sugestões Bibliográficas: BALERA, Wagner; MUSSI, Cristiane Miziara. Direito previdenciário. São Paulo: Método, 2008. BRASIL. Constituição 
Federal, de 5 de outubro de 1988. Constituição Estadual de Minas Gerais – 13ª Edição - 
http://www.tce.mg.gov.br/IMG/Legislacao/ConstituicaoEstadual_7.pdf CARDOZO, José Eduardo Martins e Coordenadores. Curso de Direito 
Constitucional Tributário. Malheiros Editores, 2011. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo, Atlas, 2006. DINIZ, Maria 
Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria geral do direito civil. São Paulo: Saraiva. . Curso de direito civil brasileiro: obrigações. São Paulo: 
Saraiva. . Curso de direito civil brasileiro: teoria geral dos contratos. São Paulo: Saraiva. . Curso de direito civil brasileiro: direitos reais. São Paulo: 
Saraiva. Curso de direito civil brasileiro: responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva. . Lei de introdução ao código civil Brasil interpretada: com 
referência ao novo código civil. São Paulo: Saraiva. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. São Paulo, Saraiva, 2006 
GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. Del Rey, 2008. GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo curso de direito processual civil. Saraiva. 3ª edição – 
2006 JARDIM, Eduardo Marcial Ferreira. Manual de direito financeiro e tributário. Saraiva. 7ª edição – 2005 GASPARINI, Diógenes. Direito 
administrativo. São Paulo, Saraiva, 2006. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Curso de direito tributário. Saraiva. 9ª edição – 2006 MEIRELLES, Hely 
Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo, Malheiros, 2005. MARTINEZ, Wladimir Novaes. Curso de Direito Previdenciário. LTR, 2011. 
MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 23ª ed., São Paulo: Atlas. . Direitos humanos fundamentais. Rio de Janeiro: Atlas, 2002. Jurisdição 
constitucional e tribunais constitucionais. São Paulo: Atlas,2003. MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo, 
Malheiros, 2010. MACHADO, Antonio Cláudio da Costa. Código de processo civil interpretado. SAO PAULO, SARAIVA, 2006. MOTTA, Curso 
avançado de processo civil. São Paulo, Revista dos Tribunais, 2005. BARROSO, M.L. O novo código da ética profissional da assistência social. In: 
Serviço Social e Sociedade (41). S.Paulo. Cortez.1993.BONETHI, D. etalli. Serviço Social e ética: Convite à uma nova práxis. São Paulo. 
Cortez.1996. - BRASIL, M.L.  
 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR I – TERAPEUTA OCUPACIONAL - Fundamentos da Terapia Ocupacional – História e evolução. Equipe de 
reabilitação: O terapeuta ocupacional com os diversos membros da equipe. Métodos de Instrução - Descrição e demonstração, preparação do 
paciente, apresentação da atividade, realização do ensaio, prática. Nas Deficiências Físicas – Princípios básicos do tratamento: planificação do 
programa para paciente; postura e posição do trabalho; avaliação e reavaliação; preparo de alta; cinesiologia aplicada (grupos de ação muscular, 
tipos de trabalho muscular, tipos de movimentos); reeducação muscular (assistência, resistência, pesos); facilitação neuromuscular proprioceptiva 
(princípios, técnicas básicas); tratamento da coordenação (causas de incoordenação, reeducação, tratamento do membro superior); mobilização das 
articulações (causas da rigidez articular, finalidades do tratamento, lesões articulares, contraturas e aderências, determinação da mobilidade 
articular; atividade da vida diária (no leito, na cadeira de rodas, transferências, higiene, atos de comer e beber, atos de vestir e despir, deambulação 
e transporte, manuseio de próteses e órteses); a terapia ocupacional aplicada às condições neuromusculoesqueléticas (hemi, para e tetraplegias, 
hemi, para e tetraparesias, seqüelas traumo-orteopédicas); aplicação da terapia ocupacioanal em geriatria, cardiologia, reumatologia. Amputação: do 
membro inferior; da extremidade superior; considerações cirúrgicas; reações psicológicas; preparação do paciente; partes da prótese. Terapia 
Ocupacional para Cegos e Deficientes Visuais: cegueira (criança, ancião, cegueira recente, reabilitação profissional); oficinas protegidas. Em 
Psiquiatria e Saúde Mental – Noções Básicas de psicologia: conceituação das atividades psíquicas (consciência, percepção, inteligência, 
aprendizagem, motivação, pensamento, linguagem e comunicação, psicomotricidade e constituição do EU, personalidade); etapas do 
desenvolvimento, mecanismos adaptativos ou de defesa; medidas em psicodiagnóstico. Terapia Ocupacional e Saúde Mental: limites entre 
normalidade e anormalidade; a hospitalização e o isolamento; o doente mental e o meio social; aspectos sociais de interesse na prevenção (a 
família, o menor, o jovem). Noções Psicopatologia: regressão, mecanismos inconscientes e suas ações; alterações (senso-percepção, consciência, 
pensamento, afetividade); psicoses; neuroses; psicopatias; mania e depressão. Terapia Ocupacional nas Oligofrenias: objetivos; programa e 
tratamento; relações com a família e o hospital. Terapia Ocupacional nas Psicopatias: objetivos; programa e tratamento; precauções; relações com o 
grupo; o tratamento do alcoólatra. Terapia Ocupacional em Psiquiatria: avaliação do paciente; encaminhamento para terapia ocupacional; análise de 
atividades; atendimento domiciliar papel do psicoterapeuta e aspectos transferências; papel do auxiliar psiquiátrico. Em Paralisia Celebral – 
Tratamento: equipe; finalidade; evolução; métodos (postura, desenvolvimento da manipulação, reeducação perceptiva, atividades cotidianas; tipos de 
paralisia celebral (hemiplegia, atetose, ataxia espástico). Adolescentes e adultos: métodos de tratamento; capacidade perceptiva; transtornos 
sensoriais; concentração; velocidade e resistência; adaptação social e emocional. De zero a 14 anos: características perceptomotoras; 
desenvolvimento neurológico; movimentos e reflexos (do recém-nascido, movimentos em blocos e associados, padrões dos movimentos reflexos e 
primitivos, estimulação e inibição de reflexos); criança normal e criança retardada (padrões e movimentos, preensão desenvolvimento perceptivo e 
sua relação com a capacidade motora, visão percepção visual e coordenação olho-mão, audição, sentidos cinestésicos e consciência corporal, 
dinâmica manual, lateralidades direita e esquerda e percepção no espaço, atos de vestir, despir e fazer higiene pessoal, brincadeiras). Sugestões 
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Bibliográficas : BLEGER, José. Temas de psicologia – entrevistas e grupos. Editora Martins Fontes, 1. ed., 1980. BOBATH, Berta e KAREL. 
Desenvolvimento motor nos diferentes tipos de paralisia celebral. São Paulo: Manole, 1978. CORIAT, Lídia F. Maturação psicomotara no 1o. ano de 
vida da criança. São Paulo: Cortez e Moraes Ltda, 1977. DAVIDOFF, Linda. Introdução à psicologia. Rio de Janeiro: McGraw Hill, 1983. EGGERS, 
Ortrud. Terapia ocupacional no tratamento de hemiplegia do adulto. Rio de Janeiro: Colina Editora, 1980. HOLLE, Bbritta. Desenvolvimento motor na 
criança normal e retardada. São Paulo: Manole, 1979. KAPANDIJI, I. A. Fisiologia articular. São Paulo: Mnole, 1980. vol.1. MACKINNON, Roger A. e 
MICHELS, Robert. A entrevista psiquiátrica na prática diária. Artes Médicas, 3 ed., 1987. TROMBLY, Catherine A. Terapia Ocupacional para 
disfunsão física. Livraria e editora Santos, 2. ed., 1989. Artigos 196 a 200 da Constituição Federal. Lei Federal nº 8080/90. Lei federal nº 8142/90. ECA 
– Estatuto da Criança e do Adolescente. Declaração de Salamanca – junho de 1994 – Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades 
Educativas Especiais. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9394/96. 
 
TOPÓGRAFO I - Topografia, Conceitos, Representação, Divisão, Modelo Real, Modelo  Geoidal, Modelo Elipsoidal, Modelo Esférico, South 
American Datum ,Coordenadas Geográficas, Coordenadas UTM, Erros em Topografia, Grandezas Medidas num Levantamento Topográfico, 
Grandezas Angulares, Grandezas Lineares, Unidades de Medida, Unidades de Medida Linear, Unidades de Medida Angular, Unidades de Medida de 
Superfície, Unidades de Medida de Volume, Conversão entre Unidades Lineares, Conversão entre Unidades de Superfície, Conversão entre 
Unidades Angulares, Conversão entre Unidades de Volume, Desenho Topográfico e Escala, Critérios para a Escolha da Escala de uma Planta, 
Precisão Gráfica, Escala Gráfica, Principais Escalas e suas Aplicações, Medida de Distâncias, Medida Direta de Distâncias, Nível de Cantoneira, 
Barômetro de Bolso, Dinamômetro, Termômetro, Nível de  Mangueira,  Cadernetas  de  Campo,  Precisão  e  Cuidados  na  Medida  Direta  de  
Distâncias,  Métodos  de  Medida  com Diastímetros, Lance Único - Pontos Visíveis, Vários Lances - Pontos Visíveis, Traçado de Perpendiculares, 
Distância Horizontal - Visada Inclinada, Distância Vertical - Visada Ascendente, Medida Eletrônica, Teodolito Eletrônico, Distanciômetro Eletrônico, 
Estação Total, Nível Digital, Transformação dos ângulos horizontais externos em internos, Nivelamento Trigonométrico, Clinômetro Analógico ou 
Digital, Clisímetro, Teodolito: Topográfico e de Precisão, Irradiação Taqueométrica, Seções Transversais, Interpolação, Classificação do Relevo, 
Tipos de Cartas, Fotogrametria Terrestre, Fotogrametria Aérea, Fotogrametria Espacial , Restituição Fotogramétrica. Sugestões Bibliográficas: 
CARDÃO, Celso. Topografia. V e Edições Engenharia e Arquitetura, 1979. 373p. ESPARTEL, L. Curso de Topografia. 5ed. Porto Alegre, Editora 
Globo, 1977. 655p. GARCIA, G.J. & PIEDADE, G.C.R. Topografia Aplicada às Ciências Agrárias. 5ed. São Paulo, Livraria Nobel S.A. 1989. 256p. 
GIOTTO, E. SEBEM, E. A Topografia Com o Sistema CR-TP0 6.0. Santa Maria. UFSM, 2001. 357p. 
http://www.politecnico.ufsm.br/cursos/tecnicos/images/downloads/apostila_topografia_2009.pdf 
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http://www.politecnico.ufsm.br/cursos/tecnicos/images/downloads/apostila_topografia_2009.pdf
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FORMULÁRIO PARA RECURSO 

Comissão Supervisora do Concurso da Prefeitura Municipal de Curvelo / MG 
Concurso Público – Edital nº 001/2015 

Nome completo – Candidato:  

Nº de Inscrição e CPF: 

Cargo: Data de nascimento: 

Marque abaixo o tipo de recurso: 

 
(   )Edital (   )Indeferimento do pedido de isenção da Taxa de inscrição 

(   )Inscrições (erro na grafia do nome)   (  )Inscrições (omissão do nome – acrescentar Xerox boleto quitado) 
(   )Inscrições (Erro no nº de inscrição)      (  )Inscrições (erro no nº da identidade ou CPF) 
(   )Inscrições (erro na nomenclatura do cargo)         (  )Inscrições (indeferimento de inscrição) 
(   )Local, sala, data e horário de prova (erro no local e/ou data; erro na data e/ou horário)  

(   )Gabarito da Prova Objetiva ou dirigida de Múltipla Escolha (erro na resposta divulgada) 
(   )Indeferimento Laudo Médico 
(   )Resultado (erro na pontuação e/ou classificação) 
(   )Outro.  Especificar    

 

Digitar ou escrever em letra de forma a justificativa do recurso, de forma objetiva, em duas vias: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data:——————————————————  ——/——/—— 
 

Assinatura:    
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ANEXO III – Vagas para Concurso Público da Prefeitura Municipal de Curvelo (MG) – Edital nº 01/2015 

CÓDIGO CARGO REQUISITO/ESCOLARIDADE 
Nº 

VAGAS 
VAGAS 

DEFICIENTES VALOR VENCIMENTO (R$) 

VALOR DA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 
(R$) 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

PROVAS 
Nº 

QUESTÕES 

 
PESO DAS 
QUESTÕES 

01 Auxiliar Administrativo I 

Certificado de conclusão de ensino em nível 
médio (reconhecido pelo MEC.); Curso de 
Informática: Windows, Word e Excel (Mínimo de 
40 h/a).  

42 03 
R$ 788,00  

 AS - R$ 214,03  
AA - R$ 200,00 

R$60,00 44 h 
Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 

20 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 

02 Auxiliar de Serviços I Alfabetizado 293 15 
R$ 788,00 

AA - R$ 200,00 
R$30,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
 

20 
20 
 

2.0 
2.0 

 

03 Cadastrador I 

Certificado de conclusão de ensino em nível 
médio (reconhecido pelo MEC); Curso de 
Autocad; Curso de Informática: Windows, Word 
e Excel (Mínimo de  40 h/a).  

01 00 
R$ 788,00 

AA - R$ 200,00 
R$60,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 

20 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 

04 Carpinteiro I Alfabetizado; Experiência mínima de 02 anos.  
01 00 

R$ 788,00  
AS - R$ 321,02 
AA - R$ 200,00 

R$30,00 44 h 
Língua Portuguesa  
Matemática 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
10 

2.0 
2.0 
4.0 

05 
Técnico Nível Superior I:  

Contador  

Curso Superior completo em Ciências Contábeis, 
reconhecido pelo MEC, com registro no Conselho 
Federal. Curso de Windows, Word e Excel.  

01 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

06 Coveiro I Alfabetizado 06 01 
R$ 788,00 

AA - R$ 200,00 
R$30,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 

20 
20 

2.00 
2.00 

07 Especialista em Educação – Supervisor 

Curso superior completo em Pedagogia, 
reconhecido pelo MEC, com habilitação específica 
em Supervisão Pedagógica, Orientação 
Educacional ou Inspeção Escolar, ou curso 
superior completo de licenciatura em área afim, 
reconhecidos pelo MEC, com especialização em 
Pedagogia. 

12 01 
R$1.929,49 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 24 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

08 Fiscal de Obras I 

Certificado de conclusão de ensino em nível 
médio e curso técnico em edificações, estradas e 
áreas correlatas, reconhecidos pelo MEC; Curso 
de Windows, Word e Excel; CNH Categoria B.  

03 00 

R$1.175,46 
Gratificação de 30%  

Gratificação por 
produção no limite 
máximo de 70% 

AA - R$ 200,00 

R$60,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

09 Fiscal de Posturas  

Certificado de conclusão de ensino em nível médio 
(reconhecido pelo MEC.); Carteira Nacional de 
Habilitação Categoria “B”; Curso de Autocad 
Curso de Informática: Windows, Word  e  Excel  
(Mínimo de 40h/a). 

02 00 

R$1.175,46 + 
Gratificação de 30% 
+ Gratificação por 
produção no limite  
máximo de 70% 
AA - R$ 200,00 

R$60,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 
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10 Fiscal Sanitário I 

Certificado de conclusão de ensino em nível 
médio, reconhecido pelo MEC; Carteira Nacional 
de Habilitação Categoria “B”; Curso de 
Informática: Windows, Word e Excel  (Mínimo  de 
40 h/a).  

01 00 

R$1.175,46 + 
Gratificação de 30% 
+ Gratificação por 
produção no limite 
máximo de 70% 

AA - R$ 200,00 

R$60,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

11 Motorista I – CNH “D” 
Alfabetizado; Carteira Nacional de Habilitação 
Categoria “D”; Experiência mínima de 02 anos.  

30 02 
R$ 788,00  

 AS - R$ 321,02 
AA - R$ 200,00 

R$30,00 44 h 
Língua Portuguesa  
Matemática 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
10 

2.0 
2.0 
4.0 

12 
Operador de Máquinas I – CNH “C, D ou 

E” 
Ensino Fundamental incompleto; Carteira 
Nacional de Habilitação Categoria mínima “C”. 

06 01 
R$ 788,00  

 AS - R$ 321,02 
AA - R$ 200,00 

R$30,00 44 h 
Língua Portuguesa  
Matemática 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
10 

2.0 
2.0 
4.0 

13 Pedreiro I Alfabetizado; Experiência mínima de 02 anos.  02 00 
R$788,00  

AS - R$ 214,03 
AA - R$ 200,00 

R$30,00 44 h 
Língua Portuguesa  
Matemática 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
10 

2.0 
2.0 
4.0 

14 Professor de Educação Básica  

Curso de ensino de nível médio na modalidade 
normal, curso normal superior ou curso de 
Pedagogia com habilitação em lecionar nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental. 

152 08 
R$1.135,22 

AA - R$ 200,00 
R$60,00 24 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

15 Professor de Educação Física  
Curso superior completo em Educação Física 
(Licenciatura), reconhecido pelo MEC. 

01 00 
R$1.227,85 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 24 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

16 
Técnico Nível Médio I:  

Laboratório 

Certificado de conclusão de Curso Técnico em 
Laboratório, reconhecido pelo MEC e registro 
profissional junto ao órgão pertinente, ou 
certificado de conclusão de ensino médio 
reconhecido pela Secretaria de Estado de 
Educação e registro profissional junto ao órgão 
pertinente. 

01 00 
R$981,69 

AA - R$ 200,00 
R$60,00 40 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

17 
Técnico Nível Médio I:  

Saúde Bucal 

Certificado de conclusão de Curso Técnico em 
Higiene Dental, reconhecido pelo MEC e 
Registro no Conselho Regional de Odontologia 
de Minas Gerais. 

01 00 
R$981,69  

AA - R$ 200,00 
R$60,00 40 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

18 
Técnico Nível Superior I:  

Assistente Social 
Curso superior completo em Serviço Social, 
reconhecido pelo MEC e registro no CRESS. 01 00 

R$1.667,83 
AA - R$ 200,00 

R$100,00 40 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

19 
Técnico Nível Superior I:  

Cirurgião Dentista 

Curso superior completo em Odontologia 
reconhecido pelo MEC e registro profissional 
expedido pelo Conselho Regional de Odontologia. 

02 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 30 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

20 
Técnico Nível Superior I:  

Enfermeiro 

Curso superior completo em Enfermagem, 
reconhecido pelo MEC e registro profissional 
junto ao Conselho Regional de Enfermagem. 

03 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 30 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

21 
Técnico Nível Superior I –  

Engenheiro Civil 
Curso superior completo em Engenharia Civil, 
reconhecido pelo MEC e Registro no CREA. 

01 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 



30  

22 
Técnico Nível Superior I:  

Fisioterapeuta 

Curso superior completo em Fisioterapia, 
reconhecido pelo MEC e registro profissional junto 
ao Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional. 

02 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 30 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

23 
Técnico Nível Superior I:  

Médico Cardiologista 

Curso superior completo em Medicina, 
reconhecido pelo MEC, registro  profissional 
expedido pelo Conselho Regional de Medicina e 
comprovação da especialidade (Título  fornecido 
pela sociedade da  especialidade, reconhecido 
pela AMB ou certificado  de conclusão  de 
Residência Médica reconhecido pela  CNRM/  
MEC ou título da especialidade registrado no 
CRM). 

03 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

24 
Técnico Nível Superior I:  

Médico Clínico Geral 

Curso superior em Medicina, reconhecido pelo 
MEC e registro profissional expedido pelo 
Conselho Regional de Medicina. 

06 01 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

25 
 

Técnico Nível Superior I:  
Médico Dermatologista 

Curso superior completo em Medicina, reconhecido pelo 
MEC, registro profissional expedido pelo Conselho 
Regional de Medicina e comprovação da especialidade 
(Título  fornecido pela sociedade da 
especialidade, reconhecido pela AMB ou certificado  de 
conclusão  de Residência Médica reconhecido pela  
CNRM/  MEC ou título da especialidade registrado no 
CRM). 

01 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

26 
Técnico Nível Superior I:  

Médico Mastologista 

Curso superior completo em Medicina, reconhecido pelo 
MEC, registro profissional expedido pelo Conselho 
Regional de Medicina e comprovação da especialidade 
(Título fornecido pela sociedade da especialidade, 
reconhecido pela AMB ou certificado  de conclusão de 
Residência Médica reconhecido pela  CNRM/  MEC ou 
título da especialidade registrado no CRM). 

01 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

27 
Técnico Nível Superior I: 

Médico Neurologista 

Curso superior completo em Medicina, reconhecido pelo 
MEC, registro profissional expedido pelo Conselho 
Regional de Medicina e comprovação da especialidade 
(Título  fornecido pela sociedade da especialidade, 
reconhecido pela AMB ou certificado  de conclusão de 
Residência Médica reconhecido pela  CNRM/  MEC ou 
título da especialidade registrado no CRM). 

01 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

28 
Técnico Nível Superior I: 
Médico Oftalmologista 

Curso superior completo em Medicina, reconhecido pelo 
MEC, registro profissional expedido pelo Conselho 
Regional de Medicina e comprovação da especialidade 
(Título fornecido pela sociedade da especialidade, 
reconhecido pela AMB ou certificado  de conclusão de 
Residência Médica reconhecido pela  CNRM/  MEC ou 
título da especialidade registrado no CRM). 

02 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

29 
Técnico Nível Superior I: 

Médico Ortopedista 

Curso superior completo em Medicina, reconhecido pelo 
MEC, registro profissional expedido pelo Conselho 
Regional de Medicina e comprovação da especialidade 
(Título  fornecido pela sociedade da especialidade, 
reconhecido pela AMB ou certificado  de conclusão de 
Residência Médica reconhecido pela  CNRM/  MEC ou 
título da especialidade registrado no CRM). 

02 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

30 
Técnico Nível Superior I: 

Médico Otorrinolaringologista 

Curso superior completo em Medicina, 
reconhecido pelo MEC, registro profissional 
expedido pelo Conselho Regional de Medicina e 
comprovação da especialidade (Título  fornecido 
pela sociedade da especialidade, reconhecido 

02 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 



31  

pela AMB ou certificado  de conclusão  de 
Residência Médica reconhecido pela  CNRM/  
MEC ou título da especialidade registrado no 
CRM). 

31 
Técnico Nível Superior I:  

Médico Pré-Natalista 

Curso superior completo em Medicina, 
reconhecido pelo MEC, registro profissional 
expedido pelo Conselho Regional de Medicina e 
comprovação da especialidade (Título  fornecido 
pela sociedade da especialidade, reconhecido 
pela AMB ou certificado  de conclusão  de 
Residência Médica reconhecido pela  CNRM/  
MEC ou título da especialidade registrado no 
CRM). 

01 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 20 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

32 Técnico de Nível Superior I: Nutricionista Curso de Nível Superior em Nutrição  02 00 
R$ 1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 30 h 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 

3,0 
3,0 
4,0 

33 Técnico Nível Superior I: Psicólogo 

Curso superior completo em Psicologia, 
reconhecido pelo MEC e registro profissional, 
como psicólogo, junto ao Conselho Regional de 
Psicologia. 

02 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 30 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

34 Procurador Municipal I 
Curso superior completo em Direito, reconhecido 
pelo MEC e Registro na Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB. 

02 00 
R$1.667,83 

+ Gratificação 100% 
AA - R$ 200,00 

R$100,00 30 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

35 
Técnico Nível Superior I:  
Terapeuta Ocupacional 

Curso superior completo em Terapia Ocupacional, 
reconhecido pelo MEC e registro profissional 
junto ao Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional. 

01 00 
R$1.667,83 

AA - R$ 200,00 
R$100,00 40 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

36 Topógrafo I 

Certificado de conclusão de ensino em nível 
médio reconhecido pelo MEC; Curso de 
Informática: Windows, Word e Excel (Mínimo de 
40 h/a); Certificado de Conclusão do curso de 
AUTOCAD + Registro no CREA ou CAU 

01 00 
R$1.175,46 

AA - R$ 200,00 
R$60,00 44 h 

Língua Portuguesa  
Matemática 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2.0 
2.0 
2.0 
4.0 

Total geral de vagas: ..........................................................................................................          591                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

Vagas para Deficientes, observar o Título 03 do Edital. 

 
 
 
AS = Abono Salarial 
AA = Auxilio Alimentação 


